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0 Sumário executivo 

I: A utilização dos portos marítimos para fins comerciais de carga e descarga de merca-

dorias está fortemente ligada ao comércio internacional. Os dados da Organização Mun-

dial de Comércio, entre outras instituições internacionais, revelam uma tendência de 

longo prazo de crescimento sustentado do comércio internacional a taxas sempre superi-

ores ao crescimento da economia, quer mundial, quer por regiões. As previsões para o 

futuro próximo antecipam a manutenção desta tendência de mais de meio século. Aten-

dendo a que também as políticas de transportes e a dependência energética da União Eu-

ropeia favorecerão o transporte marítimo, será de esperar que continue a crescer a utili-

zação dos portos nacionais para fins comerciais. 

Em termos globais o transporte marítimo tem-se vindo a adaptar às necessidades sendo 

de registar as seguintes grandes tendências: a contentorização da carga, que levou a uma 

enorme redução dos tempos de movimentação de cargas e do seu custo unitário; a intro-

dução sistemas da manipulação rápida de graneis, que permitiu reduções significativas de 

custos e viabilizar o transporte marítimo em percursos mais longos; o aumento da dimen-

são dos navios, que contribuiu para a redução do custo unitário mas veio trazer maiores 

exigências infraestruturais nos portos, nomeadamente ao nível da profundidade das barras 

e canais navegáveis; a redução dos consumos de bunker, que aumentou a competitividade 

do transporte marítimo; e a restruturação empresarial caraterizada pelo aumento da con-

centração e a integração vertical (incluindo a operação portuária e o transporte terrestre), 

que veio alterar significativamente a relação de forças nas relações económicas entre os 

vários agentes do setor marítimo-portuário. 

Também a atividade portuária tem registado tendências de evolução assinaláveis, entre 

as quais se destaca a especialização de terminais para os diversos tipos de carga, utili-

zando as tecnologias e os processos mais ajustados às exigências de cada tipo, nomeada-

mente respondendo a uma exigência de minimização do tempo de escala em porto, um 

aspeto crítico especialmente para as linhas regulares de contentores e carga fracionada. A 

nível da gestão portuária tem-se verificado o progressivo abandono da operação direta 

por parte das administrações portuárias em prol da gestão da área portuária nas dimensões 

administrativas, sistemas de informação, relação com a comunidade envolvente e redução 

dos custos de transação entre os vários agentes, deixando aos agentes privados a operação 

portuária e a prestação dos serviços necessários ao funcionamento do porto, o modelo 

designado por Landlord Port. 

Verificou-se nas últimas décadas uma profunda alteração do papel dos portos na econo-

mia, pois a sua capacidade de integração nas cadeias logísticas internacionais constitui 

um fator importantíssimo de competitividade das empresas localizadas na sua área de 

influência, o hinterland. A alteração na natureza da atividade do porto vai para além das 

questões operacionais pois vai ao âmago da razão de ser do porto por poder assumir um 

papel nevrálgico no desenvolvimento económico, mas requer uma atitude mais pró-ativa, 

que constitui uma profunda mudança da mentalidade com que se encara a gestão e o de-

senvolvimento portuários. 
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II: Em Portugal cerca de 2/3 das mercadorias entradas e um pouco mais de 50% das 

saídas têm sido transportadas por via marítima, ou seja, usando a rede de portos nacionais. 

Todavia, quando analisados os dados em valor, isso apenas representa cerca de 1/3 das 

entradas e saídas de mercadorias. Os sete principais portos continentais registaram ao 

longo da última década um aumento de 18% da carga movimentada (em toneladas), es-

sencialmente à custa da carga geral que cresceu cerca de 80% no mesmo período. No 

contexto europeu Portugal é o 14º país em carga movimentada nos portos e o 10º em 

carga contentorizada, quotas respetivamente de 1,8% e de 2,2%, superiores ao peso do 

seu PIB. Porém os maiores portos nacionais não se encontram nos 30 maiores portos 

europeus e embora no que diz respeito à carga contentorizada Sines se encontre na 18ª 

posição, beneficiando da movimentação de transhipment que representa cerca de 2/3 da 

movimentação de contentores neste porto. Embora as operações de transhipment direta-

mente gerem um valor acrescentado (unitário) nacional reduzido quando comparado com 

as outras movimentações de contentores, são muito importantes porque são a clara ex-

pressão da inclusão de um porto nas cadeias logísticas internacionais e têm dois efeitos 

externos positivos para toda a restante carga contentorizada: (1) ao aumentarem substan-

cialmente o volume de carga, permitem o aproveitamento das enormes economias de es-

cala verificadas nesta operação portuária, reduzindo os custos unitários de toda a carga 

contentorizada no porto; e (2) atraem um elevado número de linhas de armadores diretas 

para mais destinos, reduzindo assim os tempos e os custos de transporte de mercadorias 

dos exportadores (ou importadores) locais até aos seus clientes, aumentando a sua com-

petitividade. 

Quanto aos aspetos institucionais, pode afirmar-se que nos últimos 25 anos as reformas 

no setor portuário sucederam-se a um ritmo acelerado, numa sequência não isenta de crí-

tica. Isto porque algumas dessas reformas foram lançadas sobre outras reformas às quais 

não foi dado tempo suficiente de maturação; ou porque nem todas as reformas foram 

propriamente evolutivas, mas antes a implementação de visões contraditórias das anteri-

ores. Porém, o sector portuário de hoje rege-se ainda, nos seus traços essenciais, pelos 

princípios fundamentais fixados desde meados do século XX: o de que a política nacional 

para o sector portuário deve ser suportada e executada por um ente de alcance nacional; 

e o de que sempre que um porto seja uma unidade operacional com dimensão relevante, 

então ele deve ser administrado por intermédio de um organismo autónomo. Ao longo 

dos últimos 15 anos assistiu-se ainda à progressiva passagem do modelo de Tool Port 

para o de Landlord Port, embora o regime legal nacional não seja uma emanação perfei-

tamente conseguida do modelo Landlord Port; sobretudo não deixa de ser influenciada 

ainda pelo anterior modelo em vigor. Tem havido investimentos de modernização dos 

portos nacionais e a gestão das Administrações Portuárias tem-se tornado mais profissio-

nal e eficiente. 

 

III: A falta de objetivos claros para o setor portuário e quanto ao papel dos portos, a 

incapacidade do Estado-acionista assegurar alguma coordenação da ação dos portos, a 

criação de sistemas de incentivos com efeitos perversos, a quase ausência de preocupa-

ções com o ambiente competitivo intra e inter portos, bem como a incapacidade do Estado 

coordenar adequadamente os investimentos no setor portuário e restantes transportes ter-

restres de acesso aos portos, tem impedido uma utilização mais eficiente dos recursos 

gastos no setor e tem restringido a competitividade e capacidade de crescimento dos por-

tos nacionais. 
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A insuficiente informação, transparência e práticas de efetiva participação e envolvi-

mento das comunidades portuárias nas decisões com impacto relevante na vida dos por-

tos, também não têm contribuído para uma maior eficiência do setor. A isso juntam-se 

mecanismos de regulação muito incipientes e a existência de um organismo regulador 

sem os meios e sem as competências necessárias para exercer um efetivo controlo da 

atividade do setor. Por outro lado, apesar das concessões de terminais ser considerado o 

principal instrumento de regulação económica em portos geridos num modelo de Land-

lord, os contratos existentes estão muito longe de cumprirem a sua função num porto 

moderno. Não são minimamente coordenados, não identificam objetivos claros, não con-

têm indicadores de desempenho operacionais nem económicos, ou são inconsequentes 

para a gestão dos contratos, não preveem obrigações fortes de disponibilização de infor-

mação, nem instrumentos de gestão do contrato adequados. Há um longo caminho a per-

correr para utilizar convenientemente este instrumento. 

A prática generalizada de cobrança de rendas carece de racional económico e tem efeitos 

contraproducentes para aquele que deveria ser o interesse público da atividade portuária. 

As rendas têm sido vistas quase exclusivamente como fonte para maximização das recei-

tas das Administrações Portuárias, fazendo recair sobre os utilizadores dos portos um 

custo excessivo. Por outro lado, a designada “renda variável” em função do volume de 

carga ou de negócios, condiciona os esforços das concessionárias para promoverem o 

aumento da atividade, uma vez que aumenta os correspondentes custos marginais. Para 

além de carecer de racional económico é um instrumento inapropriado de partilha do risco 

da atividade da concessionária pela Administração Portuária. 

Os terminais de uso privativo são enquadrados por um regime jurídico distinto do que se 

aplica aos terminais de uso público, desvalorizando a atividade portuária que neles se 

desenvolve, o que não só não se justifica como gera diversas disfuncionalidades. 

No que diz respeito aos serviços portuários, para além de um tratamento muito heterogé-

neo entre portos e entre serviços, que não encontra equivalente justificação, não tem sido 

respeitado um princípio de hierarquia dos instrumentos de intervenção, começando nos 

menos intrusivos no funcionamento do mercado e na iniciativa privada, e impondo o ónus 

de demonstração de que é necessário passar a patamares mais restritivos. Não se tem, por 

isso, beneficiado de todo o potencial da iniciativa de agentes privados na prestação dos 

serviços de rebocagem, pilotagem ou amarração. 

O regime tarifário existente, aplicado às Administrações Portuárias, está completamente 

datado, é demasiado complexo, uma boa parte da sua estrutura carece de racionalidade 

económica e a determinação dos seus valores não tem qualquer tipo de fundamentação 

nos custos das Administrações Portuárias. Acresce que os procedimentos para aprovação 

dos valores dos tarifários não permitem uma verdadeira participação das comunidades 

portuárias. O regime existente não contribui minimamente para e eficiência da atividade 

portuária. Pela aplicação deste regime tarifário as Administrações Portuárias têm obtido 

receitas anuais de aproximadamente 200 milhões de euros, a que se juntam receitas de 

200 a 250 milhões (já descontadas a rendas da concessões) dos operadores portuários. O 

montante total destas receitas é um custo de utilização dos portos que recais sobre os 

proprietários da carga movimentada e nada haveria a dizer se fosse o montante estrita-

mente necessário para que ambas as entidades – Administrações Portuárias e operadores 

– exercerem eficientemente as suas funções. Porém, para além de eventuais melhorias de 

eficiência produtiva, há claros indícios de rendibilidades excessivas nestas entidades, en-

carecendo injustificadamente a utilização dos portos nacionais. 
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Apesar do debate público sobre a designada “fatura portuária” existe uma grande opaci-

dade sobre as diversas parcelas que contribuem para a totalidade do custo de utilização 

dos portos nacionais. Por um lado, há a intervenção de muitas entidades públicas e priva-

das todas elas faturando autonomamente os seus serviços, por outro, no caso da carga 

fracionada e da carga contentorizada os armadores constituem um filtro de todos os ser-

viços que lhes são faturados, passando o custo para os carregadores portugueses a estar 

dependente da própria política de preços dos armadores, a qual não reflete direta e auto-

maticamente os custos concretos de utilização do porto pelo armador. Todavia, estima-se 

que as taxas das Administrações Portuárias apenas represente cerca de 20% do custo total, 

pelo que a redução da TUP Carga isoladamente nunca permitirá alcançar reduções globais 

na ordem dos 20% a 25% da fatura portuária. 

Por vezes, tão ou mais importante que os custos diretos de utilização dos portos nacionais, 

são os custos indiretos relacionados com os tempos médios de permanência dos navios 

em porto (que, sendo muito longos encarecem o frete marítimo) ou com o transporte da 

carga entre as instalações dos seus proprietários e os portos, pois o que conta para as 

empresas é o custo total de fazer chegar a carga aos clientes. Neste campo, nem a organi-

zação do trabalho portuário é suficientemente flexível para minimizar os custos para ar-

madores e carregadores, nem as infraestruturas de transportes no hinterland e no interface 

com os portos estão a desempenhar o seu papel em todo o seu potencial. 

 

IV: Caraterizada a atividade portuária e os seus desafios atuais e futuros e feito o diag-

nóstico da situação em Portugal, identificou-se um conjunto de medidas de política seto-

rial que se considera contribuírem decisivamente para um forte aumento da eficiência dos 

portos, da sua competitividade noa contexto internacional e consequentemente para a me-

lhoria da competitividade das empresas portuguesas. 

O conjunto de cinco medidas de política proposto para a revisão do modelo contratual e 

dos mecanismos de regulação do setor portuário faz parte de um todo que se procurou 

coerente e assim deve ser lido, sob pena de uma visão parcial poder condicionar o verda-

deiro alcance de cada uma delas. Globalmente o que se pretende com estas medidas é 

implementar uma nova abordagem da atividade portuária no seu todo, orientada para a 

atividade económica do País, numa perspetiva de longo prazo e com plena consciência 

de quais são as variáveis de decisão na mão dos decisores políticos para melhorar o de-

sempenho dos portos nacionais naqueles que são os principais fatores críticos de sucesso. 

1. Em primeiro lugar é necessário promover uma profunda alteração no modelo de 

governação dos portos que passe por: 

 Clarificar os objetivos da atividade portuária, recentrando-a no serviço à econo-

mia nacional e assumindo uma visão mais abrangente da sua ação que para além 

da gestão das atividades operacionais nos portos e da agilização das transações 

entre todos os que exercem atividade no porto, englobe o relacionamento com as 

comunidades envolventes e, especialmente, uma vertente marcadamente comer-

cial junto das empresas localizadas nos respetivos hinterland; 

 Definir indicadores de desempenho que cubram todas as vertentes de atuação 

das Administrações Portuárias, permitam comparações entre os desempenhos dos 

portos, e conduzam a uma urgente revisão dos contratos de gestão com os conse-

lhos de administração das Administrações Portuárias; 
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 Consagrar o princípio de que as receitas obtidas pelas Administrações Portuárias 

devem ser retidas pelo setor portuário, limitando ao mínimo a transferência de 

recursos do setor para outros setores da economia ou a sua diluição nas contas 

públicas, para não onerar desnecessariamente as empresas utilizadoras dos portos 

nacionais comprometendo a sua competitividade; 

 Impulsionar a liberalização dos serviços portuários, limitando ao mínimo ne-

cessário a utilização de instrumentos que restrinjam a entrada no mercado, para 

que se possa tirar partido dos benefícios da iniciativa privada, criatividade nego-

cial e concorrência; e 

 Aumentar a transparência e divulgação de informação sobre toda a atividade 

dos portos, das concessionárias, dos processos de decisão das Administrações Por-

tuárias, etc., por forma a poder-se beneficiar da participação ativa da comunidade 

portuária e de uma maior alinhamento de comportamentos, bem como reforçar o 

escrutínio sobre a utilização dos bens do domínio público. 

2. Em segundo lugar propõe-se a centralização de decisões em matérias de âmbito 

nacional, sem prejuízo da autonomia das Administrações Portuárias, mas cuja aná-

lise inclui aspetos que extravasam amplamente o âmbito de cada porto, pelo que só 

uma visão integrada permite tomar as decisões mais adequadas para o setor portuário 

como um todo. Assim dever-se-á: 

 Centralizar as decisões sobre investimentos estruturantes da atividade por-

tuária, quer nos portos quer nas sua ligações intermodais, implementando um 

processo de aprovação dos planos estratégicos de cada um dos portos devidamente 

sincronizado e aprovado centralmente pelo Governo, permitindo a elaboração pe-

riódica do necessário plano nacional marítimo portuário que dê estabeleça linhas 

de orientação de médio prazo de todos conhecidas e que todos comprometa, no-

meadamente as entidades responsáveis pela ligações terrestres aos portos; 

 Criar um fundo setorial para investimentos estruturantes nos portos e liga-

ções terrestres, que contribua para implementar o princípio de retenção de receitas 

no setor, para assegurar o financiamento dos investimentos necessários no setor – 

nomeadamente assegurando o cofinanciamento nacional de projetos beneficiários 

dos fundos europeus de coesão – e para estimular a concorrência entre portos que 

passarão a disputar as verbas desse fundo procurando demonstrar que o seu plano 

estratégico dá um maior contributo para a realização dos objetivos de política se-

torial do que o dos restantes portos; e 

 Promover a imagem dos portos nacionais e gerir os sistemas de informação 

relacionais a nível nacional, não retirando espaço para atividade comercial de 

cada porto, mas assegurando a coerência da imagem dos portos no exterior e dos 

interfaces com os utilizadores dos portos. 

3. Em terceiro lugar é necessário criar uma entidade reguladora independente em 

linha com o Decreto da Assembleia n.º 173/XII, de 2 de Agosto de 2013, que aprova 

a Lei-Quadro das entidades administrativas independentes com funções de regulação 

da atividade económica dos sectores privado, público e cooperativo, dotada dos re-

cursos financeiros de humanos necessários ao efetivo exercício das suas funções, 

sem os quais não passará de uma instituição que acrescenta mais uma camada no 
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sistema burocrático da intervenção pública no setor, ou, o que poderia ser pior, uma 

entidade com poder formal, incompetente e capturável. 

Para além das competências de supervisão, regulamentação e sancionatórias trans-

versais a outras entidades reguladoras, no modelo de intervenção proposto destaca-

mos o envolvimento da entidade reguladora em quatro áreas: (a) validação prévia 

das concessões portuárias; (b) aprovação dos tarifários aplicados pelas Adminis-

trações Portuárias; (c) recolha, tratamento e divulgação de informação sobre o 

setor; e (d) institucionalização do envolvimento dos stakeholders num conselho con-

sultivo ou observatório portuário. 

4. Em quarto lugar propõe-se uma profunda redefinição das linhas de orientação das 

concessões portuárias, para tornar este importante instrumento de política setorial 

num verdadeiro sistema de incentivo à maximização do benefício social da utilização 

dos bens do domínio público afetos aos portos comerciais. Essa linhas devem passar 

por: 

 Orientar as Administrações Portuárias a uma escolha correta dos procedimentos 

pré-contratuais, aplicando alguns princípios universais na afetação de bens do 

domínio público escassos a utilizações exclusivas por entidades privadas, nome-

adamente recorrendo a consultas públicas prévias à própria escolha do procedi-

mento e à fixação dos cadernos de encargos dos procedimentos concursais, e in-

teriorizando que esses procedimentos são desde logo enformadores dos contratos 

que se lhes seguem, pelo que têm de ser encarados na perspetiva de contribuírem 

para a celebração de contratos de longo prazo o mais eficientes possível; 

 Implementar um novo modelo de seleção dos candidatos, por leilão, baseado na 

capacidade de compromisso destes na promoção da movimentação de carga no 

respetivo terminal e gerador de fortes incentivos ao aumento do volume de carga, 

em contraponto com os modelos que têm sido implementados e que têm privile-

giado a maximização das receitas para as Administrações Portuárias. 

 Impor a inclusão nos contratos de indicadores de desempenho operacionais e 

económicos, com metas estabelecidas pelo concedente por períodos de 4 a 5 anos 

e dos quais decorram consequências para a concessionárias em função do grau de 

cumprimento dessas metas; 

 Incluir disposições de controlo da estrutura de propriedade das concessioná-

rias por razões concorrenciais à semelhança do que se faz noutras áreas em que 

a utilização de bens do domínio público limitam o número de agentes no mercado, 

sugerindo-se o recurso aos conceitos de controlo de empresas utilizado pela Co-

missão de Mercados de Valores Mobiliários; e 

 Reforçar as obrigações de não discriminação dos utilizadores do terminal e de 

reporte de informação, por forma precaver eventuais comportamento de abuso 

de poder de mercado e a aumentar a capacidade de escrutínio de quem tem mo 

direito exclusivo de utilizar um bem do domínio público. 

5. Finalmente, propõe-se a criação de um novo modelo tarifário que tenha por prin-

cipal objetivo assegurar o financiamento de longo prazo do sistema portuário nacio-

nal, assente em princípios de racionalidade económica e com preços e taxas que in-

duzam comportamentos eficientes por parte dos agentes económicos envolvidos na 
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atividade contribua para promover comportamentos eficientes. As suas principais ca-

raterísticas são: 

 Transparência e orientação aos custos, por assentar num modelo de custeio re-

gulatório definido pelo regulador e em regras para determinação da estrutura e dos 

valores do tarifário que verificam os princípios da equivalência e da responsabili-

dade causal. A sua implementação não sustenta as designadas “rendas variáveis” 

nem a TUP Carga; 

 Distinção entre rendas, preços e taxas, pois os princípios que estabelecem as 

suas relações com os respetivos custos são distintos, não se devendo confundir; 

 Envolver um processo participativo na definição dos valores dos tarifários, 

uma vez que a proposta de tarifário fundamentada deve recolher parecer da co-

munidade portuária antes de ser submetida pelas Administrações Portuárias a 

aprovação pelo regulador; e 

 Prever a cobrança única ao armador de todas as taxas das entidades públicas, 

juntamente com a fatura da Administração Portuária, e posterior entrega das ver-

bas arrecadadas a cada uma dessas entidades, por forma a reduzir os custos de 

transação na utilização do porto e a aumentar a transparência da designada “fatura 

portuária”. 

 

A implementação, com carater duradouro, do conjunto das medidas propostas requer uma 

série de iniciativas legislativas que se prevê estenderem-se por cerca de um semestre, 

embora boa parte das medidas e dos efeitos das mesmas possa ser implementada por via 

de orientações políticas do Estado-acionista às Administrações Portuárias ou do uso dos 

poderes tutelares, que não requerem mais do que meros despachos dos membros do Go-

verno com tutela do setor portuário. Outras medidas não requerem mesmo qualquer ini-

ciativa legislativa, como é o caso da reformulação dos contratos de gestão dos conselhos 

de administração das Administrações Portuárias. 
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ERRATA 

Na sequência da deteção de um erro de datilografia, em Outubro de 2014 foi 

corrigida a fórmula de T nas páginas 94 e 95 deste relatório. No primeiro 

ramo da função onde estava uma subtração passou a estar uma adição, man-

tendo-se cada uma das parcelas. Por lapso o sinal da operação em vez de ter 

sido “+” estava “-“. 

Esta correção não implicou qualquer alteração no texto do relatório, que é 

consistente com a mesma. 
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1 Introdução 

O presente Relatório visa dar resposta às preocupações do Caderno de Encargos associado 

ao “Contrato de prestação de serviços de consultoria sobre revisão do modelo contratual 

e mecanismos de regulação do setor portuário” cujo foco principal é, reconhecidamente, 

o da “reconfiguração da regulação económica do setor portuário” como peça relevante do 

objetivo mais lato de reforma do setor portuário, a fim de serem criadas condições para 

melhorar a eficiência dos portos nacionais. 

O seu conteúdo é fruto de uma difícil síntese dado o enorme volume de informação e 

alguma assimetria na sua qualidade, obtida, a um tempo, do estudo aprofundado da lite-

ratura pertinente para o tema em apreço, da exaustiva análise de mais de duas dezenas de 

contratos de concessão atualmente em vigor nos vários portos estudados, da recuperação 

dos estudos e propostas de atuação mais relevantes já existentes, de uma revisitação e 

análise crítica aturada da legislação existente e historicamente relevante, de visitas e reu-

niões em portos nacionais e internacionais, de reuniões na Comissão Europeia e com uma 

grande variedade de stakeholders, bem como de contatos estabelecidos com a Autoridade 

da Concorrência.  

Salientam-se, em particular, as visitas aos portos de Roterdão e de Antuérpia e reuniões 

com as respetivas autoridades portuárias, à Comissão Europeia (DG Move e DG Markt) 

e à European Sea Ports Organization (ESPO), ambas em Bruxelas, aos portos de Lisboa, 

Sines, Leixões, Setúbal, Aveiro e Figueira da Foz e uma visita a Madrid para uma reunião 

com a Associação de Armadores Espanhóis (ANAVE) e o Presidente do organismo re-

gulador espanhol Puertos del Estado. Houve ainda oportunidade para reunir com os re-

presentantes do Conselho Português de Carregadores (CPC) e da Associação dos Agentes 

de Navegação de Portugal (AGEPOR). 

Na generalidade destes contatos esteve presente o IMT, I.P., que acompanhou com em-

penho o desenvolvimento dos trabalhos e que foi de uma inestimável ajuda no campo 

logístico. 

Os estudos realizados e os contatos havidos mostram, claramente, a necessidade de bali-

zar o estudo, como aliás consta do contrato e do Caderno de Encargos, porque as conexões 

do funcionamento dos portos, a sua operacionalidade e a sua eficiência são de tal monta 

que facilmente se desliza para a política global de transportes e para a política económica, 

neste caso com peso especial da teoria da localização das atividades, cuja abordagem 

mais recente, mas nem sempre suficiente, é a chamada NEG (New Economic Geography). 

O presente relatório, preocupado em responder objetivamente às questões formuladas no 

Caderno de Encargos, não pode ceder a abordagens interessantes, e quiçá globalmente 

úteis, destas novas teorias, sob pena de perder o foco essencial. No entanto, e porque de 

portos se trata, algumas ideias chave de cariz evolutivo sobre a natureza dos portos e as 

mudanças impostas pela globalização não podem deixar desde já de ser relevadas, sem 

embargo de algumas delas merecerem mais elaboração no capítulo dedicado ao enqua-

dramento. 

Não surpreende que entre os tópicos mais recentes de investigação relevante surja o es-

tudo e a avaliação das desiguais aglomerações das atividades económicas em torno das 

áreas portuárias, em razão da crescente globalização e da modificação das razões históri-

cas que estão na base do nascimento e enorme crescimento de portos como Roterdão e 

Hamburgo. É evidente que quando se procura associar a eficiência dos portos ao aumento 

da competitividade da economia de um país ou de uma região, o estudo destas razões não 

é despiciendo e vale a pena, por isso, resumir algumas das conclusões mais significativas 
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dos novos modelos de localização que, de algum modo, balizam os limites de possibili-

dades de atuação das políticas nacionais e regionais e reclamam uma discussão inescapá-

vel das próprias políticas europeias para o setor. 

Eis alguns dos pontos de partida que importa relevar1: 

i) Agora, ao contrário das trajetórias históricas, a globalização crescente tornou 

os padrões de localização mais complexos, daí resultando um comportamento 

mais livre (“foot loose”) das múltiplas mercadorias e cadeias de valor nas 

quais os portos aparecem como elementos entre outros; 

ii) A capacidade de decisão sobre os movimentos nos portos está crescentemente 

nas mãos das “shipping lines”. 

Estas duas caraterísticas, agravadas pelo facto de haver tendência para maior concentra-

ção das “shipping lines” que já quase constituem um oligopólio forte, legitimam expres-

sões como “os portos são meros peões” de grandes interesses que dominam as grandes 

cadeias de valor do transporte ou que “não são os portos atualmente existentes que cons-

tituem uma barreira à entrada mas antes os corredores marítimos” existentes e dominados 

por uma estrutura oligopolística forte. 

Estes dados são relevantes para balizar o alcance da reforma da política nacional para os 

portos, evidenciando bem as limitações que a ela se impõem. 

Por isso mesmo, é curial não abdicar de uma ativa participação na formulação da política 

europeia que, segundo os tais resultados dos modelos da NEG está a ir por maus cami-

nhos2: “Os resultados das aplicações da NEG são muito consistentes e relevantes, nome-

adamente no que toca a medidas de política. Por exemplo, um dos grandes resultados é 

que o desenvolvimento de estruturas de transporte mais eficientes exacerbaria as dispari-

dades regionais, um resultado oposto àquele que as autoridades de transporte esperariam. 

As políticas europeias de desenvolvimento regional, por exemplo, continuam a basear-se 

na ideia de que desenvolvendo corredores se ajudará a desenvolver regiões mais remo-

tas.” Se se atender a que, por outro lado, esta teoria desenvolve a ideia de que os maiores 

portos coexistem bem com portos de menores dimensões, estará aberta eventualmente 

uma área nova de política alternativa aos corredores continentais para o centro da Europa. 

Finalmente, um dado relevante a não ser ignorado na política global de transportes e que 

escapará à mera análise de eficiência do sistema de portos tomados isoladamente: hoje 

em dia a localização junto de zonas economicamente desenvolvidas é claramente menos 

importante, desde que o porto seja realmente um nó de um sistema de transportes efici-

entes. 

Mas há dados positivos que devem enformar a abordagem da política dos portos respei-

tando os limites da capacidade de intervenção das políticas nacionais e regionais. O mais 

importante é a contribuição de vários autores que evitam considerar os portos individual-

mente, procurando antes olhar para um grupo de portos formando unidades de maior di-

mensão, quer de natureza espacial, quer de natureza funcional. Robustecendo esta abor-

dagem, a crescente integração das cadeias de valor, infraestruturas de transporte e políti-

cas fiscais abrem as portas à cooperação e coordenação entre portos de diferentes regiões 

e até de diferentes países. 

                                                 
1  Notteboom, T, Ducruet, C and Peter de Langen, ed., “Ports in Proximity – competition and coordination 

among adjacent sea ports”, Ashgate: Aldershot, 2009. 
2  Notteboom, E e outros (ibid). 
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É esta abordagem de co-opetition que enforma o presente relatório que, depois de um 

Sumário Executivo, começa por um capítulo (2.) de enquadramento e referencial concep-

tual, relevando as principais caraterísticas do transporte marítimo e de atividade portuária, 

com evidência para o papel das cadeias logísticas e a preocupação pelo tipo e grau de 

intervenção do Estado no setor portuário. 

O capítulo seguinte (3.) centra-se na avaliação do funcionamento atual do setor portuário. 

Depois de uma breve caracterização das atividades dos portos nacionais, debruça-se sobre 

o atual regime de governação dos portos, evidenciando as diversas fragilidades, desde a 

descoordenação estratégica à quase inexistência de mecanismos efetivos de regulação. 

Passa, de seguida, à caraterização da operação portuária, discutindo a passagem (imper-

feita) da lógica do Tool Port a Landlord Port e as consequentes ineficiências existentes 

no sistema, que vão da desarticulação e heterogeneidade contratual até ao inadequado 

tratamento dos diferentes terminais.  

O ponto seguinte deste capítulo dedica-se à avaliação dos serviços portuários e, em par-

ticular, ao sistema tarifário que apresenta significativas insuficiências. 

Passa depois, numa abordagem ainda agregada, à avaliação dos custos e financiamentos 

das Administrações Portuárias, abrindo caminho ao ponto seguinte que avalia a eficiência 

dos portos e o debate em torno da fatura portuária, terminando com uma primeira abor-

dagem da concorrência inter e intraportos. 

A este capítulo, mais longo, que procura estudar e avaliar globalmente a situação atual no 

sentido de detetar fragilidades e superá-las, se possível, dentro dos limites de ação política 

já assinalados, segue-se, naturalmente, o capítulo (4.) de Recomendações onde se procura 

responder, com a objetividade possível, às questões mais importantes expressas no Ca-

derno de Encargos e que visam, em última análise, a melhoria da eficiência e competiti-

vidade dos portos portugueses. 

As recomendações mais significativas, com busca permanente de fundamentação que, 

aliás, radica nas análises feitas no capítulo precedente, são: alteração do modelo de go-

vernação dos portos, centralização das decisões em matérias de âmbito nacional, criação 

de um regulador independente, redefinição de linhas de orientação para as concessões e 

definição de um novo modelo tarifário. 

Finalmente, num breve capítulo final (5) delineiam-se as ações de natureza legislativa e 

não legislativa que se considera necessárias à implementação das medidas propostas, 

sendo que as mesmas são mais desenvolvidas no Guia de Intervenção Legislativa entre-

gue em documento autónomo. 

Os autores têm consciência das enormes dificuldades em vencer resistências históricas e 

do que é preciso ultrapassar para empreender uma reforma de fundo. Também têm a cons-

ciência de eventuais imperfeições ou omissões das suas análises e recomendações, que só 

têm paralelo com a transparência de posições e a seriedade de investigação, aberta a todas 

as opiniões dos stakeholders relevantes. 

Nem podia ser de outro modo, quando um dos focos principais do trabalho é a busca de 

um modelo de regulação adequado e a regulação é, antes de tudo, um exercício difícil de 

síntese que impõe humildade e abertura à mudança. 

Tem, ainda, e as entrevistas bem o evidenciaram, uma outra dificuldade a superar: não 

confundir regulação jurídico-económica com a chamada public policy. 
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2 Enquadramento e referencial conceptual 

Como ponto de partida para o estudo dos modelos de regulação da atividade portuária é 

necessário perceber sumariamente essa atividade na sua essência, ou seja, enquanto local 

de interface entre o meio terrestre e aquático, no que ao transporte diz respeito. 

Naturalmente que esse interface pode apresentar diversas variantes, consoante, por exem-

plo, se trate de transporte de material militar, de passageiros em náutica de recreio, em 

missões se busca e salvamento ou em missões científicas, ou se trate do transporte de 

mercadorias. Sendo o foco do presente estudo os portos comerciais, será ao transporte de 

carga comercial que nos referiremos sempre que nada seja indicado em contrário, pois 

aqui ou acolá será feita referência ao transporte de passageiros em viagens de cruzeiro. 

Delimitado o âmbito, a atividade portuária pode ser vista como um elo numa cadeia de 

transporte de carga comercial, no qual se faz a transferência modal das mercadorias entre 

o meio terrestre – normalmente rodoviário e ferroviário – e o meio marítimo3, para levar 

determinadas mercadorias entre um ponto de origem O e um ponto de destino D, ambos 

em meio terrestre, onde o Homem vive (Figura 1). 

 

 

Figura 1 – Os portos enquanto elo de uma cadeia de transporte 

Pese embora as enormes evoluções tecnológicas na operação portuária e nos meios de 

transporte, verificadas ao longo dos séculos, esta natureza dos portos marítimos enquanto 

parte da cadeia de transporte mantém-se. Naturalmente que antes da generalização dos 

caminhos-de-ferro e dos motores de combustão interna o transporte terrestre se fazia por 

tração animal ou mesmo humana e em menores quantidades, ao invés da utilização do 

camião, e que a própria transferência da carga entre os modos terrestre e marítimo se fazia 

à mão, em vez dos atuais meios mecânicos. 

Portanto, no caso dos fluxos de saída (entrada) temos, para além da atividade portuária, 

um segmento da cadeia de transportes a montante (jusante) – o do transporte terrestre – e 

outro a jusante (montante) – o do transporte marítimo – os quais é importante perceber 

para se compreender o papel da atividade portuária, o que se fará nas secções seguintes. 

2.1 Descrição sumária das principais atividades portuárias 

Quanto à atividade portuária em si, para que se possa dar essa transferência modal das 

mercadorias é necessário que se realizem um conjunto de atividades complementares, 

algumas delas em meio terrestre, outras em meio marítimo, na maior parte dos casos 

exercidas por diferentes entidades. 

Deixemos por agora de lado o controlo do tráfego marítimo na aproximação do porto, 

bem como as atividades de segurança e controlo de natureza administrativa, e ainda os 

                                                 
3  Nalguns casos o porto funciona também e com grande importância como local de transferência entre o 

transporte marítimo e fluvial onde os rios fluviais no hinterland o permitem, o que não é caso relevante 

em Portugal. 
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serviços de abastecimento de água e alimentos aos navios, ou a recolha de resíduos, entre 

outras, para nos concentrarmos na movimentação física da carga. 

Para que qualquer carga seja movimentada de um meio terrestre para um navio (ou vice 

versa) é necessário, desde logo, que o navio esteja acostado a um cais. Para tal, a circula-

ção e realização das manobras de um navio num porto exige na grande maioria dos casos 

o serviço de um rebocador, pois, por norma, os navios não têm capacidade de manobra 

que lhes permita realizar autonomamente as manobras de atracagem em condições de 

segurança. O mesmo se passa aquando da largada do navio (atividade , na Figura 2). 

Por outro lado, o controlo dessas manobras requer o conhecimento detalhado do porto 

quanto a correntes, fundos, normas de segurança, etc., sendo necessário recorrer a um 

piloto da barra. Tal como a rebocagem, também a pilotagem é, na maioria dos casos, uma 

atividade necessária à chegada e à largada do navio (atividade , na Figura 2). Por úl-

timo, para que o navio esteja disponível para a movimentação de cargas, é ainda necessá-

rio proceder à sua amarração à chegada e à desamarração antes da largada (atividade , 

na Figura 2). 

 

 

 

Figura 2 – Atividades portuárias diretamente ligadas ao fluxo físico de mercadorias 

Como decorre da descrição supra, a transferência da carga entre os modos terrestre e ma-

rítimo (atividade , na Figura 2) é sempre precedida e seguida das restantes três ativida-

des identificadas, numa relação de complementaridade que importa relevar, pois nestes 

casos a eficiência global da atividade portuária acaba por poder ser condicionada por 

qualquer das atividades complementares essenciais. 

A complexidade das atividades portuárias e das suas interações cresce significativamente 

quando se juntam as que se relacionam com procedimentos administrativos de segurança, 

controlo de fronteiras, controlo sanitário, controlo fiscal, controlo ambiental, entre outras, 

reclamando uma análise integrada quando se analisa o funcionamento dos portos. 

Note-se que, embora nem todas estas outras atividades venham sendo executadas com 

igual profundidade no tempo, desde que o transporte marítimo de mercadorias começou 

a ganhar peso na economia de alguns regiões, particularmente com a intensificação do 

comércio no Mediterrâneo logo desde as civilizações Fenícia e Grega, e mais tarde, de 

forma muito marcada com os Descobrimentos Portugueses, que houve a necessidade de 

manter controlo da atividade portuária por parte do poder instalado. 

2.2 O transporte marítimo e a atividade portuária 

Como vimos, é a necessidade de transporte de um ponto de origem a um ponto de destino, 

ambos terrestres, mas utilizando o transporte marítimo, que determina a necessidade de 

1 

2 

3 

4 
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utilização dos portos. Por vezes, a ligação entre esses dois pontos não pode mesmo ser 

feita por outro meio, mas de uma forma geral uma parte significativa do percurso pode 

ser feita por meios alternativos, terrestres ou aéreos. 

A necessidade de utilização do transporte marítimo depende, por isso, de dois fatores 

fundamentais: (1) a necessidade de deslocação entre origem e destino; e (2) a competiti-

vidade relativa do transporte marítimo face aos outros meios de transporte disponíveis 

para cada carga em particular, a não ser que não haja mesmo meio de transporte alterna-

tivo, situação em que a “competitividade” do transporte marítimo acaba por determinar 

se vale ou não a pena realizar o transporte. E sempre assim foi! 

2.2.1 Tendências do comércio internacional e do transporte marítimo 

Recorde-se que mesmo antes da descoberta do caminho marítimo para a Índia no final do 

século XV o transporte marítimo desempenhava um importantíssimo papel no comércio 

internacional regional, por exemplo no Mediterrâneo, no Índico e nos mares da China. 

Com o virar do século XV e o desenvolvimento das novas técnicas de navegação e novas 

embarcações, o transporte marítimo foi-se progressivamente afirmando como principal 

meio de transporte de mercadorias no comércio internacional, especialmente entre conti-

nentes e em rotas de longa distância. 

Na verdade, o desenvolvimento do comércio internacional que se tem dado, nomeada-

mente no último século e apesar de alguns momentos mais críticos associados a crises 

mundiais e a conflitos armados, tem apresentado uma tendência crescente mais forte do 

que a do próprio desenvolvimento do Produto mundial. Se tomarmos por referência os 

dados da Organização Mundial do Comércio desde 1950 verifica-se que o valor do co-

mércio mundial de mercadorias multiplicou por 36, ao passo que o Produto mundial 

(∑PNB) cresceu apenas ¼ daquele valor (ambos a preços correntes). Nas duas últimas 

décadas verificou-se um crescimento de cerca de 210% no comércio mundial de merca-

dorias e o Produto cresceu cerca de 70%. Ora esse aumento da necessidade de transporte 

de mercadorias refletiu-se num crescimento das quantidades de carga transportada por 

via marítima de cerca de 120%, de 4 mil milhões de toneladas em 1990 para 8.750 mi-

lhões em 2011. Se se tomar por referência os dados sobre as toneladas-milha de carga 

transportada por via marítima a nível mundial entre 2002 e 2012, verifica-se um cresci-

mento superior a 50%, apesar da queda de 6% registada em 2009. Esse crescimento foi 

menos marcado nos produtos petrolíferos (24%) mas muito forte no gás liquefeito (130%) 

e no minério de ferro (135%). 

Tendo presente que é expectável que a médio prazo se mantenha a tendência de globali-

zação da economia mundial, a necessidade de transportar mercadorias continuará a au-

mentar e por essa via a procura do transporte marítimo. Naturalmente que os diversos 

tipos de carga e as diversas regiões do planeta poderão ser afetados diferenciadamente, 

sendo esperadas alterações nos padrões de comércio, decorrentes dos diferentes ritmos de 

crescimento dos vários blocos económicos. 

De acordo com as previsões do Banco Mundial, nos próximos anos o Produto mundial 

crescerá anualmente a um ritmo médio de 2,9%, mas com diferenças bem marcadas, por 

exemplo com 0,7% na Zona Euro, 5,7% nos países em desenvolvimento ou 7,7% na re-

gião da Ásia oriental e Pacífico. Tal como vem acontecendo no passado, também se prevê 

um crescimento do comércio internacional muito acima do crescimento do Produto, cerca 

de 6,6% ao ano, com todas as regiões a apresentarem taxas de crescimento das exporta-

ções superiores às do Produto. No caso específico da Zona Euro, esse diferencial é 
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enorme, pois apesar do modesto crescimento do Produto prevê-se um crescimento médio 

anual das exportações de 6,2%. 

Ao efeito do lado da procura associado a esta expectável manutenção da tendência de 

longo prazo de aumento da necessidade do transporte internacional de mercadorias, 

acresce o efeito, do lado da oferta, da competitividade relativa do transporte marítimo, a 

qual depende de toda a cadeia de transporte acima descrita. 

Deste ponto de vista, pese embora a pressão exógena do enorme aumento dos custos do 

combustível (bunker) e das exigências ambientais, estas últimas associadas quer às emis-

sões atmosféricas do meio de propulsão quer aos efeitos de acidentes marítimos nos ecos-

sistemas, o transporte marítimo poderá mesmo ver a sua competitividade reforçada. 

De facto, em rotas de longa distância e intercontinentais não existe alternativa para a 

grande maioria das mercadorias, pelo peso, volume e/ou custo dos meios alternativos, e 

nos de curta distância, também sobre os meios de transporte terrestre, particularmente 

sobre o rodoviário, se fazem sentir fortes pressões ambientais e sobre os custos dos com-

bustíveis. Na União Europeia, a este respeito recorde-se o relatório da Agência Ambiental 

Europeia “Road user charges for heavy goods vehicles”, já de 2013, no qual se propõe a 

inclusão nos mecanismos de cobrança pela utilização da Rede Transeuropeia de Trans-

portes (TEN-T) dos custos externos da poluição do ar provocada pelo transporte rodovi-

ário de mercadorias em veículos pesados que se estimam em valores que para muitos dos 

países europeus incluídos no estudo são superiores a € 0,04/km, e chegam a atingir cerca 

de € 0,11/km. Acresce que a eventual internalização deste custo externo, nomeadamente 

sobre a saúde humana, pelo transporte rodoviário de mercadorias se vem juntar à tendên-

cia para cobrança da utilização das infraestruturas rodoviárias da TEN-T. 

Em contraponto, tem-se assistido na União Europeia a uma aposta no transporte marítimo 

como estratégia de prossecução dos objetivos ambientais e, também de segurança no for-

necimento de energia. Note-se que no que diz respeito a mercadorias transportadas em 

estado líquido, como é o caso dos produtos petrolíferos e do gás liquefeito – incluídos na 

categoria dos graneis líquidos, na terminologia do transporte marítimo – um meio alter-

nativo de transporte terrestre é a utilização de oleodutos ou gasodutos e dada a dependên-

cia energética (face ao exterior) da União Europeia, o fornecimento destes produtos por 

circuitos alternativos menos dependentes da intervenção de países terceiros tem um valor 

intrínseco de segurança de fornecimento. Deste ponto de vista o transporte marítimo apre-

senta uma vantagem competitiva que não se deverá atenuar, pelo contrário, a médio prazo. 

Ou seja, tanto quanto é possível antecipar pode esperar-se um aumento do transporte ma-

rítimo, desde que este se mostre capaz de se adaptar e enfrentar os desafios com que se 

confronta, como, aliás, tem feito ao longo do tempo. 

Entre alguns dos aspetos a ter presentes enquanto tendências de ajustamento do transporte 

marítimo às exigências e desafios com que tem sido confrontado nas últimas décadas 

refiram-se a contentorização da carga, a introdução sistemas da manipulação rápida de 

graneis, o aumento da dimensão dos navios, a redução dos consumos de bunker, a restru-

turação empresarial e a própria evolução da atividade portuária (que abordaremos na sec-

ção seguinte). 

A contentorização da carga (em certos casos paletização) que se deu a partir da década de 

50 do século XX pode ser considerara uma revolução no transporte marítimo, pelo brutal 

impacto que teve na diminuição dos custos e dos tempos de movimentação da carga, bem 

como da transferência entre modos de transporte e na otimização da utilização capacidade 

do transporte marítimo, reduzindo dessa forma o custo unitário do mesmo. A tendência 
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para transferência de carga geral para contentores tem-se mantido ao logo das últimas 

cinco décadas, tendo provocado alterações significativas na própria construção naval e na 

operação portuária, contribuindo fortemente para a competitividade relativa do transporte 

marítimo face aos modos terrestres. A este propósito refira-se a importância dos conten-

tores de 45 pés (13,7m) e 86,1m3 que se ajustam totalmente às dimensões habituais no 

transporte rodoviário pesado na Europa, ultrapassando a vantagem que este último tinha 

da cubicagem, para mercadorias de maior volume no transporte europeu. 

Quanto ao transporte de granéis, a introdução de sistemas mecânicos mais rápidos, segu-

ros e eficientes para a manipulação das cargas, acompanha de um enorme aumento da 

dimensão dos navios para aproveitar economias de escala (embora não se tenha atingido 

as dimensões que se chegou a projetar na década de 70), levou a uma substancial queda 

do custo de transporte deste tipo de cargas, permitindo o transporte em percursos anteri-

ormente inimagináveis. 

Aliás, de acordo com o Institute of Shipping Economics and Logistics, o aumento das 

dimensões dos navios tem sido uma tendência de décadas que se tem manifestado nos 

vários tipos de navios, em especial nos navios graneleiros e no transporte de contentores. 

Segundo esta fonte, entre 1990 e 2012 a dimensão média dos navios para transporte de 

graneis sólidos aumentou mais de 50% para cerca de 65 mil toneladas (dwt) e continuará 

a aumentar no futuro próximo uma vez que a dimensão média dos navios deste tipo em 

produção é de 82 mil toneladas (dwt). No mesmo período a dimensão média dos navios 

porta-contentores mais do que duplicou, de 1.250 TEU para 3.064 TEU. Na verdade, a 

forma como as redes de transporte de contentores se organizaram – numa dicotomia entre 

linhas inter-regionais ou intercontinentais (deep sea) e linhas regionais (short sea), como 

veremos adiante – potenciou o aproveitamento das economias de escala no transporte 

marítimo (em especial no deep sea), estando atualmente no ativo mais de meia centena 

de navios com capacidade para transportar mais de 10.000 TEU, dos quais mais de uma 

dezena tem capacidade acima de 15.000, sendo que os maiores navios porta-contentores 

construídos em 2012 têm capacidade superior a 16.000 TEU. Acresce que as atuais enco-

mendas incluem dezenas de navios capazes de transportar 18.000 TEU. Estas enormes 

dimensões convivem, porém, com uma quantidade significativa de navios com capacida-

des de apenas algumas centenas de TEU em pequenas rotas regionais. 

No que à redução do consumo de combustível diz respeito, para além da evolução regis-

tada na própria construção dos navios, houve um ajustamento operacional de redução da 

velocidade de navegação, tendência essa conhecida como slow steaming trend, especial-

mente relevante no transporte de contentores, no qual as velocidades são superiores às 

dos restantes transportes marítimos de mercadorias. 

Um outro aspeto que tem caracterizado o transporte marítimo de mercadorias, e que do 

ponto de vista da análise económica assume particular relevo, é a forma como a oferta 

está estruturada empresarialmente. Mas neste plano, os mercados dos granéis tem evolu-

ído de forma distinta do dos contentores, pela forma com se integram nas cadeias de valor 

dos produtos transportados. De uma forma geral os granéis são inputs de produção de 

unidades produtivas de grande dimensão, com capacidade de armazenamento, que se 

abastecem alternativamente em diversos locais a nível internacional e que decidem com-

prar apenas em função das necessidades e dos preços no mercado internacional, fretando 

caso a caso um navio cuja carga pertence a um único agente. Não exige regularidade de 

rotas, pois os navios são fretados por consulta ao mercado, sendo o preço do frete o prin-

cipal fator de escolha do armador. O poder negocial nesta relação comercial está maiori-

tariamente do lado do dono da carga, situação atualmente agravada pelo excesso de ca-

pacidade de transporte de granéis. 
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Já no caso do transporte de contentores, e em menor grau da carga geral, um navio trans-

porta carga pertencente a dezenas ou centenas de proprietários, para muitos sectores de 

atividade, que constitui consumos intermédios destinados a unidades produtivas e produ-

tos para consumo final. O frete não está, por isso, dedicado nem dependente do ciclo 

produtivo de uma determinada cadeia produtiva. Ao invés, o transporte marítimo é deter-

minado pela organização das cadeias logísticas internacionais, integrando os vários mo-

dos de transporte, em que o transporte marítimo é apenas um elo da cadeia. Assim, a sua 

competitividade depende quer da maneira como se integra nessa cadeia logística, dispu-

tando parte dos fluxos a outros modos de transporte, nomeadamente no transporte regio-

nal, quer da competitividade dos restantes elos a montante e a jusante. Por essa razão, os 

grandes armadores internacionais organizaram-se de forma a otimizarem o transporte ma-

rítimo aplicando o conceito de hubs (pontos focais da rede) também utilizado, por exem-

plo, no transporte aéreo. Desta forma maximizam a utilização da capacidade de grandes 

navios concentrando a carga em alguns portos que constituem nós centrais da rede e fa-

zendo o transporte a longa distância entre esses hubs – deep sea shiping – para depois 

fazerem uma distribuição mais fina, regional, a partir desses hubs utilizando navios de 

menores dimensões – feeder shiping – sem tantas restrições na utilização de portos mais 

pequenos. Outros armadores mantiveram uma dimensão menor, muitas vezes em rotas 

regionais específicas e frequentemente contribuindo para “alimentar” aqueles hubs. Tem-

se assistido, por isso, a um aumento da concentração e a uma clara diferenciação entre 

um e outro tipo de armadores.  

Isso mesmo fica patente ao observar-se as atuais quotas de capacidade (em TEUs) dos 

100 principais armadores, pois os dois primeiros são cerca de 50% maiores que o terceiro 

e três vezes maiores que o quarto (Tabela 1), tendo o vigésimo primeiro apenas 1% de 

quota de capacidade. 

 

 

Tabela 1 - Quotas de capacidade dos 10 maiores armadores, em Abril de 2013 

Por outro lado, os grandes armadores têm procurado integrar verticalmente, ou pelo me-

nos estabelecer relações contratuais estratégicas de longo prazo e mesmo participações 

de capital, quer a gestão portuária quer a prestação de serviços de transporte terrestre, 

nomeadamente ferroviário, de acesso a portos de referência. Desta forma, assumem-se 

como atores determinantes das cadeias logísticas internacionais. 

Em face destas tendências estruturais, a relação de poder na relação com os proprietários 

da carga e os restantes agentes a montante e jusante do transporte marítimo, incluindo os 

operadores e as autoridades portuárias, tem vindo a desequilibrar-se em favor destes gran-

des armadores. O mesmo não se passa com os armadores de menor dimensão. 

TEU Navios

1 APM-Maersk 16% 12%

2 Mediterranean Shg Co 14% 10%

3 CMA CGM Group 9% 9%

4 COSCO Container L. 5% 3%

5 Evergreen Line 4% 4%

6 Hapag-Lloyd 4% 3%

7 APL 4% 3%

8 Hanjin Shipping 4% 2%

9 CSCL 4% 3%

10 MOL 3% 2%

Fonte: Alphaliner Top 100

Armador
Quota de capacidade
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2.2.2 Tendências de evolução da atividade portuária 

A evolução do transporte marítimo, sucintamente caracterizada na secção anterior, tem 

determinado a necessidade da correspondente adaptação da atividade portuária, não só 

pelo aumento quantitativo das cargas movimentadas, como também pelas alterações qua-

litativas que respondam às novas necessidades do transporte marítimo, nos vários tipos 

de carga. O aumento de capacidade de movimentação de carga foi sendo, por isso, acom-

panhado de significativas evoluções tecnológicas e organizativas que têm vindo a trans-

formar a atividade portuária. 

Uma das tendências verificadas ao longo das últimas décadas foi a especialização de ter-

minais, para que a tecnologia instalada para a movimentação de cargas pudesse adaptar-

se aos requisitos de cada tipo. É por isso frequente encontrarem-se nos portos terminais 

para granéis líquidos especializados para a indústria petroquímica e sector energético, 

para granéis sólidos especializados para a indústria alimentar, energética e mineira, para 

carga ro-ro4, para carga contentorizada e finalmente para carga geral, cada um com os 

meios mecânicos e a capacidade de armazenamento mais adequada ao tipo de carga a que 

se dedica e às exigências do serviço em concreto. 

A “revolução” que a tendência de contentorização trouxe ao transporte marítimo verifi-

cou-se igualmente na atividade portuária, pois a movimentação da carga contentorizada 

é extremamente exigente, se se pretender eficiente. Por um lado, os serviços prestados 

por um porto ao armador assumem uma tremenda criticidade para as linhas regulares de 

transporte de contentores uma vez que disponibilidade e fiabilidade do serviço estão de-

pendentes daqueles e são fatores críticos de sucesso deste tipo de transporte. Acresce que 

a viabilidade destas linhas depende muito do tempo médio de circulação em cada rota – 

dado que isso determina a capacidade e que uma parcela muito significativa dos custos 

de um navio são custos fixos diários (imobilização do capital, seguros, tripulação, etc.) – 

e a redução da velocidade de circulação para poupança de combustível aumentou a exi-

gência de operações portuárias muito rápidas. Na verdade, para além do custo associado 

ao tempo de paragem, uma operação portuária que se torne anormalmente longa pode 

impor sobre o armador um custo acrescido de combustível para manter a regularidade da 

sua linha. 

Mas, por outro lado, a movimentação de contentores cujas cargas pertencem a centenas 

de agentes diferentes, também é muito exigente do ponto de vista da interação com todos 

os que se deslocam ao porto por via terrestre para carregar ou descarregar esses conten-

tores, o que contrasta fortemente com o que se passa com os terminais de produtos petro-

líferos ou GNL nos quais pipelines transportam a carga diretamente às instalações dos 

seus proprietários. 

A evolução que se deu neste domínio passou, então, pela utilização de equipamento de 

movimentação vertical e horizontal de elevada capacidade e, nos casos mais extremos, 

totalmente robotizados, e pelo desenvolvimento de sistemas de informação mais sofisti-

cados que permitem a otimização quer das operações de carga e descarga propriamente 

ditas, quer da organização da carga no cais. 

Um outro aspeto central na evolução da atividade portuária tem sido a facilitação de ins-

talação de outras atividades produtivas na proximidade ou mesmo dentro da área portuá-

ria, não só de indústrias que tendencialmente se localizavam junto aos portos para mini-

mizarem os custos de transporte das matérias-primas ou mesmo dos produtos finais (p.e. 

                                                 
4  Normalmente veículos que têm capacidades de se deslocar autonomamente através de uma rampa de 

acesso ao navio. Inclui automóveis ligeiros e pesados, maquinaria pesada, etc. 
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refinarias, centrais termoelétricas, armazenamento de gás natural, cimenteiras, papeleiras) 

e que com a globalização das economias reforçaram essa tendência, como também de 

outras atividades de manipulação de carga, montagem ou que de alguma forma benefi-

ciem da concentração de carga nos atuais hubs das cadeias logísticas em que alguns portos 

se tornaram. 

Todavia, o aumento do volume e âmbito da atividade económica ligada aos portos leva-

ram a que em muitos casos se tenha criado ou reforçado uma tensão entre o porto e a área 

metropolitana próxima ou envolvente. Essa tensão vai para além da mera “competição” 

geográfica de espaços reclamados para utilizações alternativas, pois as atividades ligadas 

ao porto podem potenciar externalidades negativas sobre as populações vizinhas, resul-

tantes de emissões gasosas, odores, poeiras, movimentação de veículos pesados, entre 

outras. 

Este aumento de tensão lançou, ou no mínimo reforçou, um outro desafio para a adminis-

tração das atividades portuárias e que consiste na gestão da relação com o meio envol-

vente. Uma frente de atuação crescentemente exigente que se vem juntar à necessária 

coordenação de todos os agentes que naturalmente atuam no interior do porto para prestar 

serviços complementares aos seus utilizadores, já de si uma tarefa enorme e indispensável 

à eficiência da atividade portuária como um todo. 

A importância da gestão da relação com as entidades externas ao porto é potenciada pelas 

preocupações ambientais que vêm marcando as sociedades modernas e pela interligação 

do porto com os restantes modos de transporte (matéria abordada na secção seguinte), 

mas é também reflexo de uma alteração na própria natureza dos portos, que deixam de 

ser um mero local de interface no transporte das mercadorias produzidas ou consumidas 

localmente junto ao porto e que tinham de por ali passar, para potencialmente serem um 

agente ativo no quadro das cadeias logísticas internacionais e desempenharem um papel 

importante na competitividade económica de uma vasta região (ou país). 

Este alargamento de âmbito resulta essencialmente de dois fatores interdependentes, a 

descrita tendência de globalização das economias e a evolução dos vários modos de trans-

porte. A globalização contribui duplamente, na medida em que determina maiores volu-

mes de mercadorias transportadas e consequentes aumentos de atividade dos portos, mas 

também na medida em que as economias mais globalizadas ficam mais dependentes da 

relação com o exterior, logo da utilização dos portos, cuja importância assim aumenta 

mais do que proporcionalmente ao seu volume de atividade. 

Já no que diz respeito à evolução dos modos de transporte, nomeadamente à extensão das 

redes e redução do custo (em termos reais) de transporte, esta veio estender o seu mercado 

geográfico, quer na forma como tradicionalmente era encarado, ou seja, o seu hinterland 

ou “região de influência” do porto, quer no contexto da sua integração nas cadeias logís-

ticas internacionais. Tanto num como noutro caso, para além do maior mercado potencial 

que isso permite, acarreta também maior concorrência de outros portos que por via de 

aumento da dimensão geográfica do mercado relevante passam a partilhar ou parte do 

hinterland ou, se tiver condições naturais para tal, da função de hub para movimentos de 

transhipment. 

Ou seja, a alteração na natureza da atividade do porto vai para além das (importantíssi-

mas) questões operacionais pois vai ao âmago da razão de ser do porto por poder assumir 

um papel nevrálgico no desenvolvimento económico, mas requerendo uma atitude mais 

pró-ativa, que constitui uma profunda mudança de mentalidade ao longo das duas ou três 

últimas décadas. 
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Mas se o aumento do peso das interações com terceiros constitui simultaneamente um 

desafio, é certo, e um potencial de expansão, a crescente integração dos portos nas redes 

de transporte e cadeias logísticas também pode acarretar constrangimentos. Efetivamente, 

para além da enorme complementaridade das atividades exercidas e serviços prestados 

dentro do porto, a atividade portuária como um todo é ela mesmo complementar com a 

de outros serviços, nomeadamente de transportes de mercadorias noutros modos de trans-

porte (como veremos adiante), os quais estão fora da esfera de decisão da gestão portuária. 

A competitividade dos portos depende assim fortemente da disponibilidade e eficiência 

de outros modos de transporte que não controla, aspeto que merece alguma atenção. 

Face a estas tendências de alteração de contexto e exigências, a forma como a atividade 

portuária vem sendo exercida tem evoluído quer pela desintegração de algumas atividades 

quer pela alteração dos modelos de gestão. 

Por um lado tem-se verificado o abandono do exercício direto da operação portuária, no-

meadamente nos terminais, reservando-se as autoridades portuárias o papel de gestão das 

condições de acesso de agentes privados a algumas atividades, como a operação de ter-

minais, a pilotagem e o reboque, entre outras. Desta forma, os modelos de licenciamento 

ou concessão dessas atividades passaram a constituir elementos fundamentais de gestão 

de toda a atividade portuária, na medida em que definem os sistemas de incentivo e até 

de coordenação de atividades complementares e interdependentes mas exercidas por di-

versos agentes económicos. 

A introdução de agentes privados em boa parte das atividades exercidas nos portos veio 

permitir um aumento da profissionalização e especialização das mesmas, bem como da 

focalização das autoridades portuárias na gestão da utilização da área sob a sua adminis-

tração, na regulação e agilização de todas as atividades no porto e na relação com os 

agentes externos, das comunidades locais, mas também autoridades nacionais e agentes 

económicos direta ou indiretamente beneficiários da atividade portuária. 

Por outro lado, a própria gestão das autoridades portuárias tem-se vindo a profissionalizar 

e assumir uma atitude mais empresarial na gestão dos recursos e na sua ação junto de 

terceiros. Em muitos países isso passou pela empresarialização das autoridades portuá-

rias, como em Portugal, e em certos casos chegou mesmo à privatização dessas empresas, 

como no Reino Unido, embora na maior parte dos casos se tenham mantido na esfera do 

setor empresarial público local e/ou nacional. 

Ou seja, a gestão portuária moderna tem-se tornado mais profissional, tem abandonado a 

operação portuária direta e privatizado grande parte das atividades, concentrando-se na 

gestão do domínio público que lhes está conferido, na regulação das atividades portuárias 

e na gestão das relações com a comunidade portuária local e mais alargada. 

2.3 As cadeias logísticas e importância dos outros modos de transporte 

Como decorre da exposição feita nas secções anteriores, uma das tendências de evolução 

da atividade portuária tem sido a sua crescente integração em redes de transportes de que 

são apenas um elo ou, mesmo, em cadeias logísticas internacionais. Especialmente no que 

diz respeito ao transporte de carga geral, nomeadamente contentorizada, pois normal-

mente os fluxos dos granéis líquidos e sólidos têm muito menos complexidade e parte da 

rede a montante (ou jusante) dos portos de saída (ou chegada) é muito específica (por 

vezes, quase inexistente). 
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Enquanto elemento de uma cadeia de transporte, a atividade portuária deve ser encarada 

pela sua capacidade de acrescentar valor no transporte de mercadorias desde o seu ponto 

de origem ao seu ponto de chegada, o que significa otimizar a relação transacional com o 

transporte marítimo, um dos lados do elo, mas também a relação com os restantes modos 

de transporte terrestres (ou fluvial), do outro lado do elo. 

Tradicionalmente a gestão portuária focava-se quase exclusivamente no primeiro dos la-

dos, o qual depende quer das caraterísticas geográficas, físicas e de navegabilidade dos 

portos, quer das infraestruturas portuárias e correspondente operação. Ao passo que o 

primeiro plano apenas limitadamente pode ser influenciável – podem melhorar-se condi-

ções locais de navegabilidade através de dragagens ou construção de molhes de proteção, 

mas pouco mais – o segundo plano está fortemente dependente de variáveis de decisão 

dos agentes envolvidos diretamente na atividade dos portos. Não será, portanto, de estra-

nhar o enfoque histórico neste plano nem os enormes ganhos de eficiência a que se tem 

assistido na operação portuária ao longo das últimas décadas. 

Todavia, esses ganhos no contexto de uma rede de transportes integral podem traduzir-se 

apenas limitadamente em valor acrescentado para o conjunto se não forem acompanhados 

de equivalentes melhorias do outro lado do elo. É neste plano do transporte que se mate-

rializa grande parte da competitividade direta e indiretamente associada à atividade por-

tuária, em que a eficiência da operação portuária, da sua ligação intermodal e dos restantes 

modos de transporte, que constituem elos da cadeia no hinterland do porto, contribuem 

conjunta e complementarmente. 

É este facto que tem levado os agentes no sistema a procurarem soluções que permitam 

um maior controlo vertical dos vários elos e que, no limite, têm conduzido à tendência de 

integração vertical anteriormente referida. Mas também do ponto de vista da gestão por-

tuária, a análise neste contexto de uma rede de transporte obriga a reforçar a atenção na 

relação com os modos de transporte no hinterland, pois, como vimos isso vai influenciar 

fortemente o potencial absoluto de atividade de um porto e a sua competitividade relativa 

face a outros portos que possam competir por parte do mesmo mercado de transporte de 

mercadorias, num mercado relevante cada vez mais alargado. 

Mas no que diz respeito aos outros portos mais próximos que partilhem pelo menos uma 

parte do hinterland, a questão não se coloca apenas no plano da concorrência direta, pois 

se cada um dos portos é um elo de uma rede de transporte que no hinterland tem elos 

comuns com outros portos, do ponto de vista do sistema de transportes também é neces-

sário olhar para esses portos enquanto um sistema portuário na rede de transporte, po-

dendo haver benefícios mútuos pela maneira como cada porto de relaciona com as redes 

de transporte no hinterland comum, e até mesmo de transporte marítimo. 

O grande problema, do ponto de vista da gestão de um porto, é que neste plano dos trans-

portes os agentes portuários apenas podem indiretamente influenciar as decisões de in-

vestimento e prestação de serviços. Trata-se de um plano de análise que, apesar de crítico, 

inequivocamente extravasa a área de atuação das autoridades portuárias de per si e que, 

por isso, exige uma forte coordenação com os agentes públicos e privados envolvidos 

nessas decisões em toda a área de potencial influência do porto. Naturalmente que tam-

bém o transporte marítimo se enquadra neste plano de análise dos transportes, mas nesse 

lado do elo ainda é mais difícil de exercer qualquer tipo de influência, pela natureza dos 

agentes envolvidos, como atrás de descreveu. 

Saliente-se que atualmente é frequente encontrar-se nos portos de referência mundiais 

terminais multimodais dentro dos próprios portos, para minimizar os custos diretos e os 
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tempos de manipulação de cargas e tempos totais de transporte. Desde serviços de trans-

porte por via fluvial, a enormes terminais ferroviários com ligações de elevada capacidade 

às principais vias das redes ferroviárias nacionais e internacionais, e a modernos terminais 

rodoviários igualmente ligados às principais redes rodoviárias, são soluções que, conso-

ante as caraterísticas específicas de cada porto e hinterland, se tornaram indispensáveis à 

atratividade da utilização de um porto. 

Se se acrescentar à análise o plano logístico, essa integração da atividade portuária no 

conjunto das atividades a montante e a jusante torna-se ainda mas crítica, pois a comple-

xidade das cadeias logísticas internacionais é cada vez maior. Se, por um lado isso tem 

permitido otimizar o transporte das mercadorias do local de origem até ao seu destino 

final, por outro requer uma enorme sincronização de todas as atividades envolvidas. 

De uma forma geral as redes logísticas internacionais funcionam utilizando diversos pon-

tos focais da rede (logistic nodes) estrategicamente localizados para otimizarem os fluxos, 

utilizando os diversos modos de transporte de forma complementar e alternativa, tendo 

presente não só a minimização dos custos diretos com cada uma das atividades de trans-

porte ou complementares (por exemplo, armazenagem, pilotagem, serviços aduaneiros, 

etc.) como os custos indiretos, por exemplo relacionados ao custo de oportunidade asso-

ciados ao valor dos bens transportados, ou armazenados por razões de segurança de for-

necimento, e ainda, cada vez mais importante, a fiabilidade de todo o sistema de trans-

porte. 

A escolha de um porto como um dos pontos focais, um hub, de uma cadeia logística, 

nomeadamente como local privilegiado de transhipment, potencialmente traz um con-

junto de benefícios diretos e indiretos ao porto e à atividade económica no seu hinterland, 

que constituem claramente um patamar mais elevado na escala de valor acrescentado do 

sistema. 

Desde logo, ao permitir um aumento da escala da atividade portuária para níveis muito 

superiores aos resultantes das necessidades de transporte de mercadorias dos agentes eco-

nómicos localizados no hinterland do porto, contribui para um melhor aproveitamento 

das enormes economias de escala existentes (e no curto prazo ao melhor aproveitamento 

da capacidade instalada), reduzindo os custos unitários do transporte para aqueles agentes 

económicos. Mas mais ainda, e talvez mais relevantemente, a passagem a um ponto focal 

da rede leva a um grande aumento da conectividade do porto, nomeadamente pelo au-

mento do número de destinos com ligação marítima direta e pela consequente redução do 

número de transbordos necessários para que uma mercadoria circule do ponto de origem 

ao ponto de destino, o que contribui para uma redução significativa dos tempos totais de 

transporte. Este efeito de redução dos tempos de transporte a partir de um porto, para além 

de melhorar a competitividade do porto face a outros alternativos, contribui para a com-

petitividade dos agentes económicos no seu hinterland pela redução dos seus custos de 

transação com os respetivos mercados fornecedores e clientes. 

Do ponto de vista das condições necessárias para a integração de um porto no conjunto 

de hubs de uma cadeia logística internacional, as considerações anteriores relativamente 

à competitividade da atividade portuária são ainda mais reforçadas, pois a eficiência glo-

bal no plano das redes de transportes é apenas uma condição necessária. No plano de 

análise das cadeias logísticas, a localização e caraterísticas naturais de navegabilidade de 

um porto são essenciais, pela forma como se posiciona geograficamente nos grandes flu-

xos internacionais de mercadorias e pela sua capacidade técnica para acolhimento dos 

grandes navios porta-contentores utilizados nas rotas de deep sea, com calados por vezes 

superiores a 17 metros. 
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Mais uma vez, neste mais elevado plano de análise a gestão da atividade portuária apenas 

pode procurar garantir a eficiência da sua atividade, pois está dependente da decisão de 

muitos outros agentes públicos e privados, nacionais, multinacionais e transnacionais. 

2.4 O papel dos portos numa economia moderna 

Pelo enquadramento da atividade portuária feito nas seções anteriores, facilmente se per-

ceberá que atualmente a importância económica de um porto, ou de um sistema portuário, 

vai muito para além do seu contributo direto para a criação de riqueza ou de emprego, ou 

mesmo para prossecução de objetivos de natureza ambiental. Atendendo à crescente im-

portância do comércio internacional, especialmente para pequenas economias abertas for-

temente dependentes das transações com o exterior, o contributo da atividade portuária é 

importantíssimo para um relacionamento eficiente, flexível e fiável dos agentes econó-

micos da sua área de influência com os seus mercados, contribuindo assim para a compe-

titividade da economia, em bens transacionáveis. 

Num plano macro, a competitividade de um porto, ou sistema portuário, deve ser vista 

pela sua capacidade de integração nas redes de transportes contribuindo para a redução 

do custo e da eficiência global das redes em que se integra. Isso depende dos somatórios 

dos custos diretos do transporte marítimo e terrestre, e da atividade portuária, mas tam-

bém dos custos indiretos dos estoques e da qualidade global dos serviços para os propri-

etários da carga. 

É certo que a crescente complexidade das decisões nas cadeias de transporte de logística 

internacionais em que os portos se integram colocam decisões cruciais dessas redes fora 

do âmbito de atuação quer dos agentes diretamente envolvidos na atividade portuária, 

quer dos decisores de política económica e setorial nacionais, mas isso não deve constituir 

fator de desvalorização das decisões que ficam na esfera destes últimos, antes deve refor-

çar a importância da sua ação. 

A compreensão desses complexos sistemas é extremamente útil para a identificação das 

variáveis de decisão de cada um dos agentes nacionais e consequentemente para a defini-

ção das estratégias políticas de médio e longo prazo. Tendo presente todo este contexto, 

podem identificar-se os seguintes fatores como determinantes da referida capacidade de 

integração de um porto nas modernas redes internacionais de transportes: 

i) Infraestrutura física e técnica; 

ii) Localização geográfica face às principais rotas marítimas e aos locais de ori-

gem/destino das cargas no hinterland; 

iii) Eficiência da operação portuária; 

iv) Frequência e número de linhas a escalar o porto; 

v) Custo e qualidade da pilotagem, reboque, amarração e outros serviços comple-

mentares; 

vi) Custo e eficiência da gestão e administração portuária, incluindo serviços adua-

neiros, capitanias, etc.; 

vii) Níveis de segurança e responsabilidade ambiental; 

viii) Disponibilidade, qualidade e custo de atividades logísticas de valor acrescentado 

(como a (des)consolidação de contentores, etc.); 

ix) Reputação do porto; e 

x) Capacidade, fiabilidade, frequência e custos das interligações ferroviárias, fluviais 

e rodoviárias, 
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sendo que existe algum grau de circularidade entre estes fator críticos de sucesso e a pró-

pria integração do porto nessas redes internacionais. 

Resulta evidente que alguns destes elementos não são alteráveis, outros dependem de 

agentes externos, restando alguns na esfera de gestão de cada porto e ainda outros que 

requerem decisões supraportuárias. Por outro lado, também é evidente a necessidade de 

ações consistentes entre elas e no tempo, porque alguns destes aspetos só são alteráveis 

num horizonte temporal de vários anos, que permitam a definição e execução das medidas 

necessárias; outros, como a fiabilidade e a reputação, requerem regularidade de ação ao 

longo do tempo. 

Note-se que do ponto de vista económico o papel de um porto na economia vem muito 

mais pelo lado da oferta, da disponibilização eficiente de um serviço, do que pelo contri-

buto direto para o valor acrescentado ou emprego, ou mesmo indireto por via dos seus 

consumos intermédios. Este tipo de efeitos económicos de choque na oferta são de muito 

mais difícil estimação, pois a disponibilização de serviços só tem impactos, por essa via, 

na medida em que a sua inexistência ou exploração ineficiente estivesse a constituir uma 

restrição ativa para outras atividades, o que é sempre difícil de antecipar. 

Todavia, pode com segurança afirmar-se que fazê-lo da forma mais eficiente possível é 

condição necessária para potenciar todas as oportunidades das restantes atividades eco-

nómicas que dele possam necessitar. Daí a sua enorme importância, nomeadamente, para 

as empresas exportadoras, não tanto pelo custo direto das operações que já estão a ser 

realizadas, mas, acima de tudo para potenciar novas operações comerciais entre as em-

presas nacionais e os restantes países. 

Nesta perspetiva, o número de linhas regulares diretas a partir dos portos nacionais, espe-

cialmente para destinos com maior peso ou potencial para o comércio externo, é um in-

dicador crítico, pois quanto maior for o número de linhas menor é o tempo esperado de 

transporte, que frequentemente é um fator crítico de oportunidade de negócio, para além 

de contribuir para a redução do custo total do transporte. 

2.5 Intervenção do Estado no sector portuário: entre a prestação, a admi-

nistração e a regulação 

Aqui chegados, com a descrição e enquadramento da atividade portuária feitos nas seções 

anteriores, foquemo-nos no papel reservado à intervenção do Estado no sector portuário. 

Facilmente se identificam as clássicas causas de falhas de mercado que podem justificar 

intervenção pública. 

Em primeiro lugar, o forte peso dos custos de capacidade na estrutura de custos, com 

grande parte dos ativos com vidas úteis de dezenas de anos, introduz elementos de mo-

nopólio natural que não podem deixar de ser considerados, apesar de o alargamento geo-

gráfico do mercado relevante dos portos ter vindo ao longo do tempo a diluir a importân-

cia deste elemento, que há décadas atrás era razão suficiente para uma forte intervenção 

pública. Atualmente, ainda assim, as enormes economias de escala decorrentes da “tec-

nologia portuária" não favorecem a procura de soluções muito descentralizadas pelos 

agentes privados ao nível de um porto, influenciado as medidas de política pública estru-

turais. 

Todavia, a dimensão da gestão territorial é provavelmente o principal fator isolado de 

intervenção do Estado neste sector, pois, até por razões históricas, os terrenos e as massas 

de água em que os portos estão implantados são de titularidade pública (do Estado), são 

recursos indispensáveis à prestação do serviço e são escassos devido aos requisitos físicos 
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e geográficos para a operação portuária. Nestas circunstâncias, ao Estado compete definir 

a forma de acesso a esses bens do domínio público, o que, dada a sua escassez, tem como 

consequência determinar as condições de acesso às atividades económicas para as quais 

tais bens são indispensáveis, neste caso, a atividade portuária. A crescente pressão terri-

torial da envolvente de alguns portos, a que já aludimos, vem elevar a importância da 

gestão desse recurso e a necessidade de intervenção do Estado, que acaba assim por in-

tervir inevitável e diretamente na estrutura de mercado. 

Em terceiro lugar, note-se que para as diversas atividades complementares (anteriormente 

descritas) possam ser desenvolvidas de forma eficiente num porto é necessário que haja 

um mecanismo de coordenação eficaz, o que num mercado a funcionar de forma razoa-

velmente concorrencial passa pelo sistema de informação fornecido pelo conjunto de pre-

ços resultante das transações comerciais que naturalmente se geram. Ora, atentas as insu-

peráveis restrições de acesso a pelo menos algumas das atividades, bem como às diferen-

tes posições negociais que a heterogeneidade de agentes imporia, será razoável aceitar 

que dificilmente uma solução de mercado descentralizada seria eficiente, por falha no 

sistema de informação. Daqui a crescente necessidade das autoridades portuárias se foca-

rem na gestão das relações entre os agentes que constituem a comunidade portuária, as-

sumindo-se como mecanismo centralizado, ou o mínimo facilitador, dessa coordenação 

tão crítica para a eficiência global da atividade portuária. 

Acresce que o correto funcionamento de um porto depende da sua integração nas redes 

logística e de transportes, as quais normalmente são da responsabilidade de entidades 

públicas ou de entidades privadas exercendo poderes públicos, dado que também estas 

necessitam de utilizar bens do domínio público, pelo que não é possível a um agente 

privado determinar isoladamente o regular funcionamento da operação portuária. Ou seja, 

também por via do relacionamento da atividade portuária (como um todo) com o restante 

território são convocadas a necessidade de intervenção do Estado ao nível da gestão ter-

ritorial e de coordenação de atividades que complementarmente concorrem para e efici-

ência global de um porto. 

Finalmente, restam alguns efeitos externos, positivos e negativos, da atividade portuária 

sobre a sociedade, que ainda que não exigissem uma intervenção de fundo, direta, do 

Estado neste sector por existirem instrumentos menos intrusivos mas eficazes para lidar 

com as distorções decorrentes de tais efeitos, não deixam reclamar algum tipo de inter-

venção. 

São todas estas razões que determinam a intervenção do Estado no sector portuário. Essa 

intervenção tem sido realizada, historicamente, primeiro como prestador da totalidade dos 

serviços – o designado modelo de service port – normalmente através de administração 

direta do Estado, mais tarde como proprietário dos ativos e detentor da mão-de-obra ne-

cessária à operação dos mesmos, mas permitindo a participação de outras empresas em 

algumas atividades de movimentação de cargas (por exemplo, a bordo dos navios) – mo-

delo tool port – e mais recentemente acima de tudo como administrador do porto – mo-

delo de landlord port. Apesar desta tendência histórica, coexistem atualmente no mundo 

os três modelos descritos. 

Como veremos no capítulo seguinte, Portugal não foi imune a esta evolução estando 

muito próximo de um modelo de landlord. Hoje o Estado cumpre o papel ubíquo de ser 

o protagonista geral do sector, sendo prestador direto de alguns serviços (como a pilota-

gem), administrador de outros serviços mediante a atribuição de direitos de exclusividade 

territorial a agentes privados (como operadores de terminais), controlador de atividades 
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totalmente privadas em mercado aberto e livre (como o do transporte marítimo) e, de um 

modo geral, regulador de todos os serviços existentes. 

Coloca-se, pois, a questão de saber como poderá otimizar-se a intervenção pública no 

sector portuário? Quais as condições para um intervenção, ela própria, eficiente? 

O primeiro passo consiste em identificar claramente as motivações da intervenção e o 

interesse público associado a atividade portuária para que daí se retirem os objetivos, as 

metas a atingir com a intervenção do Estado. É dessa forma que o Estado pode determinar 

com clareza o que espera do sector portuário, diagnosticando se essas tarefas devem ser 

executadas por si ou pelos vários agentes que laboram no sector. Ou seja, só a partir daí 

se pode conceber e fazer o percurso de modo a que os portos produzam o seu resultado 

ótimo através da satisfação dos objetivos pretendidos pelo Estado. 

Caso não fique claramente definido o que se espera dos portos – e bem assim da ação das 

empresas privadas, do Estado-regulador setorial, do Estado-regulador ambiental, do Es-

tado-poder local, do Estado-acionista, etc. –, é provável que não seja possível uma defi-

nição inequívoca do interesse público, e, por consequência, do mandato entregue aos or-

ganismos públicos prestadores ou reguladores ou, até, dos agentes privados regulados. 

Ao invés, é muito provável que a atuação de cada uma das partes públicas conflitue fre-

quentemente com a de outra, desperdiçando recursos e sacrificando o correto alinhamento 

de interesses com a causa pública. Note-se que são esses objetivos claros e publicamente 

assumidos que acabarão por nortear todas as ações da intervenção pública, induzindo os 

comportamentos dos restantes agentes da comunidade portuária. Ou seja, uma boa defi-

nição de objetivos é indispensável ao correto desenho institucional da acção do Estado, o 

segundo passo do processo de intervenção. 

Deste ponto de vista, do desenho da política pública, assumindo a consolidação do per-

curso em direcção a um modelo de landlord e tendo presente o contexto da atividade 

portuária na atualidade apresentado nas seções anteriores, podem identificar-se três áreas 

críticas, mesmo condições necessárias, a uma intervenção pública que potencie os bene-

fícios globais da atividade portuária numa economia moderna:  

(1) Um adequado equilíbrio entre os patamares local e nacional de governação dos 

portos;  

(2) Uma regulação eficiente; e  

(3) Contratos de operação portuária eficientes. 

Como se aflorou em seção anterior, são poucos os fatores críticos de sucesso de um porto 

que estão na esfera de intervenção do decisor de política pública, mas entre esses podem 

identificar-se alguns que são melhor tratados ao nível da gestão local do porto – a otimi-

zação operacional, a gestão das relações entre e com todos os stakeholders, a promoção 

comercial e a gestão financeira, entre outras – outros que, ao invés, requerem uma análise 

e uma intervenção supra-portuária – por exemplo, as ligações e planeamento das redes de 

transporte no hinterland, os investimentos estruturais estratégicos dentro e fora dos portos 

ou a promoção do sistema portuário nacional. A forma como se identificam esses espaços 

de atuação pública, os responsáveis e os processos de tomada de decisão são críticos para 

uma solução de equilíbrio entre os incentivos à eficiência produtiva e à concorrência entre 

portos, por um lado, e o aproveitamento das economias de escala e de gama, bem como 

dos efeitos externos positivos da atividade portuária à luz do interesse público global, por 

outro. 

No que diz respeito à regulação económica, pese embora uma parte se possa dirigir às 

empresas que exercem a sua atividade num porto (por exemplo em regime de concessão) 



27 

e possa ser directamente implementada pelas a pelas autoridades portuárias, estas últimas 

também devem estar sujeitas a regulação emanada de uma entidade reguladora nacional. 

Não pode obnubilar-se que são entidades a quem o Estado confere poderes especiais que, 

dados os seus legítimos interesses próprios (bem como dos seus gestores, funcionários e 

demais interessados) podem proporcionar desvios relativamente à melhor prossecução do 

interesse público, risco que nem mesmo o fato de terem como acionista comum, e único, 

o Estado pode acautelar. No limite e num plano teórico, poderá questionar-se se faz sen-

tido haver um regulador de empresas públicas reguladas, mas para além de não ser caso 

inédito no universo de países ocidentais, tanto a experiência empírica tem mostrado a 

insuficiência do controlo acionista público em circunstâncias como esta, como mesmo 

teoricamente um modelo deste tipo pode revelar-se óptimo. Existindo essa entidade regu-

ladora, é necessário que a mesma goze de autonomia administrativa e financeira, inde-

pendência de todos os interessados, incluindo o poder político, meios humanos e materiais 

para poder cumprir a sua missão com eficácia e competências de natureza sancionatória 

para fazer cumprir as suas decisões. 

Por último, os contratos de operação portuária (seja no modelo de concessão ou no de 

land lease) podem ser considerados o mais importante instrumento de política económica 

num landlord port, uma vez que neles se materializam grande parte das políticas econó-

micas para o sector, reflectindo os objetivos para o porto e o sistema portuário, as políticas 

de gestão do domínio público, os modelos de financiamento dos portos, os mecanismos 

de monitorização, reporte e governação no porto, a política de promoção de concorrência 

intra e interportuária, etc. Consequentemente, todas as fases da contratação, desde os 

procedimentos de selecção e definição das condições de exercício da atividade até à sua 

gestão corrente durante o período de exploração, incluindo o final do contrato, devem 

merecer um cuidado extremo, que forçosamente tem de envolver as autoridades portuá-

rias ao nível local, pois o contrato é de uma atividade a desenvolver num porto em con-

creto que está sob a sua alçada; mas também autoridades a nível nacional, pelas suas 

implicações em patamares de política supra-portuária. Naturalmente que só é possível 

conceber e implementar contratos de operação portuária eficientes se as condições ante-

riores estiverem reunidas, pelo que aquelas são condições necessárias destes. 
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3 Avaliação do funcionamento atual do sector portuário 

Feito que foi o enquadramento económico da atividade portuária, bem como definido o 

referencial de análise, pode agora passar-se à avaliação da situação do sector portuário 

em Portugal, nomeadamente no que respeita à sua governação, ao contexto jurídico, à 

operação e aos serviços portuários, passando pelos respetivos aspetos económicos e fi-

nanceiros. Antes, porém, importa identificar e caracterizar a atividade dos portos que fo-

ram objeto dessa análise, na qual se fundamenta as propostas feitas no capítulo 4. 

3.1 Identificação e breve caracterização da atividade dos portos nacio-
nais 

Como descrito na seção 2.2.1 a atividade portuária está fortemente relacionada com o 

comércio internacional e a correspondente necessidade de transporte de bens. Em Portu-

gal verificou-se em 2009 e 2010 um volume anual de entrada de aproximadamente 50 

milhões de toneladas de mercadorias, quantidade que caiu 3% em 2011. O mesmo não se 

passou com o valor das mercadorias entradas, que em 2011 mantiveram um crescimento 

de 3,9% para 53,8 mil milhões de euros, embora menos acentuado que no ano anterior 

(10,2%). Já a saída de mercadorias no território nacional apresentou neste período um 

crescimento quer em toneladas (13% em 2010 e 3,1 em 2011), quer em valor (16,7% em 

2010 e 16,3% em 2011), para, respetivamente, 29,5 milhões de toneladas e 40,3 mil mi-

lhões de euros em 2011 (Figura 3). 

 

 
Figura 3 - Entradas e saídas de mercadorias em Portugal, entre 2009 e 2011 (Fonte: INE) 

 

Um pouco mais de metade das mercadorias entradas em quantidade e ¾ em valor são 

procedentes da Europa, embora se tenha assistido a uma ténue redução do peso da Europa 

em 2011, com aumento do peso das outras regiões, à exceção de África quando conside-

radas as quantidades (Figura 4). 
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Figura 4 - Mercadorias entradas em Portugal, por região de procedência entre 2009 e 2011 (Fonte: INE) 

 

No que diz respeito às mercadorias saídas, em valor a Europa assume um peso semelhante 

ao que tem nas entadas (cerca de 75%), África e América cerca de 10% e 8%, respetiva-

mente. Em quantidades 2/3 das saídas são para a Europa (Figura 5). Estes dados indicam 

ainda que as mercadorias procedentes de África e da Améria têm um valor médio muito 

menor do que as procedentes das restantes regiões, o mesmo se passando, embora com 

menor intensidade, nas saídas para África. 

 

 

Figura 5 - Mercadorias saídas Portugal, por região de destino entre 2009 e 2011 (Fonte: INE) 

 

Como se pode verificar nas Figuras 6 e 7, 2/3 das mercadorias entradas em Portugal e um 

pouco mais de 50% das saídas são transportadas por via marítima, ou seja, usando a rede 

de portos nacionais. Todavia, quando analisados os dados em valor, isso apenas repre-

senta cerca de 1/3 das entradas e saídas de mercadorias, refletindo um valor médio das 

mercadorias transportadas por via marítima mais baixo do que pelos restantes modos de 

transporte. 

No que diz respeito à Europa, como região de origem e destino dessas mercadorias, veri-

fica-se que é por via rodoviária que quase 80% do valor das mercadorias entradas e saídas 

tn 

tn 



30 

é transportado, valores que passam para quase 55% nas quantidades entradas e 65% nas 

saídas. 

Naturalmente que de e para África, América e Ásia quase a totalidade das quantidades 

entradas e saídas são por via marítima, embora nas saídas, em valor, o transporte aéreo 

represente 8%, 12% e 31% respetivamente para cada uma destas regiões. 

 

 Quantidade (tn) Valor (€) 

 

Figura 6 - Entradas de mercadorias de Portugal, por modo de transporte e região de procedência, en-

tre 2009 e 2011 (Fonte INE) 

 

É ainda surpreendente o reduzidíssimo peso que o modo ferroviário assume nas quanti-

dades de mercadorias entradas e saídas, que não vai além de 4% no primeiro caso e de 

1% no segundo. 

 

 Quantidade (tn) Valor (€) 

 

Figura 7 - Saídas de mercadorias de Portugal, por modo de transporte e região de destino, entre 2009 e 

2011 (Fonte INE) 

 

Sendo certo que a atividade portuária não se esgota no movimento de mercadorias, esta 

informação não deixa de retratar o papel do sector portuário no transporte internacional, 

eventualmente subestimando o seu peso porque uma parte dos bens não incluídos nesta 

categoria tem como origem/destino regiões para as quais o transporte marítimo é prepon-

derante. 
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Embora na costa continental portuguesa haja cerca de duas dezenas de portos, uma boa 

parte deles apenas tem condições para funcionar como porto de recreio e/ou porto de 

pesca. Do ponto de vista comercial, apenas oito portos têm atualmente movimentação de 

cargas; são eles, de norte para sul: o porto de Viana do Castelo; o porto de Leixões; o 

porto de Aveiro; o porto da Figueira da Foz; o porto de Lisboa; o porto de Setúbal; o porto 

de Sines; e o porto de Faro (que pela sua reduzida expressão se deixará de fora da aná-

lise)5. 

Embora estes portos também apresentem outras valências, nomeadamente para recreio, 

pesca ou construção e reparação naval, concentremo-nos na evolução da sua atividade 

quanto à movimentação de carga. De acordo com os dados do IMT, na última década 

(entre 2003 e 2012) a quantidade global de carga movimentada nos sete principais portos 

nacionais aumentou cerca de 18%, mas reflectindo um comportamento muito diferenci-

ado entre os diversos tipos de carga (Figura 8). 

 

 

Figura 8 - Movimentação de carga nos principais portos nacionais na última década (Fonte: IMT) 

 

Ao passo que a movimentação de granéis líquidos e sólidos se manteve razoavelmente 

estável (+1% e -5%, respetivamente) a movimentação de carga geral registou um aumento 

de 80% no mesmo período. 

Igualmente diferenciado é o contributo de cada um dos sete principais portos para a mo-

vimentação total, pois os portos de Leixões, Lisboa e Sines são responsáveis por mais de 

80% da atividade. O porto de Setúbal contribui com 10%, o de Aveiro com 5% o da 

Figueira da Foz com 2,5% e o de Viana do Castelo com menos de 1%. 

Tomando por referência os volumes de carga geral dos últimos três anos, a repartição 

entre Leixões, Lisboa e Sines é relativamente equilibrada, cada um com cerca de ¼ do 

total nacional, mas nos granéis líquidos Sines representa mais de 61%, Leixões cerca de 

26% e Lisboa menos de 7% (Tabela 2). Quanto os granéis sólidos, Lisboa a Sines são, 

cada um, responsáveis por cerca de ¼ da movimentação seguidos de Setúbal (19%) e 

Leixões (14%), reflectindo estes números os distintos perfis de carga de cada porto. 

                                                 
5 Embora o porto de Portimão também faça parte dos portos comerciais, não regista atualemente movi-

mentação de cargas. 
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Tabela 2 - Movimentação de cargas em toneladas, nos principais portos nacionais entre 2003 e 2012 

(Fonte: IMT) 

 

Entre os três maiores portos, o de Sines foi o que apresentou a maior taxa de crescimento 

(37%) no período em análise, essencialmente à custa da carga geral, seguido do de Lei-

xões que cresceu 24%, também quase totalmente devido ao crescimento da carga geral. 

Já o de Lisboa registou uma queda de 11% na sua atividade. Entre a carga geral saliente-

se a forte presença da movimentação de contentores, que entre 2003 e 2012 quase dupli-

cou em Portugal, com uma taxa de crescimento média6 anual superior a 7,7%, que apenas 

em 2009 foi negativa (Figura 9). 

 

                                                 
6 Média geométrica entre 2003 e 2012. 

Porto / Carga 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Viana do Castelo 794.070          620.549          604.989          610.521          592.787          475.504          406.903          524.140          490.824          502.917          

Granéis Sólidos 542.425          397.292          376.009          281.822          268.799          201.348          167.969          169.505          129.532          173.568          

Granéis Líquidos 43.567           50.846           58.406           52.494           47.309           38.909           39.402           16.917           26.164           28.394           

Carga Geral 208.078          172.411          170.574          276.205          276.679          235.247          199.532          337.718          335.128          300.955          

Douro e Leixões 13.450.382     13.703.505     14.050.710     14.016.182     14.948.486     15.635.100     14.142.539     14.568.919     16.260.439     16.607.541     

Granéis Sólidos 2.237.335       2.378.268       2.302.441       2.150.199       2.106.289       2.191.051       2.085.842       2.226.891       2.493.986       2.168.185       

Granéis Líquidos 7.471.311       7.298.616       7.713.004       7.404.130       7.642.622       8.141.646       7.098.032       6.729.718       7.506.520       7.047.615       

Carga Geral 3.741.736       4.026.621       4.035.265       4.461.853       5.199.574       5.302.402       4.958.666       5.612.309       6.259.932       7.391.741       

Aveiro 2.964.621       3.133.656       3.328.816       3.349.570       3.270.661       3.466.093       2.915.455       3.752.671       3.317.519       3.318.067       

Granéis Sólidos 1.066.701       1.070.886       1.442.521       1.158.652       1.307.481       1.369.943       1.297.301       1.459.748       1.300.993       1.025.170       

Granéis Líquidos 606.227          607.571          536.257          534.703          564.091          629.269          692.869          952.036          1.033.980       1.033.560       

Carga Geral 1.291.693       1.455.199       1.350.038       1.656.214       1.399.089       1.466.881       925.285          1.340.888       982.546          1.259.337       

Figueira da Foz 806.121          998.547          956.582          1.107.498       1.199.754       1.149.826       1.177.219       1.615.891       1.701.833       1.787.838       

Granéis Sólidos 333.387          413.311          439.001          578.810          605.314          495.566          519.397          668.765          665.641          643.432          

Granéis Líquidos -                  -                  23.503           6.889             

Carga Geral 472.735          585.236          517.581          528.688          594.440          654.260          657.821          947.126          1.012.688       1.137.517       

Lisboa 12.470.839     11.783.514     12.420.906     12.293.965     13.158.951     12.980.193     11.712.538     11.993.572     12.346.561     11.080.697     

Granéis Sólidos 4.789.945       4.760.656       5.202.885       5.171.045       5.605.936       5.327.780       4.410.141       4.658.256       4.624.935       4.274.376       

Granéis Líquidos 1.452.269       1.275.750       1.608.465       1.392.277       1.346.198       1.557.524       1.924.068       1.837.818       1.894.118       1.743.134       

Carga Geral 6.228.625       5.747.108       5.609.556       5.730.643       6.206.817       6.094.889       5.378.329       5.497.498       5.827.508       5.063.187       

Setúbal 6.090.769       6.521.769       6.642.136       6.204.146       6.833.985       6.124.140       5.915.884       7.006.253       6.892.587       6.058.579       

Granéis Sólidos 2.883.492       3.091.736       3.224.267       3.172.440       3.695.708       3.144.485       3.355.046       3.855.986       3.097.127       2.653.013       

Granéis Líquidos 1.323.106       1.133.045       1.716.538       1.091.914       955.209          953.328          692.842          700.862          627.870          558.987          

Carga Geral 1.884.171       2.296.987       1.701.331       1.939.793       2.183.068       2.026.327       1.867.996       2.449.406       3.167.590       2.846.580       

Sines 20.863.169     22.476.068     25.041.506     27.196.330     26.299.079     25.148.564     24.345.799     25.484.758     25.781.128     28.562.754     

Granéis Sólidos 5.396.242       5.415.920       5.801.572       6.180.222       4.962.069       4.353.621       5.295.744       2.996.272       4.041.594       5.406.869       

Granéis Líquidos 15.442.872     16.764.973     18.552.678     19.506.184     19.321.879     17.780.066     15.977.174     18.030.409     16.150.656     16.275.552     

Carga Geral 24.055           295.175          687.257          1.509.924       2.015.131       3.014.877       3.072.880       4.458.077       5.588.877       6.880.333       

Total 57.439.972     59.237.609     63.045.645     64.778.211     66.303.703     64.979.419     60.616.336     64.946.204     66.790.890     67.918.393     

Granéis Sólidos 17.249.527     17.528.069     18.788.695     18.693.190     18.551.596     17.083.793     17.131.440     16.035.422     16.353.809     16.344.613     

Granéis Líquidos 26.339.353     27.130.802     30.185.349     29.981.702     29.877.308     29.100.742     26.424.386     28.267.760     27.262.812     26.694.131     

Carga Geral 13.851.091     14.578.737     14.071.601     16.103.320     17.874.799     18.794.883     17.060.509     20.643.022     23.174.269     24.879.649     
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Figura 9 - Movimento de contentores, no conjunto dos principais portos nacionais entre 2003 e 2012 

(Fonte: IMT) 

Em 2012 Lisboa perdeu a liderança da movimentação de contentores para Leixões e foi 

ainda ultrapassada por Sines (situação para a qual contribuiu o longo período de greves 

no final de 2012), os quais passaram a representar, respetivamente, 36% e 32% do total 

nacional, ficando-se Lisboa pelos 28% (Tabela 3). Saliente-se que Sines foi crescendo 

progressivamente ao longo destes 10 anos, que coincidem com a primeira década de fun-

cionamento do terminal de contentores e que atualmente cerca de 2/3 dos movimentos 

registados correspondem a transhipment, proporção que se tem mantido estável ao longo 

dos últimos 3 anos. 

 

 

Tabela 3 - Movimento de contentores (TEU), nos principais portos nacionais entre 2003 e 2012 (Fonte: IMT) 

 

Por último, considera-se pertinente contextualizar brevemente os portos nacionais na ati-

vidade portuária na UE, pois transmite bem a noção da reduzida escala nacional. Segundo 

os dados do Eurostat disponíveis em Abril de 2013, Portugal é o 14º país do conjunto 

UE+Noruega no total de carga movimentada e o 10º na carga correspondente a contento-

res, em ambos os casos com uma quota europeia (1,8% e 2,2%, respetivamente) superior 

à do seu PIB (Figura 10). 

 

Porto / Indicador 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Peso relativo 

em 2012

Douro e Leixões 320.433  349.495  352.002  378.387     433.486     450.026     454.503     483.411     514.087     632.665     36%

Sines 40          19.211    50.994    121.957     150.038     233.118     247.633     376.019     445.185     553.029     32%

Lisboa 554.405  514.769  513.241  512.501     554.774     556.062     500.857     512.753     541.907     485.696     28%

Setúbal 12.059    19.515    13.145    15.736       12.425       17.440       24.986       50.827       77.127       49.350       3%

Figueira da Foz 2.717      9.948      10.799    10.093       10.667       13.596       13.392       16.475       19.488       19.826       1%

Viana do Castelo 214           19             120           710           609           632           666           < 1%

Aveiro 1            2            1               7               61             23             -             -             -             

Total TEUs 889.655  912.940  940.181  1.038.889  1.161.416  1.270.423  1.242.103  1.440.093  1.598.426  1.741.232  100%

Fonte: IMT

MOVIMENTO DE CONTENTORES NOS PRINCIPAIS PORTOS DO CONTINENTE

EVOLUÇÃO ANUAL 2003-2012
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Figura 10 - Movimentação de carga em 2011 na UE e Noruega, por país (Fonte: Eurostat) 

 

Mas ao nível dos portos é evidente a reduzida escala dos portos nacionais em face dos 

maiores portos europeus. O maior porto nacional no total de carga fica apenas em 34º 

lugar no conjunto dos portos UE+Noruega, embora entre no Top20, na 18ª posição, na 

carga contentorizada (Figura 11). Porém, o porto de Sines é 14,4 vezes menor do que o 

porto de Roterdão, 6,5 vezes menor que o de Antuérpia e 4,4 vezes menor do que o de 

Hamburgo. 

 

Figura 11 - 20 maiores portos da UE em movimentação de carga, em 2011 (Fonte: Eurostat) 

 

Estas relações de escala tornam-se gritantes quando se considera a carga de contentores, 

pois o porto de Roterdão é 20,3 vezes maior do que o de Sines, o de Antuérpia 18,7 vezes 

maior e o de Hamburgo 15,8 vezes maior. Mesmo o porto de Barcelona, que se posiciona 

em 8º lugar, é 3,9 vezes maior que o de Sines. 
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3.2 Governação dos portos 

3.2.1 Problemas de um enquadramento institucional em permanente refor-
mulação 

O sistema portuário nacional laborou institucionalmente durante décadas num quadro re-

lativamente estável; contudo nos últimos 25 anos conheceu sucessivas e crescentes mu-

tações.  

Sem ceder a tentações de tentar retirar um sentido da História, é ainda assim percetível a 

existência (pelo menos até há pouco tempo) de elementos perenes na configuração insti-

tucional do sector portuário, resistentes às evoluções das orientações de política para o 

sector, que consistem uma espécie de fio condutor da evolução do panorama portuário 

nacional. Em concreto, constata-se que o sistema portuário nacional tem sido cunhado 

pelo princípio de que os portos, a partir de certa dimensão, devem ser administrados não 

por um ente centralizador, mas sim, quando razões de eficiência ou eficácia o aconselhem, 

ser geridos por entes próprios; e isto, em todo o caso, sem prejuízo de uma subordinação 

geral aos comandos provenientes da execução da política nacional de portos. 

Para compreender o atual enquadramento legal e institucional não é necessário recuar a 

tempos demasiadamente remotos; basta começar o excurso histórico no período entre as 

décadas de 40 e meados dos anos 80 do século passado. Nesse período o sector portuário 

gozou sempre da mesma configuração institucional básica. Essa organização foi gizada 

no quadro da política de desenvolvimento portuário do Estado Novo, materializada na 

Lei dos Portos (Decreto com força de lei n.º 12757, de 2 de Dezembro de 1926), no De-

creto-Lei n.º 33922, de 5 de Setembro de 1944, que aprovou a segunda fase do Plano 

Portuário Nacional, e na Lei n.º 2035, de 30 de Julho de 1949, denominada Lei da Explo-

ração Portuária, que definiu as bases gerais do Estatuto das Juntas Autónomas dos Portos.  

Assim, a exploração dos portos de Lisboa e do Douro e Leixões foi confiada a adminis-

trações autónomas sob tutela direta do Governo; ao passo que os restantes portos eram 

conjuntamente administrados por juntas autónomas, subordinadas à coordenação, orien-

tação e fiscalização técnica e administrativa da Junta Central de Portos – mais tarde a 

Direcção-Geral de Portos (mais precisamente, criada em 1971 a partir da Junta Central 

de Portos). Uns e outros, contudo, submetiam-se às orientações conferidas pelo Governo.  

Os estatutos orgânicos das referidas administrações dos principais portos datavam de 

1948, tendo sido aprovados através do Decreto-Lei n.º 36976, no caso da Administração-

Geral do Porto de Lisboa (AGPL), e do Decreto-Lei n.º 36977, no caso da Administração 

dos Portos do Douro e Leixões (APDL), ambos de 20 de Junho. Por seu turno, o estatuto 

orgânico das juntas autónomas dos portos foi aprovado através do Decreto-Lei n.º 37754, 

de 18 de Fevereiro de 1950 (Juntas Autónomas dos Portos do Norte, do Centro, do Porto 

da Figueira da Foz, da Ria e da Barra de Aveiro, do Porto de Setúbal, dos Portos do 

Sotavento do Algarve e dos Portos do Barlavento do Algarve). Pelo Decreto-Lei n.º 

40172, de 26 de Maio de 1955, a Junta Autónoma da Ria e da Barra de Aveiro foi con-

vertida em Junta Autónoma do Porto de Aveiro. Mais tarde foi criada a Administração do 

Porto de Sines (APS), pelo Decreto-Lei n.º 508/77, de 14 de Dezembro, tendo funcionado 

por um largo período de tempo em regime provisório de instalação, fruto das dificuldades 

encontradas na aprovação do seu estatuto orgânico. 

O Decreto-Lei n.º 348/86, de 18 de Outubro, foi o tiro de partida para as sucessivas mu-

tações a que o sistema portuário nacional foi sujeito nos últimos 25 anos. Se durante qua-

tro décadas pouco mudou no campo institucional do sector portuário, bem se pode dizer 

que o legislador quis a partir daí dar largas a todo o seu ímpeto reformador. No entanto 

http://www.igf.min-financas.pt/inflegal/bd_igf/bd_legis_geral/leg_geral_docs/DL_508_77.htm
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os princípios fundamentais foram mantidos com o Decreto-Lei n.º 348/86, de 18 de Ou-

tubro, apesar de serem tentativas de atualizar o sistema portuário nacional, procurando 

adaptar os métodos de gestão dos portos aos respetivos tráfegos e às regras em voga no 

sector público administrativo.  

No que concerne à existência de um ente nacional e centralizador para a política de portos, 

desde 1986 que se assistiu ao fenómeno de crescente concentração num único organismo 

público de todas as competências que de algum modo respeitam ao sector e que se encon-

travam dispersas até então por diversas entidades. No fundo, verificou-se uma evolução 

permanente e subscrita pelos vários Governos de reforçar paulatinamente quem produz a 

política nacional de portos, integrando num único organismo a responsabilidade de abor-

dar todos os assuntos que se relacionem com o sector. Essa evolução constante de redução 

de entidades/protagonistas e de concentração de competências foi, contudo, reorientada 

em 2012. A concentração foi a partir daí focada para toda a politica de transportes, con-

centrando num único organismo as competências até então dispersas em vários entes res-

peitantes à concepção e implementação do transporte rodoviário, ferroviário e marítimo, 

bem como da sua regulação económica. Isso obrigou, contudo, a uma nova dispersão de 

atribuições de regulamentação técnica relativas ao sector marítimo-portuário por diversos 

organismos.  

Já no plano da própria administração dos portos, deve no entanto ter-se presente que essas 

mutações incidiram apenas sobre a definição de quem administra os portos; ou, mais pre-

cisamente, sobre o regime estatutário aplicável a essa entidade administrante. É que este 

sector não foi imune ao fenómeno global de fuga para o direito privado que varreu a 

Administração Pública portuguesa nas últimas décadas, em que os modelos de gestão 

empresariais e societários foram vistos como soluções adequadas para uma melhor gestão 

das atividades públicas. Mas as sucessivas reformas legislativas e institucionais não aban-

donaram (pelo menos formalmente) o princípio do sistema portuário de que os portos 

tendem a ser geridos em unidades locais (ainda que não todos), ao passo que a política 

nacional é assegurada por um ente nacional. 

Ao nível da macroestrutura portuária – o que equivale a dizer, o nível da produção e 

execução da política nacional portuária – conheceu a seguinte evolução desde 1986: 

- Substituição da Direcção-Geral de Portos (DGP) pelo Instituto Nacional de Portos 

e Costas Marítimas (INPCM);  

- Substituição do Conselho Nacional de Portos (CNP), criado pelo Decreto-Lei n.º 

322/84, de 8 de Outubro, pela Comissão Nacional de Portos (CNP);  

- Em 1992, concentração na Direcção-Geral de Portos, Navegação e Transportes 

Marítimos (DGPNTM), das anteriores competências da Direcção-Geral de Portos 

(DGP) e da Direcção-Geral da Navegação e Transportes Marítimos (DGNTM); 

- Em 1998, concentração no Instituto Marítimo-Portuário (IMP) das funções respei-

tantes às áreas de portos, navegação marítima e da regulamentação das atividades 

de transporte marítimo, inspeção de navios, pilotagem e operação portuária, até en-

tão dispersas na Direcção-Geral de Portos, Navegação e Transportes Marítimos 

(DGPNTM), no Instituto de Trabalho Portuário (ITP) e no Instituto Nacional de 

Pilotagem dos Portos (INPP); 

- Em 2002, concentração no Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos (IPTM) 

das funções do Instituto Marítimo-Portuário (IMP), do Instituto Portuário do Norte 

(IPN), do Instituto Portuário do Centro (IPC), do Instituto Portuário do Sul (IPS) e 

do Instituto da Navegabilidade do Douro (IND), passando a exercer a supervisão, 

http://www.igf.min-financas.pt/inflegal/bd_igf/bd_legis_geral/leg_geral_docs/DL_322_84.htm
http://www.igf.min-financas.pt/inflegal/bd_igf/bd_legis_geral/leg_geral_docs/DL_322_84.htm
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regulamentação e inspeção do sector marítimo e portuário, bem como e a promoção 

da navegabilidade do Douro; 

- Em 2012, dispersão das competências do Instituto Portuário e dos Transportes Ma-

rítimos (IPTM) em vários novos organismos, recebendo o Instituto da Mobilidade 

e dos Transportes (IMT), então criado pelo Decreto-Lei n.º 236/2012, de 31 de 

Outubro, as competências respeitantes à supervisão e regulação da atividade eco-

nómica dos portos comerciais e dos transportes marítimos, bem como da navegação 

da via navegável do Douro, a Direcção-Geral de Política do Mar (DGPM) a defi-

nição de orientações estratégicas para as vertentes dos transportes marítimos, nave-

gabilidade, segurança marítima e portuária e de ensino e formação no sector marí-

timo-portuário, a Direcção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Ma-

rítimos (DGRM) a regulamentação, supervisão e fiscalização do sector marítimo-

portuário e, por último, o Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA) os 

projetos de investigação, desenvolvimento e inovação. 

No que tange à administração dos portos, o sistema portuário nacional conheceu a se-

guinte evolução: 

- Desde os tempos anteriormente referidos que os portos de Lisboa, do Douro e Lei-

xões e de Sines eram geridos por Administrações Portuárias autónomas, ao passo 

que os demais portos secundários do sistema portuário eram geridos em conjunto 

por entidades aglutinadoras (as Juntas Autónomas), sob coordenação de uma enti-

dade central (a Junta Central de Portos e, a partir de 1971, a Direcção-Geral de 

Portos); 

- Em 1987 a Administração Geral do Porto de Lisboa (que passou a designar-se Ad-

ministração do Porto de Lisboa), a Administração dos Portos do Douro e de Lei-

xões e a Administração do Porto de Sines foram refundadas, assumindo a partir daí 

a natureza de institutos públicos dotados de autonomia administrativa, financeira e 

patrimonial, gozando de personalidade jurídica e com órgãos sociais que lhes per-

mitissem a prática de uma gestão segundo critérios empresariais, com os necessá-

rios instrumentos, de contabilidade e de informação de gestão e uma dinâmica co-

mercial própria; 

- Em 1989 a Junta Autónoma do Porto de Setúbal foi extinta, dando origem à Admi-

nistração dos Portos de Setúbal e de Sesimbra, igualmente com a natureza de ins-

tituto público; 

- Em 1997 foi criado o Instituto de Navegabilidade do Douro, com competências de 

gestão, manutenção e exploração da via navegável do Douro; 

- Em 1998 nasceram a Administração do Porto de Lisboa, S.A., a Administração dos 

Portos do Douro e de Leixões, S.A., a Administração do Porto de Sines, S.A., e a 

Administração dos Portos de Setúbal e de Sesimbra, S.A.; ou seja, essas autoridades 

portuárias foram novamente sujeitas a uma operação de refundação, passando então 

a assumir a forma de pessoa coletiva de direito privado com natureza empresarial – 

sociedades anónimas de capitais exclusivamente públicos – com o desiderato de 

incutir uma gestão mais orientada para o bom desempenho económico de cada 

porto, e assim deixando de ser institutos públicos; 

- Na mesma ocasião, a Junta Autónoma do Porto de Aveiro, em funcionamento desde 

1955, deu origem à Administração do Porto de Aveiro, S.A., também ela uma soci-

edade anónima de capitais exclusivamente públicos; 
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- Em 1999, foram criados o Instituto Portuário do Norte, o Instituto Portuário do 

Centro e o Instituto Portuário do Sul, que concentraram as competências de gestão 

dos remanescentes portos secundários até aí divididos pelas Juntas Autónomas, que 

foram extintas com a sua criação (respetivamente: Junta Autónoma dos Portos do 

Norte; Junta Autónoma do Porto da Figueira da Foz e Junta Autónoma dos Portos 

do Centro; Junta Autónoma dos Portos do Sotavento do Algarve e Junta Autónoma 

dos Portos do Barlavento do Algarve);  

- Em 2002, como já se referiu, os portos administrados pelo Instituto Portuário do 

Norte, pelo Instituto Portuário do Centro, pelo Instituto Portuário do Sul e pelo Ins-

tituto da Navegabilidade do Douro foram todos integrados no Instituto Portuário e 

dos Transportes Marítimos, I.P., procedendo-se à extinção daquelas entidades; 

- Em 2008 foram criados a Administração do Porto da Figueira da Foz, S.A., e a 

Administração do Porto de Viana do Castelo, S.A., extraindo esses portos do Insti-

tuto Portuário e dos Transportes Marítimos, I.P.; são ambas sociedades anónimas 

de capitais exclusivamente públicos, mas com a particularidade de os membros dos 

seus conselhos de administração serem os mesmos, por inerência e respectiva-

mente, que os da Administração do Porto de Aveiro, S.A., e os da Administração 

dos Portos do Douro e de Leixões, S.A.; 

- Em 2012, com a extinção do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I.P., 

ficou determinada a transferência da administração dos remanescentes portos co-

merciais a seu cargo – a saber: Faro e Portimão – para entidades empresariais, que 

hão-de assumir a sua gestão, o que ainda não veio a suceder, sendo até lá e ainda 

atualmente a sua gestão assegurada pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes, 

I.P.  

Em jeito de síntese, pode afirmar-se que as reformas institucionais sucederam-se a um 

ritmo acelerado, numa sequência não isenta de crítica. Isto porque algumas dessas refor-

mas foram lançadas sobre outras reformas às quais não foi dado tempo suficiente de ma-

turação; ou porque nem todas as reformas foram propriamente evolutivas, mas antes a 

implementação de visões contraditórias das anteriores. E se é certo que há problemas que 

nascem da ausência de mudança, também não o é menos que o excesso de mudança cria 

os seus próprios problemas, alguns dos quais bem difíceis de resolver, como sejam a di-

luição de responsabilidades, a perda de massa crítica e de conhecimento, a dispersão de 

investimento e a paralisação do planeamento estratégico. Por isso não surpreende que os 

autores de cada uma dessas reformas institucionais diagnostiquem sistematicamente à re-

forma institucional antecedente a ausência de uma política coordenada de investimentos, 

uma exploração com distorções na concorrência entre portos nacionais e uma reduzida 

capacidade competitiva com os portos estrangeiros mais próximos. 

Aqui chegados, importa finalmente especificar o enquadramento legal e institucional con-

temporâneo e os problemas que ele comporta. 

O sector portuário de hoje rege-se ainda, nos seus traços essenciais, pelos princípios fun-

damentais fixados desde meados do século XX. O primeiro, é o de que a política nacional 

para o sector portuário deve ser suportada e executada por um ente de alcance nacional, 

não devendo corresponder por isso o sistema portuário nacional a um mero somatório das 

micro-políticas (ou micro-interesses) dos portos nacionais. O outro, é o de que sempre 

que um porto seja uma unidade operacional com dimensão relevante, com um estabele-

cimento definido, uma missão única e singular e subordinado a uma lógica própria, então 

ele deve ser administrado por intermédio de um organismo autónomo. E quando não o 
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seja, deve ser administrado conjuntamente com outros portos secundários por uma enti-

dade aglutinadora. 

O órgão de coordenação da política sectorial dos portos é desde 2012 o Instituto da Mo-

bilidade e dos Transportes, I.P. (IMT, I.P.), sem prejuízo da dispersão de algumas com-

petências relacionadas com o sector por outras entidades já acima mencionadas. Trata-se 

de um instituto público – na esteira, pois, da tradição iniciada em 1998 – e com isso é um 

organismo com algum grau de autonomia em relação ao Governo na gestão de recursos e 

na elaboração e execução da política sectorial. 

No entanto, não se trata agora de um serviço especializado no sector portuário. O IMT, 

I.P., resulta da reestruturação do Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P. 

(IMTT, I.P.), e sucede ainda nas atribuições do Instituto de Infraestruturas Rodoviárias, 

I.P. (InIR, I.P.) e da Comissão de Planeamento de Emergência dos Transportes Terrestres. 

Este serviço da administração indireta do Estado tem por missão regular, fiscalizar e exer-

cer funções de coordenação e planeamento, bem como supervisionar e regulamentar as 

atividades desenvolvidas no setor das infraestruturas rodoviárias, no setor dos transportes 

terrestres e supervisionar e regular a atividade económica do setor dos portos comerciais 

e transportes marítimos, de modo a satisfazer as necessidades de mobilidade de pessoas 

e bens, visando, ainda, a promoção da segurança, da qualidade e dos direitos dos utiliza-

dores dos referidos transportes. 

A intenção foi a de pôr termo precisamente à existência de uma pluralidade de organismos 

com funções cometidas no âmbito da regulação e da administração do sector dos trans-

portes, tentando obter ganhos de eficácia no serviço público prestado, resultantes da inte-

gração e uniformização da atividade, evitando a duplicação no exercício de determinadas 

funções e assegurando a melhor coordenação de políticas públicas no sector da mobili-

dade e transportes. 

Ora, em matéria relativa ao sector dos portos comerciais e transportes marítimos, são 

atribuições do IMT, I.P.: a) Contribuir para a definição de políticas para o sector dos 

portos comerciais e transportes marítimos na vertente económica; b) Promover, em arti-

culação com os serviços competentes das áreas do mar, a elaboração, avaliação, acompa-

nhamento e revisão dos instrumentos de planeamento e ordenamento para o sector por-

tuário comercial, componente económica dos transportes marítimos e via navegável do 

Douro, assegurando a sua articulação com os demais instrumentos de gestão territorial; 

c) Supervisionar o cumprimento de objetivos económicos, financeiros e orçamentais tra-

çados para o sector marítimo-portuário, exercendo a coordenação do seu planeamento e 

desenvolvimento estratégico; d) Regular a economia das atividades comerciais no sector 

marítimo-portuário, designadamente de serviços de transporte marítimo e de exploração 

portuária, autorizando, licenciando e fiscalizando as entidades do sector; e) Estudar e pro-

por normas e critérios económicos aplicáveis ao sector comercial marítimo-portuário e 

assegurar o cumprimento das normas nacionais e internacionais aplicáveis ao sector. Por 

outro lado, o IMT, I.P., integra uma unidade orgânica designada Unidade de Regulação 

Marítimo-Portuária, dotada de independência funcional e técnica e autonomia adminis-

trativa, com funções em matéria de regulação jurídica e económica dos portos comerciais 

e do transporte marítimo. 

Este instituto vê-se na singular posição de cumular a gestão de algumas áreas portuárias, 

de assessorar o Governo na tutela de outras áreas portuárias e na condução global da 

política de portos e, ainda, de regular económica e tecnicamente o sector portuário.  

Isso explica a intenção de, a prazo, promover a cisão do IMT, I.P., em duas diferentes 

entidades, capazes de desenvolver separadamente essas duas funções hoje acumuladas: 
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uma, que seja responsável pela conceção e execução da política nacional dos transportes, 

onde se inclui a dos portos comerciais e transportes marítimos, exercendo pois funções 

tipicamente albergadas por uma “direção-geral”; ao passo que as funções atualmente con-

fiadas à Unidade de Regulação Marítimo-Portuária serão previsivelmente endossadas a 

um outro organismo com a natureza de entidade reguladora independente. Trata-se de 

uma intenção positiva, atenta a crescente importância que a regulação económica e jurí-

dica assume nas funções do Estado e que, como mais adiante veremos, tem estado parti-

cular e preocupantemente limitada no domínio portuário. 

Quanto à gestão dos portos, como se referiu a evolução tem ocorrido mais quanto à forma 

adotada para sua gestão. O território continental está hoje dotado de nove portos comer-

ciais, em que cinco constituem o usualmente designado sistema portuário principal – 

Leixões, Aveiro, Lisboa, Setúbal e Sines – e outros quatro compõem os normalmente 

designados de secundários – Viana do Castelo, Figueira da Foz, Faro e Portimão. 

Com exceção de Faro e Portimão – e mesmo a essa exceção já foi anunciado um fim –, 

todos os portos do sistema portuário são administrados por uma Administração Portuária 

própria, com o estatuto de sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos detido 

pelo Estado – Administração do Porto de Viana do Castelo, S.A., Administração dos Por-

tos do Douro e Leixões, S.A., Administração do Porto de Aveiro, S.A., Administração do 

Porto de Figueira da Foz, S.A., Administração do Porto de Lisboa, S.A., Administração 

dos Portos de Setúbal e Sesimbra, S.A., e  Administração do Porto de Sines, S.A. Já a 

cúpula do modelo de gestão é composta diretamente pelo Governo – enquanto represen-

tante do acionista Estado –, assessorado pelo IMT, I.P. 

As únicas singularidades verificam-se nos portos de Setúbal e de Sesimbra, que pela sua 

proximidade partilham desde sempre a Administração Portuária, e nos portos de Viana 

do Castelo e de Figueira da Foz, cujo capital é detido pela Administração do Porto de 

Douro e Leixões e pela Administração do Porto de Aveiro, respetivamente.  

Mais recentemente, o Governo manifestou a intenção de vir a proceder à fusão da Admi-

nistração do Porto de Lisboa e a Administração dos Portos de Setúbal e de Sesimbra; 

sendo a explicação atribuível igualmente o critério de proximidade operacional entre os 

portos de Lisboa e Setúbal. 

Por isso, a gestão de todos os portos é hoje institucionalmente realizada de modo uniforme 

por Administrações Portuárias sob a forma de sociedades anónimas de capitais exclusi-

vamente públicos. Não prevalece mais o anterior regime de diferenciação estatutária entre 

os diferentes portos comerciais, assumindo todos a mesma forma e modelo de gestão, e 

encontrando-se todos igualmente sujeitos à mesma coordenação e regulação do IMT; I.P., 

e à mesma tutela (em intensidade e em titular). Isso explica-se na medida em que os portos 

nacionais evoluíram nos últimos 15 anos de um modelo de tool port para um modelo de 

landlord port. Ou seja, e como mais adiante se verá de forma pormenorizada, as Admi-

nistrações Portuárias exercem meramente as funções de autoridade portuária, sendo a 

operação portuária de movimentação de cargas na sua quase totalidade exercida por pri-

vados, mediante ato autorizativo ou concessivo emitido pela respetiva Administração. Em 

resumo: hoje em dia o proprietário do porto é público, representado pelas Administrações 

Portuárias, com funções de planeamento, de autoridade portuária e de supervisão, coor-

denação e controlo da atividade; e o operador portuário é uma entidade privada concessi-

onária (ou licenciada) das diferentes atividades comerciais e regulada pelas Administra-

ções. Sendo essas atividades comuns em qualquer porto, independentemente da sua di-

mensão, universalizou-se o modelo de atuação para todos os portos a partir do modelo 

inicialmente adotado para Lisboa, Leixões e Sines. 
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Estatutariamente, as ações representativas do capital das Administrações Portuárias são 

do Estado, detidas pela Direcção-Geral do Tesouro e Finanças – com a já mencionada 

exceção de Viana do Castelo e da Figueira da Foz. Os direitos do Estado como acionista 

são exercidos por um representante designado por despacho conjunto dos membros do 

Governo responsáveis pelas áreas das finanças e dos portos. As Administrações Portuá-

rias regem-se, em especial, pelo disposto nos respetivos diplomas constitutivos, pelos 

seus estatutos, pelo Código das Sociedades Comerciais, pelo regime jurídico do sector 

empresarial do Estado, pelo Decreto-Lei n.º 46/2002, de 2 de Março, pelo Código dos 

Contratos Públicos e pelos seus regulamentos internos. 

As Administrações Portuárias têm por objeto administrar os respetivos portos, visando a 

sua exploração económica, conservação e desenvolvimento, abrangendo o exercício das 

competências e prerrogativas de autoridade portuária que lhe estejam ou venham a ser 

cometidas. Asseguram por isso o exercício de todas as competências necessárias ao regu-

lar funcionamento dos portos, nos seus múltiplos aspetos de ordem económica, financeira 

e patrimonial, de gestão de efetivos, de administração do domínio do Estado que lhe está 

afeto e de exploração portuária, e desenvolvem as atividades que lhe sejam complemen-

tares, subsidiárias ou acessórias, garantindo a segurança marítima e portuária. Compete-

lhes igualmente atribuir usos privativos, emitindo os respetivos títulos de utilização, re-

lativamente aos bens do domínio público que lhe estão afetos, bem como a prática de 

todos os atos respeitantes à fixação dos seus termos e condições e à sua execução, modi-

ficação e extinção, designadamente para efeitos da realização de operações de movimen-

tação de cargas, desde que as mercadorias visem a realização do objeto de estabeleci-

mento industrial, comercial ou logístico. Por elas passa a autorização para a realização 

das atividades portuárias de exercício condicionado e a outorga de concessões de serviços 

públicos portuários, nomeadamente as relacionadas com a movimentação de carga, com 

a atividade de cruzeiros e com a da náutica de recreio. 

Por último, importa assinalar que as Administrações Portuárias são autosuficientes, não 

podendo receber transferências do Orçamento do Estado, provindo as suas receitas quase 

exclusivamente da sua atividade própria, mormente das taxas e das rendas por si cobradas, 

ou de fundos comunitários ou nacionais a que tenham autonomamente acesso. 

3.2.2 Objetivos pouco claros e descoordenação estratégica 

Ao afirmar que a política nacional dos portos é executada por um organismo de alcance 

nacional e que os portos são geridos por entes próprios mas alinhados para uma estratégia 

comum, poderíamos ser levados a crer que a administração do sector portuário estaria 

bem arrumada no seu todo, orientando cada um dos seus membros para o cumprimento 

de objetivos precisos que por seu turno são instrumentais de objetivos comuns ou nacio-

nais. Não é porém assim.  

Se tomarmos o princípio da co-opetition entre portos como um bom ponto cardeal para o 

governo do sector, a conclusão a extrair é que há alguma concorrência, mas pouca ou 

nenhuma cooperação. Vejamos. 

As Administração Portuárias têm por objeto social, nos termos dos respetivos estatutos, 

rentabilizar a área sob sua jurisdição e promover a utilização do respetivo porto enquanto 

plataforma logística preponderante na economia regional ou nacional. Por outro lado, os 

portos comerciais portugueses cumprem o desígnio genérico de prestar o seu serviço à 

economia nacional. Como comando provindo do bloco de legalidade é tudo. E reconheça-

se que como código genético legal, é francamente vago. 
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Por isso, a margem de autonomia de ação de cada Administração Portuária goza é larga. 

E isso pode ser um mal, se não houver verdadeira subordinação de cada porto à consecu-

ção de uma política única, coerente e nacional para o sector portuário, feita de metas 

quantitativas e temporais precisas a atingir por cada um para que se produza um resultado 

global. 

Ora, o que se verifica é que a organização institucional que o Estado tem montada ao seu 

serviço no sector portuário não tem conseguido introduzir uma abordagem uniforme em 

todos os portos para a dinâmica e a composição do negócio. Isto apesar de todos os portos 

estarem sujeitos ao mesmo modelo de exploração, de em todos vigorar os mesmos regi-

mes de operação portuária e de trabalho portuário, de muitas das atividades e das tarefas 

quotidianas das Administrações Portuárias serem padronizadas e repetidas em cada um 

dos portos e de, por último, todos os portos serem detidos pelo mesmo acionista, a quem 

prestam contas – o Estado.  

Desde logo, a existência de vários pólos de decisão e várias estruturas de apoio a proces-

sos de tomada de decisão propicia o aumento da chamada assimetria informativa, em 

particular entre os vários decisores que influem na exploração do negócio. Falamos não 

só de assimetria informativa entre as administrações dos vários portos; mas também de 

assimetria informativa entre as administrações e o próprio Estado, que assim se vê impe-

dido de realizar a melhor coordenação possível (em benefício) da política nacional de 

exploração portuária.  

Essa assimetria informativa exacerba os problemas de descoordenação que já de si se 

podem suscitar na exploração dos portos comerciais, que envolve por definição vários 

agentes.  

É também certo que o mandato a desempenhar pelas Administrações Portuárias é dado 

pelas instruções emanadas pelo respetivo acionista comum – o Estado, através do Go-

verno –, que naturalmente nessa condição indicaria o papel que cada porto deve desem-

penhar em sujeição a um fito maior ou comum. Mas como acabámos de ver neste capítulo, 

o Estado enquanto Governo tem tido históricas e reconhecidas dificuldades em estabilizar 

as grandes linhas de atuação da política sectorial, bem como os mecanismos e instrumen-

tos necessários à sua prossecução. O ambiente instalado de incerteza institucional e as 

constantes alterações de rumo ou dos instrumentos públicos de intervenção são um fator 

de perversão dos comportamentos e dos resultados. 

E mesmo quando o Estado-acionista logra estabelecer orientações concretas a todas Ad-

ministrações Portuárias, como acontece com os contratos de gestão celebrados com as 

suas administrações , não se vislumbra qualquer visão integrada da atividade portuária 

nacional, nem tão-pouco uma visão abrangente do papel de cada porto isoladamente na 

economia nacional. Se não, vejamos. 

Os contratos de gestão definem objetivos para um conjunto de oito indicadores, relativa-

mente aos quais são apurados os desvios percentuais registados em cada ano, que por sua 

vez são agregados numa média ponderada para o cálculo de um indicador global de de-

sempenho. 

A maior parte dos indicadores está relacionado com o desempenho financeiro da autori-

dade portuária e apenas um deles se relaciona com o desempenho operacional. Mesmo 

este (o número agregado de toneladas movimentado pelo porto para todo o tipo de car-

gas), não se considera ser particularmente adequado, na medida em que é em grande parte 

independente do desempenho da administração portuária. Note-se que a movimentação 

de granéis líquidos de produtos petrolíferos e gás natural ou de granéis sólidos para o 
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setor energético, por exemplo, dependem fortemente do nível de atividade de empresas 

específicas, dos preços desta comodities nos mercados internacionais, ou das condições 

meteorológicas e muito pouco da ação das Administrações Portuárias. Mas já indicadores 

de eficiência operacional relacionados com os tempos de carga e descarga, com os pro-

cedimentos administrativos, com os tempos de espera para entrada no porto ou outros, 

apesar da sua enorme importância estratégica, não são tidos em consideração neste me-

canismo de avaliação de desempenho, indutor de comportamentos. 

O próprio modelo de avaliação escolhido, e para além das variáveis que inclui, revela um 

conjunto de opções que são questionáveis pelo seu forte pendor financeiro. Como exem-

plo, consideremos o impacto no indicador global de desempenho que resultaria de um 

aumento de 1 milhão de euros por ano no valor cobrado de rendas das concessões e cal-

culemos o necessário aumento da atividade portuária (medida pela movimentação de car-

gas em toneladas) para se obter igual impacto no indicador de desempenho. Como estes 

cálculos dependem dos objetivos definidos e dos valores de partida registados em cada 

porto, tomámos como exemplo dois dos portos nacionais e os resultados que obtivemos 

foram os seguintes: num dos portos o aumento de 1 milhão de euros de rendas, cerca de 

3% do volume de negócios desse porto, geraria um benefício no indicador global de de-

sempenho igual ao que se obteria com um aumento de aproximadamente 3 milhões de 

toneladas de mercadorias movimentadas, perto de 10% da atividade desse porto; no outro, 

um aumento de 1 milhão de euros de rendas, cerca de 5% do seu volume de negócios, 

resultaria numa melhoria do seu indicador global de desempenho semelhante ao que se 

obteria com um aumento de aproximadamente 2,5 milhões de toneladas de carga movi-

mentada, correspondendo a mais de 40% da atividade do porto. 

Estes números dão bem a ideia dos “termos de troca” implícitos nos contratos de gestão, 

pois o Estado-acionista revela ser indiferente entre obter mais 1 milhão de euros de rendas 

e aumentar o volume de atividade em 3 milhões de toneladas, num dos casos, e 2,5 mi-

lhões no outro. Ou seja, no segundo caso está disposto a trocar um aumento de 40% da 

atividade do porto por 1 milhão de euros de rendas. 

A crueza destes resultados, ainda que de uma análise simplificada do modelo, não deve 

retirar o mérito do simples facto de se procurar definir objetivos para a gestão portuária, 

mas salienta a importância de um desenho cuidado dos mecanismos de avaliação e dos 

consequentes sistemas de incentivos, cujo alcance provavelmente não foi totalmente vis-

lumbrado pelos decisores de política setorial. Pois independentemente do grau de com-

preensão dos efeitos que tais contratos pudessem ter, o certo é que eles são muito pode-

rosos e produzem os seus efeitos, como a análise individual das contas das Administra-

ções Portuárias bem revela. 

Aliás, o efeito terá sido potenciado pelo facto de a atividade das Administrações Portuá-

rias não passar por assumir a própria operação portuária – apenas nalguns dos seus servi-

ços instrumentais, quanto muito –, antes se limitando a gerir o espaço portuário e a atribuir 

a terceiros a atividade económica do porto. Em particular, a exploração em regime de 

serviço público da atividade de movimentação de carga num determinado terminal é atri-

buída a operadores privados mediante a celebração de contratos de concessão ou emissão 

de licenças. Assim, as variáveis de decisão com impactos a curto prazo no indicador de 

desempenho são precisamente as de natureza financeira, ficando as de eficiência opera-

cional relegadas, por maioria de razão, para segundo plano. De resto este enviesamento 

na percepção do que deve ser a “maximização da rentabilização das áreas portuárias” 

prevista no objeto social da Administração Portuária, subvalorizando as suas diversas 

vertentes em benefício da financeira, contamina a conceção dos contratos de concessão, 

o instrumento central e por excelência da delegação da operação portuária em privados. 
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E isto sem entrar na análise das formas patológicas de desvirtuamento da relação entre 

acionista e administrador (estudada, por exemplo, na Teoria da Agência, a propósito da 

relação principal-agente) ou entre o Estado e os seus serviços (explicada profusamente 

pela Teoria da Public Choice). Estando aliás a falar do sector público, recomenda a Teoria 

da Public Choice uma cautela redobrada sobre este tipo de situações em que a função 

acionista é vulnerável a fenómenos em que o organismo executor atua no sentido de pri-

vilegiar o seu interesse parcelar – ainda que o mesmo não seja vantajosa para o Estado, 

enquanto ponto de encontro de outros interesses que a ela se sobreponham –, bem como 

aos problemas e dificuldades levantados pelos ciclos políticos. 

Por outro lado, só será possível estabelecer “bons” contratos se o Estado souber manifes-

tar o que quer para o setor, o que quer dos privados e quais são as “regras do jogo” se-

gundo as quais todos devem atuar. Caso não fique claramente definido o que se espera de 

uns e outros, nomeadamente da ação das demais Administrações Portuárias, não se deve 

esperar uma correta prossecução do interesse público. Pelo contrário, é muito provável 

que a atuação de cada uma das Administrações Portuárias conflitue frequentemente com 

a de outra, para além do patamar do que seria uma sã concorrência entre elas. 

Ora, na ausência de um plano nacional marítimo-portuário, que seja extensamente conhe-

cido e resultado de uma reflexão estratégica e participada por todos os agentes interessa-

dos, as decisões estratégicas de cada porto materializadas nos respetivos planos de desen-

volvimento estratégico pecam necessariamente por falta de orientação quanto ao papel 

que se espera de cada um no conjunto do sistema portuário nacional. Por melhor que cada 

uma das administrações portuária procure interpretar esse papel, não é possível obter-se 

mais do que um somatório desligado de interpretações não coincidentes de que eventual-

mente podem resultar ações concretas mas desalinhadas e desviadas do interesse comum. 

Tanto mais que não existe sequer um qualquer mecanismo alternativo eficaz de coorde-

nação do planeamento estratégico dos portos nacionais, que mesmo na ausência de tal 

plano pudesse assegurar essa função. A experiência mostra que o Estado acionista não 

tem vocação para desempenhar esse papel de desenvolvimento estratégico, que requer 

conhecimento e análise técnica do sector, planeamento de médio e longo prazos, estabi-

lidade de objetivos e de orientações estratégicas. Nem está implementado qualquer pro-

cesso de aprovação dos referidos planos estratégicos que obrigue a uma análise conjunta 

dos mesmos. 

Tudo isto produz resultados globalmente desinteressantes, em que a perda de valor po-

tencial é assinalável. Isto mesmo em casos em que, em potência, os objetivos macro e 

micro económicos dos portos comerciais nacionais são razoavelmente alinhados, tais 

como:  

- consolidar e promover a marca comercial de cada porto de forma integrada e 

consequente, junto dos diferentes mercados e públicos-alvo; 

- organizar uma oferta de serviços de qualidade e ajustada às necessidades do mer-

cado, constituindo os portos como um parceiro estratégico nas cadeias de trans-

porte e logística. Para tal, será essencial a melhoria continuada dos padrões de 

eficiência da operação portuária e no desenvolvimento de serviços logísticos de 

valor acrescentado a prestar em cada porto e na relação deste com os locais de 

origem e destino das mercadorias localizadas no seu hinterland;  

- Melhoria das condições materiais e imateriais de apoio à sua atividade, promo-

vendo a melhoria das condições que suportam o core-business de cada porto, 

compreendendo a mitigação de limitações atualmente existentes e a criação de 
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bases que permitam o seu robustecimento enquanto infra-estrutura logística. Em 

particular, será de destacar a intervenção ao nível das infra-estruturas portuárias 

propriamente ditas e a agilização dos procedimentos e fluxos de informação as-

sociados à utilização do porto. 

De facto, é possível observar que os portos nacionais não consolidam nem promovem a 

sua marca comercial de forma integrada e consequente, nem organizam conjuntamente 

uma oferta de serviços de qualidade e ajustada às necessidades dos mercados nacional e 

internacional, posicionando-se como parceiros estratégicos nas redes de transporte e lo-

gística. O certo é que enfrentam isoladamente a necessidade de melhorar as condições 

físicas da sua atividade, o que passa em alguns casos por reformular e noutros por forta-

lecer a sua infraestrutura logística.  

Por outro lado, uma análise dos portos comerciais portugueses revela que estes concorre-

rem limitadamente entre si – em rigor, há fraca concorrência dentro de cada porto entre 

os vários terminais e, ainda, uma fraca concorrência entre terminais idênticos situados em 

diferentes portos. Os portos comerciais são agentes económicos em imitada concorrência 

no mercado de serviços portuários, por falta quer de incentivos, quer da criação de con-

dições estruturais que o permitam. 

Mas o problema estende-se para os transportes terrestres, nomeadamente o ferroviário, 

cujo plano de desenvolvimento das redes e dos serviços deveria estar coordenado com os 

planos de desenvolvimento dos portos, uma vez que as interligações destes ao hinterland 

é um dos seus fatores críticos de sucesso. Na verdade, não se pode afirmar que as decisões 

nas infraestruturas e transportes ferroviários tenham pura e simplesmente ignorado os 

portos ao longo dos últimos anos, mas é clara a falta de um planeamento estratégico que 

suporte o desenvolvimento da atividade portuária. Não significa isto que os caminhos-de-

ferro se devessem ter subordinado aos objetivos da atividade portuária, mas antes que 

ambos as atividades estivessem devidamente alinhadas com objetivos nacionais, não 

constituindo restrições inesperadas uma à outra. 

Mas também a forma como se foram desenvolvendo os sistemas de informação da desig-

nada “janela única portuária” é um exemplo da falta de coordenação dos portos nacionais, 

que tem como consequência uma desnecessária limitação dos benefícios da sua imple-

mentação. As decisões descentralizadas, desfasadas no tempo e com sistemas que não são 

totalmente compatíveis comprometem a imagem do sistema portuário nacional bem como 

os benefícios resultantes da exploração da informação estatística gerada, aspetos cuja re-

levância em muito extravasa o âmbito de cada porto. 

Ainda ao nível da promoção da imagem dos portos nacionais perante o exterior, para além 

dos espaço natural de promoção da imagem de cada porto desenvolvida pelas respectivas 

autoridades portuárias, tem havido algumas ações de uma forma ou outra assumidas pelo 

(então) IPTM em conjugação com as autoridades portuárias, mas não como resultado de 

um plano estratégico alinhado com objetivos globais por todos assumidos, e que deveriam 

resultar do referido plano nacional marítimo-portuário. 

3.2.3 Insuficiente informação e envolvimento das comunidades portuárias 

Pese embora se tenha assistido a uma evolução muito positiva e à profissionalização da 

gestão das autoridades portuárias, que se revelam muito mais pró-ativas e preocupadas 

com o envolvimento da comunidade portuária, ainda se assiste a alguma heterogeneidade 

no estado de maturidade da gestão e globalmente não se atingiu um patamar de transpa-

rência e participação que potencie a melhor prossecução do interesse público. 
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Que não se confunda isto com qualquer sugestão, ainda que ténue, de que as autoridades 

portuárias têm alguma política de ocultação de informação ou de limitação da participa-

ção da comunidade portuária, mas tão somente que em nosso entender existe um enorme 

caminho a percorrer para que se verifiquem as condições de otimização da atividade por-

tuária. Também não se contesta o cabal cumprimento dos princípios formalmente defini-

dos para o “bom governo” das empresas do Estado, como os relatórios anuais têm de-

monstrado. 

É certo que as autoridades portuárias já divulgam nos seus sites informação sobre grandes 

indicadores de atividade, bem como os seus relatórios oficiais, planos estratégicos e in-

formações gerais, à semelhança do que faz qualquer empresa privada ou pública minima-

mente bem gerida. Porém, atenta a natureza das autoridades portuárias, bem como das 

suas funções, seria muito útil a divulgação atempada de informação detalhada e desagre-

gada gerada pelos sistemas de informação da janela única portuária (por exemplo), e in-

formação mais fina sobre a atividade, os planos e projetos, a gestão, os proveitos e os 

custos das autoridades portuárias. Só dessa forma se poderá esperar uma participação 

mais ativa e construtiva da comunidade portuária na atividade e gestão do porto, pois os 

problemas de informação num sector com tanta diversidade e complementaridade de ser-

viços são uma das fontes de ineficiência. 

Mas, embora a informação seja uma condição necessária para uma participação útil, esta 

não se restringe à informação nem a pontuais consultas formais. Na verdade as autorida-

des portuárias têm consultado alguns dos agentes pertencentes às comunidades portuárias 

sobre a proposta anual de tarifários e sobre os planos estratégicos (quando estes ocorrem), 

mas este tipo de procedimentos não está devidamente institucionalizado, é pouco conse-

quente e, sem informação, é pouco útil. A título de exemplo, a pronúncia sobre uma pro-

posta de tarifário sem que seja previamente divulgada toda a fundamentação da mesma 

(objetivos, justificação dos valores propostos, etc) para permitir sentido crítico e possibi-

lidade de apresentação de alternativas, sem que seja apresentado um relatório público dos 

comentários e sugestões apresentadas na consulta, com a devida avaliação por parte da 

administração portuária, que acompanhe a proposta final submetida a aprovação, não 

constitui um verdadeiro exercício de envolvimento das comunidades portuárias na defi-

nição de um dos mais importantes instrumentos de decisão das autoridades portuárias. 

Na verdade, não se tem recorrido a consultas públicas sempre que está em causa a tomada 

de decisões com impacto significativo na atividade portuária, o que seria útil não só para 

que as administrações portuárias melhor ponderassem os legítimos interesses e as diver-

sas posições dos agentes direta e indiretamente envolvidos, mas também para alinhar os 

comportamentos de todos os agentes com o rumo seguido, pois é um instrumento muito 

eficaz de tomada de conhecimento generalizado do caminho a percorrer. A título de 

exemplo, o envolvimento formal e institucionalizado das comunidades portuárias na 

aprovação dos planos de atividades das autoridades portuárias e na aprovação das suas 

contas é uma prática que não tem sido assumida, nem as autoridades portuárias a isso 

estão vinculadas. 

3.2.4 Mecanismos de regulação e controlo incipientes e ineficazes 

Quando se considera a regulação económica do sector portuário, ela começa na regulação 

exercida pelas autoridades portuárias relativamente às atividades exercidas no porto por 

empresas de prestação de serviços, mormente os operadores portuários. Como se verá na 

seção seguinte, e em boa parte devido à falta de um contexto de governação favorável, a 

este nível a regulação por via das concessões ou licenciamentos está longe de ser a mais 
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adequada. Mas aqui pretende-se focar a atenção na regulação económica sobre as autori-

dades portuárias, exercida pelo “regulador” sectorial. 

Os poucos mecanismos instituídos para o efeito não têm sido minimamente eficazes por 

um conjunto de diversas razões, das quais destacamos três. Em primeiro lugar, para que 

a regulação da atividade das autoridades portuárias fosse verdadeiramente útil seria ne-

cessário definir os objetivos dessa regulação e os procedimentos regulatórios necessários 

para os prosseguir, indicando claramente quais são as matérias sobre as quais o regulador 

se tem de pronunciar, qual o seu conjunto de possibilidades de decisão em cada momento 

de intervenção no processo regulatório e quais os critérios por que deve guiar as suas 

decisões. Ora dificilmente se pode considerar que esta primeira condição esteja reunida, 

pois mesmo nos casos em que a sua intervenção é formalmente requerida, por exemplo 

na aprovação das taxas portuárias, não há critérios inequívocos contra os quais o regula-

dor possa confrontar as propostas para as poder analisar a essa luz, esvaziando a sua ca-

pacidade de intervenção. 

Por outro lado, as várias formas e momentos de intervenção deveriam fazer parte de um 

todo articulado e coerente desenhado para atingir os objetivos que fossem definidos, o 

que também não acontece. A intervenção do IMT, I.P., institucionalmente prevista para 

implementação de uma política de regulação económica é muito limitada, pouco conse-

quente e conflituante com outros instrumentos de política pública para os portos. A título 

de exemplo, imagine-se que discricionariedade de decisão tem o regulador na aprovação 

das taxas anuais propostas por uma autoridade portuária, que não tem a obrigação de as 

fundamentar detalhadamente com base em nenhum modelo de custeio ou critérios previ-

amente definidos, sem informação sobre a posição dos vários elementos da comunidade 

portuária e sabendo que a administração portuária está vinculada a atingir determinados 

objetivos financeiros determinados pelo acionista. Como se poderá imaginar, será muito 

difícil poder sustentar uma não aprovação que vá para além de um ou outro pormenor. 

Não é que haja qualquer problema em instituir mais do que um mecanismo de controlo e 

incentivo dirigido às autoridades portuárias, mas há que os pensar de forma integrada para 

evitar a geração de conflitos de interesse e incentivos contraditórios. Pelo contrário, o que 

se considera é haver um conjunto de áreas em que seria útil que houvesse maior interven-

ção do regulador, nomeadamente ao nível das políticas de acesso à atividade dentro dos 

portos, incluindo as concessões. Parece existir espaço para um melhor equilíbrio entre as 

esferas de atuação das autoridades portuárias no total exercício da sua autonomia de ges-

tão e a esfera de atuação de um regulador nacional, não para conflituar com as primeiras, 

mas muitas vezes até para fornecer orientação que as ajude a conduzir a sua acção em 

prol do interesse público, outras para assegurar o cumprimento de objetivos supra portu-

ários e harmonizar linhas de intervenção entre os portos, conquanto a necessária especi-

ficidade de cada porto não esteja em causa. 

Por último, para que qualquer regulador possa exercer a sua missão é indispensável que 

disponha de recursos, nomeadamente humanos, em quantidade e qualidade suficientes. 

Também aqui tem sido evidente a falta de recursos humanos que permitisse desenvolver 

atividades de regulação económica, começando pela recolha, tratamento e divulgação de 

informação estatística sobre o sector, e terminando na aprofundada análise dos casos (no-

meadamente propostas tarifárias) em que o regulador é chamado a intervir, passando pelo 

desejável desenvolvimento de estudos relevantes para o sector e que contribuam para a 

melhor definição das estratégias de desenvolvimento de todos os seus agentes. 
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3.3 Operação portuária 

3.3.1 Regime de operação portuária e suas condições de acesso: um Landlord 
Port? 

O regime da operação portuária ao abrigo do qual foi celebrada a larga maioria dos con-

tratos de concessão atualmente em vigor consta do Decreto-Lei n.º 298/93, de 28 de 

Agosto, uma legislação desenhada para cumprir um propósito datado: reformar o funcio-

namento dos portos nacionais, que até essa data funcionavam num regime de Tool Port.  

E nesse sentido, a orientação hoje vulgarmente expressa é a de que os portos nacionais 

funcionam segundo o modelo de Landlord Port. No entanto, devemos dizer que os regi-

mes legais atualmente em vigor não estão inteiramente desenhados para cumprir esse 

modelo, uma vez que espelham ainda laivos do anterior modelo em vigor em Portugal 

Tool Port. Por isso é um regime de compromisso entre os dois modelos – se se quiser, um 

regime de transição.  

E é a partir desta ideia que se pode entender plenamente o regime de operação portuária 

e o regime de prestação de serviços portuários em vigor nos portos nacionais. É o que se 

fará de seguida. 

O Decreto-Lei n.º 298/93 determina que a prestação ao público da atividade de movimen-

tação de cargas é considerada de interesse público e pode ter lugar (a) mediante concessão 

de serviço público a empresas de estiva, (b) mediante licenciamento (quando tendo sido 

efetuada consulta prévia às empresas de estiva em atividade, se verifique, comprovada-

mente, por despacho fundamentado do membro do Governo competente, a possibilidade 

de o concurso ficar deserto ou se reconheça, por resolução do Conselho de Ministros, a 

existência de interesse estratégico para a economia nacional na manutenção deste regime) 

e (c) pela autoridade portuária (apenas em caso de insuficiente prestação de serviço por 

empresa de estiva ou para assegurar a livre concorrência, devendo neste caso ser previa-

mente ouvida a Autoridade da Concorrência). 

É também possível afetar terminais e áreas portuárias à movimentação de cargas em ser-

viço privativo, mediante atribuição de direitos de uso privativo de parcelas do domínio 

público, de concessões de exploração de bens dominiais, de concessões de serviço público 

ou de obras públicas portuárias. Os titulares desses direitos podem realizar livremente, na 

área que lhes está afeta, operações de movimentação de cargas, desde que as mercadorias 

provenham ou se destinem ao seu próprio estabelecimento industrial e as operações se 

enquadrem no exercício normal da atividade prevista no respetivo título de uso privativo 

ou no objecto da concessão. 

Depois, o Decreto-Lei n.º 298/93 regra amplamente o regime das empresas de estiva, 

estabelecendo os termos, requisitos e procedimento do seu licenciamento. São fixadas as 

condições de acesso à atividade de estiva e, só na sua sequência, é que o Decreto-Lei n.º 

298/93 dispõe sobre a atividade de movimentação de cargas em cais ou terminal, estipu-

lando que a mesma deve ser atribuída pela autoridade portuária às empresas de estiva 

mediante concessão de serviço público, que pode integrar também uma concessão de 

obras públicas (cfr. artigo 26.º). As concessões do serviço público de movimentação de 

carga atribuídas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 298/93 não podem exceder 30 anos, de-

vendo o prazo ser estabelecido em função dos investimentos em equipamentos fixos ou 

em obras portuárias. 
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Nos termos do mesmo diploma, a seleção do concessionário deve ser feita mediante con-

curso, nas condições do programa e caderno de encargos elaborado pelas autoridades por-

tuárias e aprovado pelos (então) Ministros do Comércio e Turismo e do Mar, de acordo 

com as bases gerais das concessões estabelecidas por decreto-lei – o Decreto-Lei n.º 

324/94, de 30 de Dezembro, que mais adiante se analisará. Podem concorrer nesses con-

cursos públicos as empresas de estiva já licenciadas nos termos da lei, bem como aqueles 

que, apesar de preencher as condições previstas para esse licenciamento no artigo 9.º do 

próprio Decreto-Lei, não estão ainda licenciadas como empresa de estiva, mas se com-

prometam a preencher todos os requisitos legais e regulamentares fixados no presente 

diploma e seus regulamentos para o acesso à atividade, prestando a caução que for espe-

cialmente fixada para o efeito no respetivo programa de concurso. 

Entretanto, o aludido Decreto-Lei n.º 324/94, de 30 de Dezembro, aprovou as bases gerais 

dos contratos de concessão de movimentação de carga a celebrar ao abrigo do Decreto-

Lei n.º 298/93, de 28 de Agosto. Este diploma comporta, note-se, uma evolução relativa-

mente ao disposto no decreto que está na sua origem; se o Decreto-Lei n.º 298/93 denota 

ser um diploma de evolução entre o modelo Tool Port e modelo Landlord Port – contendo 

em si características dos dois –, já o Decreto-Lei n.º 324/94 propõe que o conteúdo dos 

contratos de concessão sejam menos compromissórios desses dois modelos, inclinando-

se para o modelo Landlord Port. 

Assim, estabelecem as Bases do Decreto-Lei n.º 324/94 que a concessão de serviço pú-

blico de movimentação de carga tem por objeto o direito de exploração comercial, em 

regime de serviço público, da atividade de movimentação de cargas, incluindo o respetivo 

estabelecimento. Naturalmente, com a concessão o concessionário obtém o direito exclu-

sivo de exploração comercial da área e infraestrutura concessionada. 

Do ponto de vista patrimonial dir-se-á que o modelo sujeita o ente privado a um controlo 

estrito por parte do concedente. A identificação da área e da infraestrutura da concessão 

constam obrigatoriamente, aliás, do plano geral da concessão (constante desde logo das 

propostas apresentadas pelos concorrentes no concurso público), compreendendo todas 

as obras, instalações e bens de apetrechamento existentes e a implantar futuramente, um 

plano de funcionamento contendo o sistema de operações e as soluções técnicas que serão 

adotadas para a sua exploração e um plano financeiro de investimentos e exploração. 

O estabelecimento da concessão compreende o conjunto de bens, instalações e equipa-

mentos postos à disposição da concessionária pela concedente tendo em vista a respetiva 

exploração no âmbito da concessão, bem como as obras e bens de apetrechamento que 

venham a ser realizados e implantados pela concessionária de harmonia com o plano geral 

da concessão. Presume-se como integrando os bens do estabelecimento o conjunto de 

coisas imóveis e a universalidade das coisas móveis ligadas ao solo com carácter de per-

manência ou afetos de forma duradoura à exploração da concessão. A concessionária deve 

elaborar e manter permanentemente atualizado o inventário dos bens afetos ao estabele-

cimento da concessão, por ela construídos ou adquiridos, com indicação dos respetivos 

valores. Esses bens constituem propriedade da concessionária até ao termo da concessão, 

presumindo-se que os bens não indicados nesse registo são propriedade da concedente. 

São da responsabilidade da concessionária, sob autorização da concedente, todas as obras 

de construção, reparação e conservação dos bens que integram o estabelecimento; de-

vendo ser regulada em cada contrato de concessão a responsabilidade por obras especiais, 

designadamente a execução de dragagens e realização de obras marítimas. 

A responsabilidade pela conservação e pela renovação dos equipamentos impende sobre 

a concessionária, que os deve manter, por sua conta e risco, em permanente estado de 
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bom funcionamento, conservação e segurança, até ao termo da concessão, obrigando-se 

a substituí-los sempre que, por desgaste físico, avaria ou obsolescência, se mostrem ina-

dequados aos fins a que se destinam. Sempre que haja lugar á aquisição de equipamentos, 

a concessionária deve optar, sob consulta à concedente, pela aquisição dos equipamentos 

cuja tecnologia e padrão de qualidade melhor sirvam a eficiência, segurança e economia 

das operações. 

No que concerne à própria exploração da concessão, ela é levada a cabo sob a responsa-

bilidade da concessionária, em regime de serviço público, podendo a concedente intervir 

na organização e no funcionamento das operações sempre que tal se mostre indispensável 

para garantir a regularidade ou a qualidade da prestação do serviço público. 

Os termos em que se processa essa exploração são determinados, do ponto de vista ope-

racional, por um Regulamento de Exploração elaborado pela concessionária, que o deve 

submeter à prévia aprovação da concedente. Desse regulamento consta o conjunto de nor-

mas a observar na exploração da concessão, i.e. a generalidade dos procedimentos cone-

xos com a realização das operações e a prestação dos serviços próprios da atividade con-

cessionada, no respeito pelas disposições constantes do regulamento do porto. Para além 

dessa aprovação, a concedente pode a todo o tempo determinar, por motivo justificado, a 

modificação posterior das normas estabelecidas no regulamento de exploração. 

Do ponto de vista comercial/financeiro, a exploração do terminal realiza-se de acordo 

com o disposto no Regulamento de Tarifas, do qual constam as taxas máximas a praticar 

dentro da área afeta à concessão na realização das operações, prestação de serviços e uso 

das instalações. O Regulamento é igualmente elaborado pela concessionária e sujeito a 

aprovação pela concedente. O valor das tarifas e respetivos regimes de vigência e atuali-

zação devem tomar em conta os interesses gerais do porto onde a concessão se integra, o 

equilíbrio económico da exploração e os princípios tarifários básicos em vigor na gene-

ralidade dos portos nacionais. 

Quanto às vicissitudes do contrato de concessão no tempo, fixam as bases legais que a 

modificação do contrato determinada unilateralmente pela concedente implicará, na me-

dida em que afete o equilíbrio económico da exploração, a revisão das contrapartidas 

financeiras da concessão. 

E decorrido o prazo da concessão – no máximo de 30 anos –, a concedente entra de ime-

diato na posse dos bens que integram o estabelecimento, os quais para ela revertem gra-

tuitamente, livres de ónus ou encargos, em bom estado de conservação, funcionamento e 

segurança, não podendo a concessionária reclamar por esse facto indemnização nem in-

vocar, a qualquer título, direito de retenção. Não prejudica isso, contudo, o direito de 

indemnização da concessionária pelos investimentos em equipamentos de substituição ou 

de atualização tecnológica realizados durante os últimos 10 anos de vigência do contrato 

mediante aprovação expressa da concedente, no caso em que esta tenha assumido o com-

promisso de indemnizar aquela, no termo do prazo de concessão, pelo respetivo valor 

contabilístico atualizado líquido de amortizações. No que concerne aos mecanismos de 

cumprimento contratual, as bases legais desenvolvem sobretudo para o mecanismo de 

rescisão contratual, conferindo liberdade às partes para fixarem outros instrumentos de 

alinhamento de interesses.  

De um modo geral, pelo incumprimento das obrigações da concessão, a que não corres-

ponda sanção mais grave, será a concessionária punida com multa cujos limites mínimo 

e máximo constam obrigatoriamente do contrato de concessão, de acordo com uma gra-

duação em função da gravidade dos atos ou omissões. Ademais, como garantia do pontual 

pagamento de taxas, do bom cumprimento do contrato e da cobrança de multas aplicadas, 
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a concessionária deposita à ordem da concedente uma caução no valor que for estabele-

cido no contrato, podendo ser substituída por outros meios de garantia idóneos e será 

atualizada de harmonia com os critérios e periodicidade estabelecidos no contrato. 

Já quanto ao não cumprimento das obrigações essenciais da concessão, constitui funda-

mento para rescisão do contrato – não sendo contudo especificado o que sejam “obriga-

ções essenciais”. Mas são todavia especificadas as especiais causas de rescisão por parte 

da concedente, nomeadamente o desvio do objeto e fins da concessão, a interrupção in-

justificada da exploração do estabelecimento, a reiterada desobediência às determinações 

das entidades competentes, quando se mostrem ineficazes outras sanções, a aplicação e 

cobrança de taxas não previstas ou superiores às constantes do Regulamento de Tarifas, 

a oposição repetida ao exercício da fiscalização pela concedente, pelo Instituto de Traba-

lho Portuário ou outras entidades competentes e a verificação de situações repetidas de 

indisciplina do pessoal ou dos utentes da concessão que tenham sido determinadas por 

culpa grave da concessionária e das quais resultem perturbações graves no funcionamento 

dos serviços. No entanto, a rescisão do contrato, quando as faltas da concessionária sejam 

meramente culposas e suscetíveis de correção, não será declarada se forem integralmente 

cumpridas as obrigações violadas, ou reparados os danos causados, dentro do prazo esta-

belecido pela concedente ou pela entidade a quem esteja cometida a tutela dos interesses 

lesados pela conduta ilícita da concessionária. A rescisão e a caducidade do contrato de-

terminam a reversão gratuita do estabelecimento para a concedente e a perda das cauções 

prestadas em garantia do bom e pontual cumprimento do contrato. 

Fica contudo a concedente habilitada a fazer preservar o interesse público ou a regulari-

dade do serviço portuário com os habituais mecanismos de resgate e sequestro da conces-

são, sujeitos naturalmente aos limites de prazo e indemnizatórios que salvaguardem as 

legítimas expectativas da concessionária. 

Quanto a obrigações de monitorização e reporte sobre a exploração do terminal, as bases 

legais apenas dispõem singelamente que o estabelecimento da concessão e as atividades 

exercidas ficam sujeitos à fiscalização da concedente, sem prejuízo do exercício de fisca-

lização por outros serviços oficiais que para o efeito sejam competentes.  

A concessionária não pode, sob qualquer pretexto, contrariar ou dificultar o acesso à área 

de concessão para os fins de monitorização e deve pôr à disposição dos agentes fiscaliza-

dores os meios adequados ao desempenho da sua função, devendo ainda facultar todos os 

livros e registos respeitantes ao estabelecimento e atividades concessionadas que as enti-

dades competentes considerem necessários à ação fiscalizadora, bem como prestar os es-

clarecimentos que lhe forem solicitados. 

Finalmente, as bases legais estipulam que as contrapartidas financeiras a pagar pela con-

cessionária são fixadas, aplicadas, atualizadas e cobradas nos termos definidos em cada 

contrato. No entanto, a sua base de incidência está legalmente contida: o que expressa-

mente se prevê é que essas taxas têm em vista remunerar a utilização dos bens dominiais, 

de instalações e de equipamentos afetos à concessão.  

À margem dessas taxas devem ser ainda pagas todas as outras previstas nos regulamentos 

e normas tarifárias do porto, que sejam aplicáveis à concessionária, bem como aquelas 

que, por determinação da lei, sejam devidas a outras entidades – cfr., a este propósito, os 

pontos seguintes do presente Relatório. 

O quadro legal para a celebração de concessões de serviço público para a movimentação 

de cargas em áreas portuárias atualmente só fica fechado com a adição superveniente de 

outros dois regimes legais. 
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O primeiro é o composto pela Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro) e res-

petiva legislação regulamentar e complementar, que veio disciplinar os termos da utiliza-

ção privativa de bens do domínio público marítimo.  

Apesar de essa mesma Lei não indicar expressamente qual o seu reflexo no domínio da 

operação portuária – nomeadamente em que medida é aplicável ou se substitui o anterior 

Decreto-Lei n.º 293/98 –, é lícito intuir que se trata de um acervo normativo com natural 

aplicação no domínio portuário. Assim, sempre que esteja em causa a utilização de bens 

que integrem o domínio público marítimo há lugar à aplicação da Lei da Água; contudo 

o ordenamento jurídico parece carecer aqui de aperfeiçoamento, dado que não é claro a 

partir de que ponto ou até que ponto a Lei da Água inova (substituindo) as anteriores 

disposições legais.  

O outro sobreveio em 2008; falamos do Código dos Contratos Públicos, que por vontade 

do legislador se aplica à formação e conteúdo de todos os contratos de concessão de ser-

viço público. Ora, se assim é, forçoso é concluir que a contratação do serviço público de 

movimentação de cargas passa também a regrar-se por esse Código, visto que o seu 

objeto, por maioria de razão, fica incluído nessa categoria legal. 

Pena é que, também aqui, o legislador não tenha esclarecido expressamente quais os efei-

tos produzidos pelo Código dos Contratos Públicos sobre a vigência do Decreto-Lei n.º 

298/93 e do Decreto-Lei n.º 324/94: se se consideram revogados na sua integralidade, se 

só nas matérias em que ocorra sobreposição normativa ou, até, se nessas matérias a legis-

lação anterior deve ser considerada especial e por isso a salvo que qualquer revogação 

implícita – tese, em todo o caso, que não se perfilha. Trata-se de um problema que tem 

vindo a ser debatido pela doutrina nacional, mas que a segurança jurídica pede e aconse-

lha que seja explicitamente objeto de solução legislativa. 

Impõe-se de facto a eliminação da incerteza que incide sobre a própria determinação das 

disposições legais que estão em vigor e que conformam o conteúdo dos contratos a cele-

brar ou que ditam os procedimentos tendentes à celebração do contratos. A mero título 

exemplificativo, o intérprete das fontes legais interroga-se hoje legitimamente, sem que 

possa encontrar nessas fontes uma resposta inequívoca, sobre se os novos contratos de 

concessão a ser celebrados estão ou não sujeitos a um limite temporal de 30 anos: é que 

o Decreto-Lei n.º 298/93 e o Decreto-Lei n.º 324/94 estabelecem o prazo máximo de uma 

concessão em 30 anos; mas a Lei da Água determina que a utilização de bens do domínio 

público hídrico pode ser concessionada até um prazo máximo de 75 anos; ao passo que o 

Código dos Contratos Públicos contém as suas próprias disposições para uma fixação do 

prazo máximo de um contrato de concessão.  

Bem se adivinha os inconvenientes que daqui emergem para a própria operação portuária 

– e que um legislador atento e escrupuloso não pode deixar de procurar corrigir. 

Feito este longo excurso, podemos agora compreender a asserção inicial de que o regime 

legal nacional não é uma emanação perfeitamente conseguida do modelo Landlord Port; 

sobretudo não deixa de ser influenciada ainda pelo anterior modelo em vigor. 

Num porto funcionando sob o modelo do Landlord Port a autoridade portuária constrói 

o cais, o terrapleno e outras infraestruturas de monta (como molhes ou os quebra-mar); e, 

de seguida, arrenda ou concessiona o espaço a um operador de terminal (geralmente, mas 

não necessariamente, uma empresa de estiva). O operador investe em equipamentos de 

movimentação de carga (empilhadoras, gruas, guindastes, etc.), porventura em terraple-

nos, edifícios de escritórios, armazéns, estruturas e parques logísticos, contrata trabalha-

dores para operar essas máquinas e negoceia contratos com transportadoras marítimas 
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para carga e descarga de cargas de navios. Ao contrário, num porto sob modelo de Tool 

Port a autoridade portuária possui, desenvolve e mantém a infraestrutura portuária, bem 

como as estruturas operacionais, incluindo equipamentos de movimentação de carga tais 

como gruas e empilhadoras. Os funcionários da Administração Portuária operam todos 

ou, pelo menos, uma parte significativa dos equipamentos de que a mesma é proprietária. 

Apenas a estiva – entendida como a movimentação de carga de, para e a bordo dos navios, 

bem como no cais – é realizada por empresas privadas sob licenciamento da Administra-

ção Portuária, contratadas pelos agentes de navegação ou outras entidades licenciadas 

pela autoridade portuária. 

Ora, contrariamente ao que seria próprio de um regime de Landlord Port, o já explanado 

regime da operação portuária não coloca no seu centro o funcionamento do porto en-

quanto espaço de cooperação de atividade pública e de atividade privada; na verdade, o 

que ele faz sobretudo é publicizar a atividade privada ocorrida no porto. Ele não está 

construído encarando a exploração de terminais ou a prestação de serviços portuários en-

quanto atividades económicas privadas puras, às quais acresce a peculiaridade (e a exi-

gência a ela associada) de serem desenvolvidas em espaços de e administrados por uma 

entidade pública. Pelo contrário, ele está concebido sob a noção de que a operação por-

tuária no espaço portuário é um serviço público (de movimentação de carga) – e que 

logicamente deveria ser prestado por entidades públicas, mas que apenas por razões de 

eficiência se delega/concessiona em agentes privados. E por isso a exploração de termi-

nais é feita em regime de serviço público: o privado é, assim, um ente encarregado pela 

Administração Portuária de praticar uma atividade pública, nomeadamente operando um 

terminal. Daí decorre que se faça corresponder o acesso à exploração do terminal à inclu-

são no regime das empresas de estiva e do trabalho portuário.  

Acresce que o ordenamento jurídico trata ainda hoje a operação portuária privada como 

que uma extensão lógica do trabalho portuário; de modo que o parâmetro mais relevante 

utilizado pelo legislador nacional para regrar o funcionamento dos portos comerciais – 

i.e., a exploração de terminais e a prestação de serviços portuários – é a organização de 

um dos fatores de produção da operação: a estiva, um dos trabalhos portuários, e não 

propriamente a entrega de terminais portuários inteiramente a privados.  

O regime da atividade portuária não acomoda plenamente preocupações de: escassez de 

recursos; oferta e procura de serviços; eficiência económica; eficiência operacional; con-

corrência e formação de preços; adequação tecnológica; fomento da atividade económica 

associada ao porto. O regime não determina, nem sequer indicia ou privilegia um caminho 

para determinar, o modo como um terminal deve ser dado à exploração, as condições da 

atividade a exercer, quem deve explorá-lo, com que finalidade, como o mesmo se deve 

enquadrar no âmbito global da atividade do porto.  

3.3.2 Desarticulação entre os vários contratos de cada porto 

As Administrações Portuárias usufruem de ampla discricionariedade de contratação no 

âmbito da operação portuária – dentro, é claro, das margens de vinculação conferidas 

pelos vários regimes legais aplicáveis.  

Em princípio essa autonomia dada às Administrações Portuárias na conformação da rela-

ção contratual é vantajosa, na medida em que a Administração Portuária se encontra do-

tada de maior flexibilidade de resposta perante as necessidades heterogéneas de cada ter-

minal. Cada terminal apresenta formas de gestão e mix tecnológicos muito diferenciados, 

bem como dimensão territorial e tipo de serviço prestado. Por isso faz sentido que as 

Administrações Portuárias possam ser livres de estipular os indicadores que lhe pareçam 
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mais adequados a garantir que o concessionário explorará o respetivo terminal de modo 

a que este cumpra o papel que lhe está destinado no contexto da estratégia geral do porto. 

O problema surge se essa autonomia é exercida de forma incongruente entre os vários 

contratos. É essa a conclusão da análise em série dos contratos de concessão em vigor, 

que revela que os vários contratos existentes em cada porto não estão combinados entre 

si para produzir conjuntamente o melhor resultado possível para o interesse público. Nem 

tampouco que a celebração de um contrato tenha sido determinada – em todo ou algum 

dos seus aspetos – por circunstâncias inerentes a um outro terminal, de molde a que a 

combinação de ambos os contratos seja apta a atingir um qualquer objetivo do porto. 

Dito de outro modo, não há evidência de que a celebração e a execução dos contratos de 

concessão de movimentação de cargas seja gerida em conjunto; a decisão de celebração 

de um contrato de concessão de um terminal é atomizada e tem normalmente em vista 

responder a uma necessidade sentida no momento.  

Cada contrato de concessão de operação portuária é pois centrado em si mesmo e não no 

cumprimento de objetivos globais do porto. Daí decorre que as suas estipulações são jus-

tificadas por motivos exclusivamente internos – e como o ente público não sublinha a 

sujeição do contrato a um interesse público mais vasto, este contrato acaba por regrar 

apenas as matérias que o ente privado tende a entender como mais relevante a partir do 

seu interesse negocial. 

Tomemos por exemplo os prazos das concessões existentes em cada porto. Seria interes-

sante equacionar que, sempre que possível e vantajoso, os prazos de concessões (contí-

guas ou concorrentes) fossem alinhados, de modo a eliminar condicionantes à estrutura-

ção da operação portuária. Seriam evitados os inconvenientes que decorrem de haver di-

ferenças muito significativas entre os prazos das concessões, sem um tratamento homo-

géneo dos operadores. Pense-se no caso de duas concessões contíguas: poderá fazer sen-

tido que os prazos de concessão sejam coincidentes, de modo a que no seu termo a Ad-

ministração Portuária fique com ambos os terminais disponíveis, aumentando o leque de 

possíveis soluções futuras ao seu dispor e de, assim, aumentar inclusivamente o seu poder 

negocial perante potenciais interessados privados. Ou no caso de dois terminais de um 

porto com aptidões para terem usos potencialmente concorrentes, mas que não o terão 

porque os prazos das concessões são diferentes e será necessário chegar ao fim de ambos 

os prazos para poder finalmente abrir espaço a essa concorrência. Não quer isto dizer que 

este seja um assunto pacífico mesmo no campo teórico, mas apenas que é um assunto a 

merecer uma reflexão que parece não ter existido. 

Ora, da análise dos contratos resulta que se iniciaram quatro em 1995, outros três contra-

tos cada em 1984, 1992 e 1999 e após 2000 iniciaram-se nove contratos. No entanto, 

quanto à duração das concessões estas têm um prazo, na sua maioria, compreendido entre 

vinte e trinta anos, havendo apenas um caso em que o prazo é de quinze anos. E quanto a 

possíveis renovações, os contratos permitem que estas possam ocorrer maioritariamente 

por períodos de dez anos, sejam em dois períodos de cinco anos, seja num único período 

de dez anos.  

Isto significa que por via de regra, salvo raras exceções, os prazos das concessões nos 

portos portugueses não estão alinhados.  

Mais: os contratos de concessão não estão sujeitos a padrões de início, duração e prorro-

gação, nem sequer havendo uma gestão harmónica dos prazos a nível nacional. Por exem-

plo, dependendo da Administração Portuária em causa, os contratos tem uma duração de 

vinte, vinte cinco ou trinta anos, independentemente do tipo de movimentação de carga 
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sujeita a concessão. Outra situação semelhante é a verificação de que as prorrogações ora 

podem ser por cinco anos, por dois períodos de cinco anos, por um único período de dez 

anos ou então por períodos que podem ir até a uma duração equivalente ao prazo inicial 

da concessão ou que simplesmente não permitem prorrogação. 

Olhemos agora aos objetivos a cumprir por cada concessionária. Basta dizer que eles não 

estão explanados nos contratos de forma clara e precisa, por impulso unilateral da Admi-

nistração Portuária. Eles não refletem a natureza utilitária, instrumental, do contrato para 

os efeitos do cumprimento do interesse público prosseguido pela Administração Portuá-

ria. Eles são usualmente alvo de tratamento em planos elaborados pela própria concessi-

onária (ainda que sob aprovação da concedente), o que significa que a capacidade de fazer 

articular e alinhar os interesses entre as várias concessões só ocorrerá por coincidência e 

não por decisão do concedente. 

O problema é elevado para um patamar concorrencial quando esta heterogeneidade se 

verifica também nas obrigações de investimento assumidas pelo concedente e pelas várias 

concessionárias nos vários contratos de concessão. As obrigações de investimentos estão 

divididas pelo concedente e pelo concessionário; no entanto, incumbe à concessionária a 

realização de grande parte dos investimentos em tudo o que diga respeito ao desenvolvi-

mento do terminal.  

Os calendários para a realização escalonada dos investimentos, o impacto da própria evo-

lução portuária na alteração do planeamento desses investimentos e o apelo ao princípio 

da melhor tecnologia para efeito de manutenção ou reposição de bens móveis que venham 

a ser necessários no estabelecimento – todos esses elementos são diferentes de contrato 

para contrato. 

3.3.3 Relações contratuais sem vocação para a eficiência e eficácia 

As mais graves disfuncionalidades que se detetam na operação portuária proveem da re-

lação contratual que está na sua base. Nem se trata de os contratos de concessão de serviço 

público de movimentação de carga em terminais portuários não serem aptos a garantir ou 

forçar um adequado alinhamento de interesses entre as partes – o que, sendo um problema 

recorrente da Teoria dos Contratos, já de si seria mau atenta a duração, o carácter estra-

tégico e o valor económico destes instrumentos. Na verdade, os contratos de concessão 

são eles mesmos indutores de comportamentos indesejados na relação contratual, muito 

por força dos termos em que são celebrados. 

Qualquer contrato é naturalmente celebrado e executado num ambiente de assimetria 

informativa, onde a informação não é para ambas as partes gratuita, universal e 

disponível. A existência de assimetria informativa não é um mero caso fortuito ou apenas 

o ambiente natural em que vivem as partes; é usualmente um contexto que pode ser 

potenciado, sobretudo, mas não só, pelas partes, como conduta estratégica para procurar 

maximizar os seus ganhos – uma espécie de vantagem negocial para explorar a ignorância 

racional da outra parte. Em resultado, é com grande dificuldade que se apreende as 

características ocultas da contraparte e a globalidade do seu esforço produzido para obter 

o resultado pretendido – o designado esforço oculto. Pode haver, assim, uma 

inobservabilidade (total ou parcial) relativamente à informação relevante, tanto no 

momento anterior à formação do contrato quanto durante a própria execução das tarefas, 

que frustra completamente a hipótese de as partes alinharem os seus comportamentos e 

interesses.  

Essa inobservabilidade torna possível que uma parte promova o seu interesse desalinhado 

do interesse da contraparte, sem que incorra no risco de deteção; e não habilita que uma 
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parte possa forçar a outra a alinhar o interesse dela com o seu. Condiciona por isso a 

própria conceção dos incentivos a atribuir, afastando-os do modelo ideal conducente à 

relação ótima. Os incentivos vão ser então fixados com as partes em planos desiguais de 

informação, tentando, de parte a parte, realizar capturas de renda (comportamento que 

não deveria ser aceitável por parte do Estado). A assimetria informativa converte-se desse 

modo num custo de transação, fonte de diminuição da eficácia dos incentivos que 

promoveriam essa harmonização de interesses e alinhamento de comportamentos.  

Mas mais ainda, a assimetria informativa pode condicionar a própria escolha dos agentes 

com quem se vai contratar: a Administração Portuária vê-se na situação de ter de 

selecionar um operador de entre um universo aberto de potenciais operadores, que 

diferem substancialmente entre si nas suas características intrínsecas, tomando opções 

sem conseguir projetar com a necessária precisão as suas consequências em face das suas 

características individuais. Nestas situações de informação assimétrica anterior, o risco 

está pois do lado do Estado, visto que uma parte substancial da informação relevante está 

na esfera dos potenciais operadores e só com o desenrolar da relação é que saberá se fez 

ou não uma boa escolha, nomeadamente se daí resulta uma elevada satisfação das suas 

necessidades. 

Um contrato (de concessão) eficiente é pois aquele que dispõe das ferramentas jurídicas 

que permitam: a identificação clara e precisa das prestações reciprocamente exigidas, do 

nível de desempenho exigido, bem como das tarefas necessárias para o atingir; o reforço 

dos poderes de supervisão recíproca sobre a conduta (e os resultados) a obter; a criação 

de condições de partilha de informação e de capacitação técnica que criem uma relação 

de confiança; a fixação de compensações que premeiem um bom desempenho e sanções 

que devolvam os danos à esfera daquele que os causou; a redução dos proveitos que se 

retira da inadimplência e da dificuldade (ou impossibilidade) de deteção do 

incumprimento; e a eliminação da insindicabilidade judicial (judgement proofness), para 

o que concorre a eventualidade de ter (ou não) bens suficientes para responder pelos danos 

causados. 

Só assim as partes se inibirão de assumir o risco moral de abusar da sua vantagem 

informativa para não cumprir, ou cumprir defeituosamente, as obrigações que o vinculam, 

dada a insuficiência dos incentivos que lhe são dados no sentido de alinhar a sua conduta 

com os interesses alheios. Não se pode olvidar a morosidade e a dificuldade de tornar as 

relações jurídicas crescentemente completas – objetivo final, aliás, por natureza 

impossível –, no sentido em que se apresente o mais possível previstas (e acauteladas) 

todas as vicissitudes em que pode incorrer a relação estabelecida. No entanto, os contratos 

devem fazer o esforço de mitigar ao máximo a incompletude contratual. 

Vejamos então se os contratos existentes cumprem essa função de promover o alinha-

mento de interesses, criando um ambiente minimizador de assimetria informativa. Para 

esse efeito, tomamos como base a análise dos contratos existentes e que nos foram dispo-

nibilizados, cuja síntese de análise se encontra em anexo ao presente relatório. 

Em primeiro lugar, os objetivos contratuais que a concedente espera da concessionária 

não estão explanados nos contratos de forma clara. Os contratos não expressam os 

próprios interesses a prosseguir e a alinhar da concedente e da concessionária, pelo que 

por definição dificilmente poderão ser aptos a induzir a máxima utilização e rendibilidade 

de qualquer terminal. É possivelmente, devido ao facto de os contratos em causa serem a 

primeira geração de contratos celebrados após o abandono do modelo de Tool Port, em 

que o Estado detinha o comando e controlo direto da atividade portuária, que não exista 

um entendimento claramente assumido do que se pretende de cada uma das empresas ao 
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longo do correspondente período de concessão. 

Ao invés de contemplar obrigações precisas de resultado quanto ao desempenho do 

terminal durante o período da concessão, fica ao livre arbítrio da concessionária 

estabelecer o ritmo e a intensidade de exploração do terminal, desde que assegurado o 

pagamento da renda à Administração Portuária.  

Em certos casos, os contratos têm indicações gerais, noutros casos remete-se para planos 

futuros, mas em todo o caso a serem elaborados pelas concessionárias; e noutros ainda 

não se faz de todo qualquer referência a objetivos. Os planos a que os concessionários se 

obrigam a apresentar são planos plurianuais, planos de funcionamento e planos gerais dos 

estabelecimentos – mas não são compromissos de resultados impostos pela 

Administração Portuária, devem apenas conter volumes indicativos de tráfego e 

programas de investimento na atividade desenvolvida que a concessionária se propõe 

realizar. 

É certo que se deve dar liberdade de gestão aos privados, sob pena de o Estado se 

intrometer ilegitimamente nas questões internas e operacionais das empresas, e 

consequentemente o contrato apenas deverá definir as metas a alcançar e não a forma de 

o fazer. Porém, os atuais planos de atividade e de investimento aprovados não permitem 

sequer ter uma clara noção das metas a alcançar por cada uma das concessões. Conclui-se, 

assim, que os objetivos estão insuficientemente definidos no contrato e que, fonte de ainda 

maior insegurança, tais objetivos se remetem para planos posteriores e não ao abrigo do 

contrato ab initio para defesa da economia dos portos, ou seja, do interesse nacional.  

É certo que nem sempre a mera definição de metas é suficiente para acautelar o interesse 

público associado à atividade; mas não existe conhecimento contratual desses objetivos, 

impedindo a relação contratual eficiente entre as Administrações Portuárias e os 

operadores portuários. Por exemplo, boa parte dos estudos de viabilidade económica e 

financeira elaborados no início dos contratos existentes dificilmente podem servir de 

orientação à gestão das concessões. 

E quanto aos indicadores de desempenho operacional e aos indicadores de desempenho 

económico vale tudo o que se disse antes acerca dos objetivos. Praticamente não existem 

e quando existem são tão vagos (no tipo e consequências), que pragmaticamente não exis-

tem instrumentos que imponham níveis de desempenho operacional ou económico que 

induzam a prestação de serviços de maior qualidade e/ou mais baratos para os utilizado-

res, para que se fomente a movimentação de mercadorias ou para que aumente o número 

de linhas disponíveis em cada terminal – em resumo, para que as concessões possam ser 

mais úteis para o interesse público, promovam a economia e permitam uma maior e me-

lhor concorrência. 

Dos contratos objeto de estudo resulta que cabe à concessionária apenas prestar a infor-

mação referida no conjunto dos indicadores operacionais e de exploração do serviço pú-

blico. Dos contratos emana ainda com frequência o dever de a concessionária elaborar o 

regulamento de exploração (antes ou depois de iniciar a exploração do serviço concessi-

onado), um plano físico da concessão, um plano de funcionamento, um plano geral do 

terminal. No entanto estas informações e obrigações não constituem verdadeiros indica-

dores de desempenho operacional. Mais, a concedente limita-se a rever os regulamentos 

e informações prestadas, não impondo métricas de desempenho e formas de assegurar 

mínimos operacionais. Quanto a obrigações e consequências de operação deficiente, nada 

dispõem os contratos. 

Ora, podemos afirmar que em face da ausência de estipulações sobre a eficiência e 
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eficácia de utilização dos terminais portuários, o mais natural é que venham a criar-se 

situações de eventual subutilização ou, inclusivamente, de utilização distorcida do 

terminal – dando-lhe nomeadamente uma utilização preferencial para certos fins ou para 

certos utentes ou, ainda, desmesuradamente em benefício próprio do operador portuário. 

O mesmo vale para os indicadores de desempenho ambiental: a preocupação com a tutela 

ambiental consta (em maior ou menor intensidade) em todos os contratos, sendo que o 

tratamento da matéria em causa é mais detalhada, denotando maior preocupação, nos con-

tratos mais recentes. 

Contudo, apesar de referências ao ambiente, tal não significa que os contratos, de forma 

geral, imponham indicadores de desempenho nesse domínio. Em termos de regulamenta-

ção, os contratos impõem a elaboração de planos de prevenção, segurança e proteção 

ambiental. Todavia, tais exigências não estabelecem rácios de evolução nesta matéria, de 

modo que se possa aferir se há evoluções benéficas para o ambiente ou atividades com 

redução dos índices de poluição. Aliás, é com frequência que muitos dos contratos de 

concessão, perante situações que possam fazer perigar o ambiente, remetem vaziamente 

para os planos de segurança da própria administração portuária. 

Em suma, não são especificados os indicadores de desempenho ambiental, havendo ape-

nas uma remissão para documentos de proteção e prevenção a elaborar pela concessioná-

ria. 

No que tange às obrigações de investimento, elas são divididas pelo concedente e pelo 

concessionário. Mas se os contratos não têm objetivos explícitos nem mecanismos de 

medição de sucesso, então com que fundamento ou com que alcance se procede à divisão 

das obrigações de investimento? 

Em síntese, dir-se-á que, salvo algumas exceções, a repartição das obrigações de investi-

mento se explica pelo custo de oportunidade do mesmo – do Estado, que cronicamente 

tem menos capacidade de financiar investimento e assim remete essa obrigação o mais 

que pode para a esfera do operador privado. Não é que necessariamente faça mais sentido 

ser a concessionária a investir; sucederá, essencialmente, apenas que ela não tem tantas 

restrições de curto prazo para fazê-las, pelo que o Estado prescinde dessa responsabili-

dade, mesmo que isso origine maiores responsabilidades longo prazo. 

De facto, normalmente incumbe à concessionária a realização de grande parte dos inves-

timentos em tudo o que diga respeito ao desenvolvimento do terminal. O abandono do 

concedente pela responsabilidade dos investimentos é, aliás, preocupante: em alguns ca-

sos existem calendários para que os investimentos se façam de forma escalonada, por 

fases, mas na maior parte dos contratos é de referir uma insuficiente exigência de inves-

timentos tendo por base um calendário de crescimento da atividade exercida. As obras 

são simplesmente impostas ab initio, sem que haja especial atenção para adaptá-las em 

função da evolução do que se pretende por serviço público ou da própria evolução do 

terminal e do mercado, fazendo com que não haja um impulso ao crescimento conjugado 

com a execução das infraestruturas. Na grande maioria dos contratos é acordado um nú-

mero de investimentos para os quais, em caso de incumprimento, esta terá de responder 

perante a concedente, por meio de uma coima ou uma garantia. E como se não bastasse, 

as obrigações de investimento da concessionária quase em todos os contratos apelam ao 

princípio da melhor tecnologia para efeito de manutenção ou reposição de bens móveis 

que venham a ser necessários, e não à real necessidade que é suposto acudir de acordo 

com um padrão de eficiência do investimento. 



59 

Por último, a concedente é em regra responsável pelas dragagens necessárias ao exercício 

da atividade concessionada, segundo programas de execução destas operações. Situações 

há, contudo, em que a concessionária (ou terceiros contratados por esta) são responsáveis 

pelos custos das operações de dragagem, sendo que tal ocorre quando por negligência os 

fundos são ocupados, seja por carga afundada, seja por qualquer outro motivo que dê azo 

à perturbação das manobras.  

Outro enviesamento que deveria ser corrigido na relação contratual de exploração de ter-

minais portuários encontra-se no regime financeiro desses contratos. 

Em primeiro lugar, na remuneração devida pelas concessionárias às Administrações Por-

tuárias. Analisando os contratos disponibilizados, verifica-se que, sem exceção, as Admi-

nistrações Portuárias recebem contrapartidas divididas em rendas fixas e rendas variá-

veis.  

Por rendas fixas entendem-se aquelas que estão associadas a uma periodicidade, em regra 

mensal ou anual, por utilização das áreas e metros lineares dos cais concessionados. A 

utilização de bens dominiais e a utilização do leito dos rios são alvo de renda fixa. Por 

norma, esta renda vem prevista em praticamente todos os contratos analisados. As rendas 

fixas cobradas merecem a crítica de (1) não serem orientadas para a política portuária 

nem (2) serem uniformizadas, porquanto não é patente, nem é possível extrair interpreta-

tivamente, o fio condutor – jurídico ou económico – que tem ditado a fixação do valor 

das rendas. As mesmas deveriam refletir quer o custo de oportunidade associado às áreas 

concessionadas e ter a preocupação de não distorcer a concorrência entre terminais, mas 

não é isso que se vislumbra. 

Já as rendas variáveis referem-se ao pagamento de uma quantia variável: não se trata de 

uma renda calculada em função de uma taxa variável, mas sim de uma taxa fixa (uma 

percentagem ou um valor unitário pré-definido) aplicada sobre uma base de incidência 

variável, como a faturação bruta ou o volume de mercadoria movimentada. Isto é, as ren-

das variáveis são uma renda sobre o rendimento do terminal, sujeitas ao volume de fatu-

ração ou ao volume de carga movimentada, podendo sofrer reduções ou descontos con-

forme o volume de atividade. De notar que os descontos ou as reduções não estão presen-

tes em todos os contratos, sendo por isso inexistente o incentivo à captação de mais mo-

vimentação em certos contratos.  

Poucas são as Administrações Portuárias que cobram as referidas rendas variáveis tendo 

por base um mínimo cobrável. Esse mínimo pode ser em número de TEU’s (entre 100 e 

300 mil) ou em toneladas (com valores muitos díspares) por ano civil. Só nestes casos os 

valores estão sujeitos a reduções, nomeadamente se o valor movimentado ultrapassar uma 

banda de quantidade – o montante a pagar corresponderá a uma banda de preço inferior 

por movimentar maior número de carga. 

Ora, sem rodeios, a cobrança desta renda variável não tem justificação legal, é fonte de 

distorções económicas, aumenta injustificadamente os custos marginais da operação por-

tuária e é em última análise prejudicial à prossecução do interesse público. Não é por 

acaso que em nenhum porto europeu de referência se cobra semelhante taxa. Vejamos. 

A primeira ilação a extrair é a de que não se descortina sustento legal para a cobrança de 

rendas variáveis nos contratos de concessão. Nem o Decreto-Lei n.º 298/93 nem o De-

creto-Lei n.º 324/94 abrem tal possibilidade; bem pelo contrário, as bases legais das con-

cessões estipulam que os concessionários são apenas devedores de uma taxa por conta 

dos bens dominiais postos ao seu serviço – e só isso. E também não parece possível que 

rendas variáveis possam ser qualificadas como remuneratórias ou compensadoras (numa 
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lógica de equivalência) como uma taxa deve ser, quando na verdade elas são calculadas 

exclusivamente com base no rendimento do concessionário ou do terminal, parecendo ser 

verdadeiramente redistribuidoras de rendimento – como é próprio de um imposto.  

O que parece lícito dizer é que elas se explicam por duas vias: em primeiro lugar, por 

terem sido criadas logo na sequência da reforma do sector portuário, abandonando o mo-

delo de Tool Port. Admite-se que as Administrações Portuárias conservassem o espírito 

reminiscente de propriedade integral dos terminais, achando por isso natural continuar a 

retirar rendimento da sua exploração. Em segundo lugar, porque são um exemplo acabado 

de comportamento de captura de rendas; o terminal está nas mãos da Administração Por-

tuária e a concessionária sente-se impelida a aceder à exigência feita. Por isso, estas ren-

das são cobradas, aparentemente, porque sempre foram e porque acabam por ser um bom 

negócio financeiro de curto prazo para as Administrações Portuárias – atendendo aliás ao 

conteúdo dos contratos de gestão. E a prova disso mesmo é que não há uma harmonia 

nacional no que diz respeito às contrapartidas a cobrar. O que do estudo destes contratos 

resulta é que não existe uma política, a nível de contrapartidas, que sirva de regra para o 

país, pois as rendas são impostas segundo o que determinada administração portuária de-

fende para o seu porto. Esta situação leva a que uns portos tenham contrapartidas muito 

pequenas e outros muito grandes. 

Acresce que a cobrança de uma renda variável aumenta forçosamente os custos marginais 

da operação portuária, desincentivando o aumento do volume de atividade. Se a renda 

fosse apenas fixa, ela seria diluída com a crescente utilização do terminal e, assim, o 

operador teria um estímulo a aumentar o volume de serviço e diminuir o custo unitário 

de cada serviço. 

Mas não são apenas as administrações portuárias a ter interesse nesta renda variável com 

o volume de atividade, pois as próprias concessionárias veem nela uma forma de partilha 

do risco do negócio com o concedente, tanto mais que com as elevadas margens de que a 

maior parte goza, a partilha de partes do benefício do aumento da atividade não se revelará 

particularmente preocupante. 

Sendo legítima alguma partilha de risco entre concedentes e concessionário, ela apenas 

se deveria aplicar a fatores de risco exógenos inesperados e associados a fenómenos con-

junturais da economia nacional ou internacional e não a qualquer risco de negócio refle-

tido no nível de atividade do operador. Ora este mecanismo de rendas variáveis “deixa 

passar” tudo, pelo que nem como mecanismo de partilha de risco é adequado. 

A fixação do montante de renda variável é também discricionária, pouco transparente e 

potencialmente ou geradora de distorções de concorrência. De facto, a regra prevalecente 

não é a de que no porto A todos os terminais pagam uma renda variável Y. A regra é a 

ausência de regras: a decisão sobre o quanto cada terminal paga é tomada ad hoc, sendo 

um facto que dentro de todos os portos os vários terminais pagam diferentes rendas vari-

áveis, umas mais dispendiosas do que outras. E que os terminais que movimentam a 

mesma carga no País pagam também eles rendas diferentes. É legítimo perguntar com 

que critérios objetivos é que as rendas são determinadas, se com elas as Administrações 

Portuárias privilegiam a existência de terminais com uma certa vocação ou um tipo de 

carga em detrimento de outros, qual o seu efeito na concorrência portuária, se há opera-

dores portuários a obter vantagens concorrenciais graças às diferentes rendas cobradas e, 

finalmente, que objetivos se estão a prosseguir com uma semelhante opção. 

A renda variável tem também, por arrasto, uma repercussão negativa no desempenho por-

tuário, porque introduz estímulos negativos na relação económica entre a Administração 

Portuária e a concessionária. Não só os contratos não têm indicadores de desempenho 
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operacional ou económico que estimulem a sua máxima utilização, como ainda têm um 

sistema remuneratório da Administração Portuária que vai onerar injustificadamente a 

melhoria do seu desempenho, quando exista 

E para terminar, constate-se a contradição, talvez mesmo o conflito de interesses, que o 

facto de, para além do interesse da administração portuária em “participar no negócio” 

do operador portuário por via das rendas variáveis, se utilizar como critérios de adjudica-

ção simultaneamente o valor mais elevado a pagar pelas rendas à administração portuária 

e o mais baixo valor (máximo) a cobrar pelos operadores aos armadores. Se por um lado 

a administração portuária quer selecionar um operador disposto a pagar muito e, por isso, 

que vá ganhar muito na sua operação, por outro também quer preços baixos na prestação 

dos serviços portuários, criando um modelo quase esquizofrénico. 

Os contratos de concessão preveem unanimemente que as concessionárias devem estar 

limitadas a um teto máximo de tarifas a cobrar aos utentes do terminal. Compreende-se a 

intenção: fomentar a utilização do terminal, impondo uma banda tarifária com uma tarifa 

máxima. A tarifa máxima poderia (hipoteticamente) fazer sentido se o terminal constitu-

ísse um monopólio ou se o mercado sofresse de falta de fluidez. Essa é, de resto, a sedução 

comum da política de preços máximos: a aparência de que assim se aumentam as possi-

bilidades de todos acederem a um determinado bem ou serviço. Contudo é apenas uma 

ilusão, e se a Administração Portuária pretende controlar eventuais disfunções no pro-

cesso de formação de preços no seu porto, tem ao seu dispor outros meios bem mais aptos, 

dos quais ressalta a utilização de uma média ponderada dos preços cobrados (um índice 

de preços) em vez do preço máximo, ou a possibilidade de produzir uma expansão da 

oferta de serviços de operação portuária, respondendo a qualquer tentação de explorar um 

excedente de procura. Mas em todo o caso a verdade é outra. 

Em primeiro lugar, que se tenha conhecimento não existe nenhum terminal que cobre os 

valores máximos de tarifas permitidos pelo respetivo contrato. Todos os operadores por-

tuários cobram valores em média bem abaixo desses valores máximos. O que significa 

que, na prática, qualquer espécie de veleidade de regulação económica contratual é me-

ramente formal, de papel, tanto mais que todos os anos os valores de tarifas máximas 

aumentam (normalmente de acordo com a inflação) não respeitando qualquer modelo re-

gulatório que dependa de uma análise de desempenho da concessionária. 

Em segundo lugar, as regras de definição das tarifas máximas não são de âmbito portuá-

rio: são diferentes para cada terminal dentro do porto. E também não são uniformes para 

todos os portos em todos os terminais com a mesma utilização: os terminais de contento-

res, de granéis sólidos ou qualquer outro têm tarifas máximas diferentes em cada porto 

sem que isso seja resultado dos diferentes custos ou níveis de eficiência produtiva. Não 

se compreende como é possível aceitar que a distorção de concorrência seja assim fomen-

tada pela própria Administração Portuária, a não ser que também esta assuma a inutilidade 

prática da fixação destes preços máximos. Em suma, não há qualquer alinhamento de 

interesses promovido pela política de tarifas máximas, ela é inoperante. 

Mas há ainda que referir que a combinação de uma tarifa máxima com o mecanismo 

remuneratório da renda variável pode acentuar o efeito negativo de escassez de oferta. De 

facto, o contrato prevê que a concessionária deve pagar uma renda variável (faturação 

bruta ou valor por carga movimentada). Essa componente variável, por ser uma taxa cons-

tante aplicada ao volume de tráfego, tem o efeito de acentuar o carácter marginalmente 

decrescente do rendimento proveniente desse tráfego. Ou seja, se já de si a tarifa máxima 

impediria a concessionária de oferecer serviço portuário a partir do ponto em que o custo 

desse serviço não é coberto pelo preço máximo, uma renda de serviço unitária constante 
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causará uma antecipação desse ponto de cobertura de custos. Resulta assim inexoravel-

mente numa subutilização acentuada do terminal.  

Finalmente, os contratos de concessão revelam insuficiências ao nível do enforcement. O 

concessionário, tal como qualquer parte num contrato, tem a tendência para maximizar 

os seus resultados de acordo com um interesse próprio, sendo que essa maximização de 

rendimento pode fazer-se à custa do sacrifício dos interesses prosseguidos pela outra parte 

(neste caso, a Administração Portuária). Essa tendência para o chamado risco moral não 

está, salvo melhor opinião, devidamente controlada e dissuadida nos atuais contratos de 

concessão, no que respeita ao bom desempenho da operação portuária. Efetivamente, há 

um conjunto de obrigações reciprocamente aceites, mas que não relevam para o que deve 

ser uma partilha de interesses sobre o bom funcionamento do terminal. 

Estas situações não estão englobadas no leque de casos em que há efetivamente lugar à 

aplicação de penalidades ou bonificações e o exercício de garantias pela Administração 

Portuária, impondo a aplicação de coimas por violação de deveres contratuais a que não 

correspondam sanções mais graves, e garantias, na figura da caução, como garantia do 

bom e integral cumprimento das obrigações. Estes valores são estipulados em dinheiro, 

de acordo com a gravidade da violação dos deveres contratuais, ou de acordo com um 

rácio por referência ao montante devido pelas taxas dominiais. O primeiro método é o 

mais frequente nos contratos em análise. E os contratos preveem que as prorrogações 

possam ser realizadas por cinco anos, por dois períodos de cinco anos, por um único pe-

ríodo de dez anos ou então por períodos que podem ir até a uma duração equivalente ao 

prazo inicial da concessão, sem menção de como essa decisão pode ser vinculada ao (ou 

ao menos afetada pelo) desempenho contratual anterior. 

Para rematar, os contratos revelam debilidades nos seus mecanismos de monitorização. 

Note-se que falamos de contratos de longa duração e de grande envergadura financeira e 

exigência técnica. São, por isso, contratos em que as obrigações de reporte e informação 

devem ser especialmente cuidadas na sua conceção e execução, para garantir que a Ad-

ministração Portuária tem ao seu dispor o maior volume de informação possível. Dito de 

outro modo, são um meio ativo de atenuar a assimetria informativa em desfavor do ente 

público, uma das maiores fontes de disfunções contratuais. 

Porém, quanto a esta matéria os contratos estipulam um leque limitado (em género e in-

tensidade) de deveres de informar as autoridades portuárias. É comum o dever de manter 

atualizado um registo descriminado de bens afetos ao estabelecimento – o chamado “mí-

nimo olímpico”. O controlo, acompanhamento e gestão que decorrem dos contratos de 

concessão são apenas genéricos e não tem nenhuma medida com consequências diretas 

no cumprimento dos objetivos – que deveriam existir. As referências neste âmbito con-

sistem em remissões para os regulamentos tarifários, que são, em regra, elaborados pelas 

concessionárias com respeito pelos limites legais. 

O dever de prestar informação engloba, em poucos mas nos melhores casos, o número de 

navios que acostem no terminal, o número de contentores movimentados, as mercadorias 

transportadas ao abrigo da concessão e outros dados relevantes para o interesse portuário. 

No entanto, este não é apenas um problema adjetivo, de procedimento; mas sim de subs-

tância, do resultado dado à informação. Há sem dúvida casos de boas práticas na recolha 

de informação e na gestão contratual, mas isso de pouco servirá se, a jusante, não houver 

consequências em função do desempenho do concessionário.  

Mesmo quanto à mera comunicação de informação, como antes referimos, a prática intra 

e inter portos nem sequer é uniforme: as referidas informações solicitadas nem sempre 
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são do mesmo tipo em todos os contratos, nem sequer mesmo em casos de concessões de 

objeto igual ou idêntico – como se garante a comparabilidade desses dados? E como po-

dem ser eles plenamente úteis se não forem suscetíveis de comparação?  

3.3.4 Desadequação do tratamento dado aos terminais dedicados 

O regime de operação portuária tem ainda atualmente o problema de dar um tratamento 

enviesado à atividade portuária exercida em terminais de uso privativo. 

Precisando: o regime jurídico da operação portuária trata detalhadamente a exploração 

em regime de concessão de serviço público dos terminais portuários, ao passo que prati-

camente ignora a operação portuária em terminais privativos. Estes terminais de uso pri-

vativo funcionam sob o regime de mera utilização dominial, com recurso a um título de 

utilização de recursos hídricos – licença ou concessão de utilização privativa emitida ao 

abrigo da Lei da Água. Com efeito, o artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 298/93 (movimentação 

de cargas nas áreas portuárias de serviço privativo) limita-se a consentir que “os titulares 

de direitos de uso privativo de parcelas do domínio público, de concessões de exploração 

de bens dominiais, de concessões de serviço público ou de obras públicas portuárias” 

realizem livremente, na área que lhes está afeta, “operações de movimentação de cargas, 

desde que as mercadorias provenham ou se destinem ao seu próprio estabelecimento in-

dustrial e as operações se enquadrem no exercício normal da atividade prevista no respe-

tivo título de uso privativo ou no objeto da concessão”.  

Os termos do exercício dessa operação portuária são, pois, determinados em instrumentos 

contratuais ou administrativos sem qualquer vocação portuária, mas antes dominial, com 

todos os inconvenientes que daí podem advir – quanto a prazos, renovações, prorroga-

ções, exercício de competências, remuneração, etc. 

Ora, não se ignora que, para um porto, não será indiferente ter os seus terminais a prestar 

serviço exclusivo a um único operador ou a prestar um serviço a um universo alargado de 

potenciais utentes, de forma não discriminatória. E, nesse sentido, é racional e desejável 

que os dois tipos de operação portuária tenham diferente tratamento jurídico e económico. 

Mas o que não é racional é desqualificar a utilização de um terminal pelo facto de ela ser 

privativa, ao ponto de, na prática, ela não se regrar pelo regime da operação portuária, 

mas sim apenas por um regime de utilização dominial. Dito de outra maneira: é aceitável 

não tratar em igual grau realidades que são diferentes em algumas das suas circunstân-

cias; mas essa diferença é apenas de grau, e não de modo, uma vez que essas realidades 

são na sua essência equiparadas. 

O facto é que a operação portuária é merecedora do mesmo cuidado e exigências, quer o 

terminal seja de utilização privativa ou de utilização aberta ao público. Os terminais de 

uso privativo devem estar sujeitos às mesmas vicissitudes (de género, ainda que não no 

mesmo grau) que um terminal de serviço público, nomeadamente em matérias de reporte 

e informação. É, aliás, perfeitamente razoável considerar que, em certos casos, a utiliza-

ção privativa de um terminal é legitimamente concorrente da utilização pública de um 

terminal. Não há razões que devam impedir que a um concurso para a exploração de um 

terminal portuário aberto por uma Administração Portuária possam concorrer um interes-

sado em fazer uma utilização privativa desse terminal e outro interessado em fazer uma 

exploração orientada ao público. No limite, um terminal de uso privativo pode ser econo-

micamente muito mais interessante para o porto e para a economia envolvente do que um 

terminal de uso público, em especial na presença de outros terminais de uso público com 

capacidade disponível. Essa possibilidade é tão razoável, que de facto isso sucede em 
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alguns portos europeus de referência, sem qualquer rebuço, conquanto o concessionário 

pague o respetivo custo de oportunidade.  

Não há pois justificação para que o regime legal privilegie, por uma questão de princípio 

e não por uma questão de racionalidade averiguada caso a caso, a adopção do modelo de 

concessão de serviço público em detrimento do modelo de utilização privativa. A opera-

ção portuária em terminais de uso privativo deve pois estar sujeita ao mesmo regime legal 

que as demais, em toda a sua extensão. 

Deste débil tratamento dos terminais de utilização dedicada resultam graves disfunciona-

lidades. Desde logo, repetem-se quase todos os problemas antes apontados aos contratos 

de concessão de serviço público para a movimentação de cargas na utilização privativa 

de terminais, porventura de forma ainda mais acentuada. Dão-se por isso aqui integral-

mente reproduzidas as observações feitas nesse ponto do presente Relatório. 

Reforçam-se contudo as preocupações manifestadas a propósito do regime de contrapar-

tidas. Há casos em que elas são cobradas inexplicavelmente na sua dupla vertente: rendas 

fixas e variáveis. Se a cobrança de rendas variáveis não se justifica em terminais de ser-

viço público, pode dizer-se que ela assume um carácter confiscatório em terminais de uso 

privativo, onde a movimentação de cargas é exclusivamente feita no quadro da atividade 

produtiva do titular do terminal. Já as rendas fixas são fixadas não de acordo com uma 

lógica de custo de oportunidade, mas segundo o princípio da maximização da receita da 

Administração Portuária. 

3.4 Serviços portuários 

3.4.1 Prestação de serviços portuários e outras atividades 

Os diversos serviços portuários prestados às tripulações, às cargas e aos navios nos portos 

portugueses compõem uma realidade multiforme e particularmente complexa. E esse 

atual estado da arte quanto à prestação dos serviços portuários constitui um fator de per-

turbação para o funcionamento mais eficiente dos portos. 

Essa perturbação é mais visível em alguns serviços do que outros – ou, para dizer de outra 

maneira, é mais explicitamente sentida pelos utentes dos portos em certo tipo de serviços 

do que em outros. 

Em primeiro lugar, nos portos portugueses os serviços portuários não são prestados em 

obediência a uma lógica coerente e dotada de sentido próprio, mas sim adotando diferen-

tes modalidades para a sua prestação que dão à atividade portuária um cariz casuístico. 

Cada serviço portuário tem o seu regime próprio, com maior ou menor grau de precisão 

legal ou regulamentar; cada qual funciona segundo um modelo que pode ser perfeita-

mente distinto do modelo de negócio adotado para outro serviço portuário; e, depois, a 

prestação de alguns serviços é diferente consoante o porto em causa, acentuando impre-

visibilidade à operação portuária. 

E em segundo lugar, alguns serviços são por obrigação legal obrigatoriamente prestados 

em regime de exclusividade, outros podem sê-lo ou não em função da discricionariedade 

da Administração Portuária e outros ainda são prestados por privados em regime de con-

corrência. 

Comecemos pela pilotagem, um serviço totalmente condicionador da operação portuária 

a jusante, na medida em que consiste na assistência técnica aos Comandantes das embar-

cações nos movimentos de navegação e manobras nas águas sob soberania e jurisdição 
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nacionais, de modo a proporcionar que os mesmos se processem em condições de segu-

rança (cfr. Decreto-Lei n.º 48/2002, de 2 de Março). É um serviço exercido por profissio-

nais de pilotagem dos portos e barras, designados por Pilotos, devidamente habilitados e 

certificados, com experiência na condução e manobra de navios em águas restritas e co-

nhecedores das características físicas locais e das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis. 

O regime legal do Decreto-Lei n.º 48/2002 estabelece que a pilotagem é um serviço pú-

blico e é sempre obrigatoriamente prestada em regime de exclusividade. O regime legal 

admite que a pilotagem possa ser prestada por entidades privadas, em regime de conces-

são – mas não estabelece qualquer regime substantivo para esse efeito, pelo que a refe-

rência legal não é mais do que um anúncio de intenções. Por isso – e porque tem sido essa 

a tradição das últimas décadas – a prática unânime em todos os portos nacionais é a de 

que esses serviços são assegurados diretamente através das Administrações Portuárias, 

encontrando-se subtraídas a qualquer iniciativa privada.  

É uma solução suscetível de criar inconvenientes, como sempre pode ser um monopólio 

não regulado (ainda que público), que condiciona decisivamente múltiplas atividades pri-

vadas e, indiretamente, a cadeia produtiva de vários sectores. Além do mais, quando esse 

monopólio não é natural, ou seja, quando não resulta das limitações próprias da atividade, 

que por definição ou escala inviabilizam a existência de concorrência. Trata-se de um 

monopólio legal, que não encontra fundamento válido da invocação de a natureza dos 

serviços prestados serem de serviço público. Com efeito, muitos serviços há na economia 

que são prestados por entidades privadas, alguns dos quais em regime de concorrência. O 

que a condição de se revestir de natureza de serviço público permite é uma especial exi-

gência na pré-determinação e controlo públicos do acesso de privados à atividade, bem 

como do próprio conteúdo e condições de prestação dos serviços por parte das entidades 

privadas. E só – e apenas só – se as condições do mercado forem de tal ordem que de-

monstrem ser inviável ou pernicioso para a prossecução dos interesses públicos em pre-

sença a prestação desses serviços por privados – ainda que em regime de controlo aper-

tado –, é que essa atividade deve ser globalmente excluída do mercado, entregando-a a 

um prestador único e exclusivo, público ou privado (sob concessão). 

Exatamente por assim ser, há outros serviços portuários – e que igualmente sem os quais 

não existe operação portuária – onde está de há algum tempo consagrado o princípio da 

liberalização controlada dos serviços, através de adequados procedimentos ao abrigo de 

um regime de autorizações gerais, de licenças individuais ou de concessões, tendo em 

vista a participação num mercado aberto e participado por múltiplos operadores de ser-

viço. Normalmente essas empresas estão sujeitas a diplomas em que se fixa o modo pelo 

qual se deve assegurar a satisfação das necessidades de serviços e a criação das condições 

adequadas para o desenvolvimento e diversidade de serviços desta natureza.  

Mas, não obstante para esses serviços se contemplar já a intervenção da iniciativa privada, 

ainda assim a sua conformação não é isenta de críticas. Em particular porque dela se tem 

extraído a noção de que as Administrações Portuárias são de certo modo livres de escolher 

o modelo de prestação de serviços, como se a prestação direta, a concessão de serviço 

público ou a concorrência fossem opções fungíveis; e como se estivesse na sua margem 

de disponibilidade determinar unilateralmente se uma determinada atividade económica 

está ou não aberta à iniciativa privada. 

Tanto assim é que nos diversos portos portugueses estão em vigor soluções para todos os 

gostos: serviços que num porto são prestados pela Administração Portuária podem per-

feitamente noutros portos, e sem que o serviço em si seja estruturalmente diferente, ser 
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prestados em regime de concessão ou, noutros ainda, em regime de livre concorrência. A 

capacidade de intervenção dos diversos atores (Estado, regulador sectorial, Administra-

ções Portuárias, entidades privadas) é diferente nos diversos modelos, não permitindo a 

homogeneização de procedimentos, instrumentos e mecanismos de gestão.  

É o caso (particularmente relevante) do serviço de reboque, em que há sérias implicações 

ao nível da eficiência e equidade. Segundo o Decreto-Lei n.º 75/2001, de 27 de Fevereiro, 

o serviço de reboque, nas áreas de jurisdição portuária, pode ser prestado pela autoridade 

portuária, mediante licenciamento ou, ainda, mediante concessão; competindo à autori-

dade portuária a escolha do regime que melhor se adeque à situação concreta de cada 

porto, consignando no regulamento de exploração de cada porto as condições e normas 

para a prestação do serviço de reboque, tomando em consideração, designadamente, as 

características do porto, o local de estacionamento, o tipo de embarcação e as manobras 

a efetuar.  

Poderia retirar-se desta lata redação que a autoridade portuária teria livre arbítrio para 

escolher uma das modalidades apontadas, como se fossem opções fungíveis. Mas não é 

assim: cada uma dessas opções tem uma carga valorativa própria e está vocacionada para 

ser aplicada num determinado tipo de situações. Assim, não se trata de uma escolha livre 

e desprendida (como se tal faculdade fosse sequer consentida a uma entidade pública no 

ordenamento nacional), mas sim de uma opção vinculada à prossecução dos objetivos 

consagrados no referido Decreto-Lei, nomeadamente: assegurar que a atividade de rebo-

que é prestada sempre que necessária; garantir que as operações são efetuadas em condi-

ções de segurança e de preservação do ambiente; garantir que os serviços de reboque são 

prestados nas melhores condições de eficiência económica. 

Daqui se retira que o comando legal em vigor privilegia a prestação de serviços de rebo-

que num ambiente de concorrência, em regime de licença, porque num tal regime se pro-

duzirão os maiores estímulos à eficiência económica, em claro benefício para os utiliza-

dores dos rebocadores podendo as preocupações de segurança e ambientais ser atenuadas 

nas condições de licenciamento. E só em situações excecionais, quando razões de segu-

rança ou de qualidade de serviço o justifiquem, é que se admite que o serviço de reboque 

seja prestado em regime de exclusivo por um privado ou pela Administração Portuária, 

em regime de concessão, e não em mercado aberto sob licença. E, ainda assim, apenas na 

medida estritamente necessária a preservar esses outros valores, sob pena de restringir 

ilegitimamente o direito de livre iniciativa. Porque nesse caso a faculdade de escolher o 

prestador do serviço de reboque é retirada daquele que o paga (o utilizador do terminal), 

o que seria a situação normal, para passar a ser feita pelo dono do terminal – ou pela 

administração portuária, por seu intermédio. Por aqui bem se vê que o recurso a esta so-

lução tenha de ser excecional. 

Não obstante, o certo é que em Portugal o serviço de reboque é prestado de diferentes 

formas nos vários portos. Temos quem empregue o regime de prestação direta (Leixões), 

quem adote o modelo de concessão (Aveiro), quem adote um modelo misto de concessão 

e concorrência (Sines) e quem funcione em regime de concorrência (Lisboa e Setúbal). O 

mínimo que se pode dizer de um regime legal que permita tal heterogeneidade é que terá 

um défice na hierarquização de soluções. 

Por outro lado, as licenças emitidas pela autoridade portuária têm um prazo máximo de 

validade de um ano. Pense-se nas dificuldades criadas por essa precariedade legal numa 

atividade de grande especificidade, que convoca um conjunto de saberes e competências 

únicos e requer a utilização de equipamentos especializados que envolvem um investi-

mento avultado. E não se vê com que sustento legal (e racional económico, acrescente-
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se) se pode impor regimes de tarifas máximas nestas circunstâncias, como em diversos 

casos hoje sucede. 

Da mesma forma, o procedimento de licenciamento, os direitos, os deveres dos titulares 

de licença e as taxas devidas pelo exercício da atividade têm sido deixados à regulação 

de cada autoridade portuária, conforme prescreve o Decreto-Lei n.º 75/2001. Primeiro, 

verifica-se que as autoridades portuárias invariavelmente não têm esses regulamentos 

aprovados, sendo estas licenças emitidas ao abrigo de procedimentos ad hoc de duvidosa 

legalidade. Segundo, porque a fixação livre de taxas pelas Administrações Portuárias 

pode conduzir a fenómenos de capturas de renda, em que as autoridades cedem à tentação 

de cobrar aos operadores privados taxas para além (em espécie e em montante) do que 

deveria ser devido em meros procedimentos administrativos, ficando assim a vários títu-

los aquém da cobertura do princípio da legalidade tributária. 

Por último, para os demais serviços, como a amarração ou a recolha de resíduos de na-

vios, nem sequer existe um regime legal em vigor. Quando não está em causa a prestação 

direta pelas autoridades portuárias, o exercício dessas atividades nos portos portugueses 

tem sido sujeito a condicionamento por via de licenciamento, sem contudo usufruir de 

respaldo legal específico e com base apenas em regulamentos portuários. São apenas de-

cisões tomadas pelas Administrações Portuárias com fundamento nas normas genéricas 

de atribuição de competências. 

A prestação dos serviços portuários subordina-se ainda à aplicação do regime dominial 

em vigor, sempre que esteja em causa a utilização privativa de bens do domínio público. 

Se os bens forem recursos hídricos (i.e., domínio público marítimo), tem ocorrido a apli-

cação do regime constante da Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos (Lei n.º 54/2005, 

de 15 de Novembro) e da Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro) e respetiva 

legislação complementar e regulamentar. Se os bens forem de outro domínio público que 

não hídrico – mormente ferroviário, rodoviário ou portuário – aplicar-se-ão as respetivas 

regras legais em vigor, donde ressalta o regime subsidiário constante do Decreto-Lei n.º 

280/2007, de 7 de Agosto, que aprova as disposições gerais e comuns sobre a gestão dos 

bens imóveis dos domínios públicos do Estado, bem como o regime jurídico da gestão 

dos bens imóveis do domínio privado do Estado e dos institutos públicos. 

3.4.2 Regime tarifário: insuficiente racionalidade económica, fundamenta-
ção e transparência 

Os serviços portuários, quando prestados pela autoridade portuária, são remunerados de 

acordo com os termos prescritos pelo Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos Na-

cionais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 273/2000, de 9 de Novembro. Um dos propósitos 

assumidos neste Regime Tarifário é o de “maximizar as receitas das autoridades portu-

árias para que, de forma progressiva, estas assegurem a cobertura dos custos e contri-

buam para o financiamento dos investimentos”, o que, podendo ter sido justificável à data 

da sua aprovação, parece desajustado da realidade atual dos portos nacionais os quais, 

como se verá na seção3.5.3, não se confrontam com qualquer problema de cobertura de 

custos, quiçá como resultado do sucesso na prossecução daquele objetivo. 

Mas um diagnóstico do regime tarifário em vigor não pode deixar de salientar dois pontos: 

primeiro, que nele se incluem contrapartidas financeiras de diferentes naturezas e que não 

se referem necessariamente à remuneração de serviços prestados; segundo, que o regula-

mento, que pretendia ser o conjunto de regras que definem o cálculo e a cobrança de taxas, 

tem sido na prática o próprio tarifário em concreto, daí resultando uma aplicação com 

défice de racionalidade e de fundamentação. 
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O primeiro ponto é relativamente simples de sintetizar: o Regime Tarifário fixa as regras 

relativas à cobrança de prestações pecuniárias por conta de diferentes contraprestações, 

mas para os quais se usa indistinta e incorretamente a designação de “taxa”. Mas de todas 

essas, algumas são efetivamente serviços portuários concretos, prestados de forma indi-

vidualizada a um beneficiário e são na verdade preços; ao passo que só algumas outras 

dessas todas são verdadeiras taxas, no sentido jurídico-tributário do termo, compensando 

globalmente o custo público gerado pela operação privada ou o ganho privado atribuído 

pela operação pública. 

É o caso da tarifa de pilotagem, da tarifa de reboque, da tarifa de amarração, da tarifa de 

armazenagem, da tarifa de uso de equipamento, da tarifa de movimentação de carga e da 

tarifa de fornecimentos. Em qualquer um desses casos, a prestação pecuniária é devida 

por conta de um serviço concreto que é prestado; e o seu montante deve ser fixado em 

função da contraprestação dos serviços prestados ao navio. Pelo que estamos na presença 

de verdadeiros preços de serviços e não verdadeiramente de taxas. Já na taxa de utilização 

de porto, na componente de navio ou na componente de carga, estamos em presença de 

uma verdadeira taxa em que os sujeitos passivos remuneram com o pagamento da mesma, 

de acordo com o princípio da equivalência, os custos públicos gerados com a administra-

ção do porto. Seria adequado que diferentes realidades jurídicas fossem tratadas de forma 

diferente. 

Até porque, e passando ao segundo ponto, essa confusão qualificativa contribui para al-

gum défice de racionalidade económica do Regime Tarifário. Sem dúvida que para res-

ponder às necessidades sentidas no momento da sua elaboração, o regime legal optou por 

estabelecer perentoriamente e com elevado grau de detalhe a estrutura de todos os possí-

veis preços e taxas; todos são definidos na lei de forma objetiva, competindo às Adminis-

trações Portuárias a “mera” tarefa de aplicar essa tabela ao caso concreto, fixando os 

valores monetários para as estruturas definidas. Porém, o regime tarifário é omisso quanto 

à metodologia para apuramento desses valores que na verdade são os que determinam o 

nível de preços e taxas a aplicar. Esta omissão é provavelmente explicada pelo fato do 

objetivo ser o de maximizar a receita, deixando às administrações portuárias a liberdade 

de irem tão longe quanto possível. Porém essa é uma situação datada, que encerra vários 

problemas, desde desadequados incentivos à eficiência à falta de transparência na forma-

ção dos valores cobrados pelos serviços portuários. 

O mais aconselhável seria estabelecer genericamente o dever de cobertura de custos, a 

concretizar por um modelo de custeio aplicado de forma transparente e igualitariamente 

em todos os portos nacionais, como veremos no capítulo 4. Até porque muitos desses 

serviços são em vários portos nacionais prestados por entidades privadas, que não aplicam 

o mencionado Regime Tarifário, mas sim uma lógica empresarial de mercado. Esse re-

gime legal não é portanto neutral para o utilizador dos portos nacionais, mas sim um 

potencial elemento que pode distorcer a formação de preços no mercado portuário, po-

dendo mesmo afetar a concorrência entre portos. 

O regime é ainda dotado de uma elevada complexidade, visto que ele pretende definir 

com carácter exaustivo todos os serviços suscetíveis de ser prestados, bem como a meto-

dologia taxativa de cálculo do seu valor. Atente-se nas disposições em causa: 

 Taxa de pilotagem: os serviços relativos a entrar e atracar, entrar e fundear, sus-

pender e atracar, largar e fundear, largar e sair e suspender e sair, serviços de mu-

danças, de correr ao longo do cais ou de outras estruturas de atracação e os servi-

ços de experiências; é calculada com base numa taxa unitária por operação, a 

fixar pela Administração Portuária, multiplicada pela raiz quadrada do valor da 
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arqueação bruta da embarcação ou navio e por um coeficiente específico em fun-

ção de cada serviço a efetuar. 

 Tarifa de reboque: taxas pagas pelos clientes do porto como contraprestação dos 

serviços prestados por sistemas de reboque no porto e no mar alto usados para a 

realização de manobras de entrar e atracar, entrar e fundear, suspender e atracar, 

largar e fundear, largar e sair e suspender e sair, serviços de mudanças, de correr 

ao longo do cais ou de outras estruturas de atracação e os serviços de experiência. 

Os serviços de reboque poderão ser estruturados em pacotes, sendo as variáveis 

base para o cálculo das respetivas taxas a classe de GT do navio rebocado e a 

área do porto na qual se efetua a manobra. Em alternativa, as variáveis base para 

o cálculo do montante da taxa poderão ser o tempo de manobra, o número de 

rebocadores utilizados e a respetiva força de tração, medida em toneladas (t). 

 Tarifa de amarração e desamarração: contraprestação dos serviços prestados ao 

navio, nos termos idênticos ao da tarifa de reboque. 

 Tarifa de movimentação de cargas: contraprestação dos serviços prestados pelas 

autoridades portuárias em operações de movimentação de cargas, calculada com 

base no modo de condicionamento, em correspondência com as categorias de 

carga, tal como são definidas no anexo II à Diretiva n.º 95/64/CE, do Conselho, 

de 8 de Dezembro de 1995, sendo as taxas proporcionais ao número de toneladas 

métricas ou de unidades de carga, se esta estiver unitizada, ou diferenciadas e fi-

xadas por unidade e por movimento em casos de terminais especializados de con-

tentores. 

 Tarifa de armazenagem: contraprestação dos serviços prestados à carga, especifi-

camente afetos à armazenagem, designadamente em terraplenos do porto, edifí-

cios e estruturas do porto e sistemas de armazenagem de carga, protegida contra 

avaria, perda e roubo ou outras ocorrências ilegais, sem prejuízo dos riscos cor-

respondentes correrem por conta do dono da carga. 

 Tarifa de uso de equipamento: contraprestação pela utilização dos equipamentos 

da Administração Portuária na carga ou descarga do navio. 

 Tarifa de fornecimentos: contraprestação dos serviços prestados dentro da zona 

portuária por componentes dos sistemas indicados no n.º 2 deste artigo, incluindo 

a sua disponibilidade, quando existentes. 

Ora, estes exemplos ilustram bem como o regime tarifário, apesar de nuns casos descrever 

a sua estrutura de “taxas” e “tarifas” com detalhe, deixam em aberto e sem quaisquer 

orientação ou critério de determinação a contraprestação pecuniária (o preço) cega às 

condições concretas de funcionamento do porto, nada garantindo que as Administrações 

Portuárias estejam a cobrar mais, ou menos, do que os custos efetivamente suportados. 

Ao juntar a complexidade do conjunto de “taxas” e “tarifas”, o Regime Tarifário resulta 

desse modo algo obscuro e de difícil perceção para o sujeito passivo, que de acordo com 

os testemunhos recolhidos denota incapacidade de compreensão sobre o que está a pagar. 

Sobeja agora aquilo que são as verdadeiras taxas portuárias, no sentido jurídico-tributário 

do termo. Referimo-nos à (impropriamente) designada “tarifa” de uso do porto. A tarifa 

de uso do porto é uma contraprestação por conta de diversos serviços gerais ou difusos 

que o navio ou a carga aproveitam – sem os quais, aliás, seria impossível qualquer ativi-

dade portuária –, sem que seja possível individualizar em parcelas o aproveitamento rea-

lizado. São eles: 

http://dre.pt/cgi/eurlex.asp?ano=1995&id=395L0064
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 Obras marítimas que assegurem a estabilidade das margens e a calma das águas 

no interior do porto; 

 Canais e outras vias navegáveis; 

 Áreas de manobra, fundeadouros e bóias de amarração; 

 Informação hidrográfica e geológica do plano de água; 

 Ajudas a navegação, com exceção do serviço de assinalamento marítimo que o 

Estado, através do Sistema da Autoridade Marítima (SAM), presta a embarcações 

nacionais e estrangeiras nas áreas sob jurisdição marítima nacional; 

 Radares e sistemas de controlo de tráfego marítimo; 

 Cais, pontes-cais, duques de alba e outras obras acostáveis; 

 Terraplenos do porto; 

 Rodovias, ferrovias e condutas no porto, de acesso, triagem e circulação; 

 Edifícios e estruturas do porto; 

 Sistemas auxiliares de energia e fluidos do porto; 

 Disponibilidade de sistemas de salvamento marítimo; 

 Disponibilidade de sistema de pilotagem permanente; 

 Disponibilidade de sistema de reboque permanente; 

 Disponibilidade de sistemas de vigilância, deteção, alarme e combate a incêndios 

ou desastres e de limitação de avarias; 

 Disponibilidade de sistemas de recolha e tratamento de efluentes sólidos, líquidos 

e gasosos poluentes; 

 Disponibilidade de sistemas de conservação do ambiente e deteção e limitação das 

consequências de acidentes ecológicos. 

Todos estes elementos deveriam ser financiados pelas taxas de uso do porto e, por isso, 

atendidos para os efeitos do seu cálculo e respetiva fixação. 

Na parte incidente sobre cada navio que escale um porto nacional (devida pelos armado-

res), a taxa de uso do porto é diferenciada consoante se trate de navios-tanque, porta-

contentores, roll-on/roll-off de passageiros e restantes navios e embarcações, podendo ser 

calculada utilizando para cada um desses tipos de navio uma das seguintes alternativas, a 

fixar anualmente, sob proposta das autoridades portuárias: 

 A Gross Tonnage e a relação (R) entre a quantidade de carga descarregada e car-

regada, em toneladas métricas, e a referida arqueação; 

 A Gross Tonnage e o tempo (T) de permanência da embarcação ou navio no porto, 

nos termos do artigo 16.º 

Já na parte incidente sobre a carga movimentada (devida pelo proprietário da carga), a 

taxa de uso do porto é calculada em proporção à quantidade de carga movimentada, me-

dida em toneladas métricas ou unidades de carga, caso esta esteja unitizada, tendo em 

consideração o objetivo de progressiva integração na componente da tarifa de uso do 

porto aplicável aos navios e embarcações e nas contrapartidas de outras tarifas e ativida-

des concessionadas e licenciadas. 
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3.5 Custo das Administrações e operadores portuários 

Como se viu, a atividade das administrações portuárias, dos operadores portuários e dos 

restantes prestadores de serviços no perímetro da atividade dos portos, é exercida por 

agentes económicos a meio da cadeia de valor das redes de transportes e logísticas inter-

nacionais. Isso leva a que a análise de cada uma das atividades deva incidir não apenas 

na sua própria eficiência, mas também nos impactos que tem sobre as atividades a mon-

tante e jusante, aspeto que vem sendo salientado. Porém, no caso daqueles que sejam 

prestados em regime razoavelmente competitivo, não deverá haver preocupações especi-

ais, como sejam os casos de agentes de navegação, dos despachantes e um conjunto de 

outros serviços com pouco peso no conjunto da atividade portuária. 

Já a atividade das administrações e dos operadores portuários não se tem vindo a exercer 

com nível de concorrência significativo, pelo que merecem uma atenção especial, tanto 

mais que é nestas circunstâncias que se podem verificar fenómenos de ineficiência em 

cadeia, nomeadamente os de dupla marginalização. 

Atenção essa que deve ser orientada numa dupla perspetiva, a dos efeitos na cadeia de 

valor total, mas também, e porque estamos a tratar de política económica sectorial nacio-

nal, a dos efeitos nas restantes atividades de valor acrescentado nacional, mesmo que fora 

daquela cadeia de valor. 

3.5.1 Custos e financiamento das Administrações Portuárias 

Não se pretende aqui fazer uma análise económico-financeira das contas das Administra-

ções Portuárias, mas tão-somente recolher delas alguns indicadores do seu contributo para 

o desempenho económico do sector. Os rendimentos7 totais das Administrações Portuá-

rias ao longo dos últimos cinco anos têm rondado os 200 milhões de euros anuais e podem 

ser considerados um bom indicador do seu custo financeiro direto na cadeia de valor em 

que se integram. 

Se tivermos presente que os rendimentos totais estimados para o conjunto das Adminis-

trações Portuárias e dos operadores portuários8 rondarão os 400 a 450 milhões de euros, 

não pode deixar de se constatar a enorme importância que a afetação de recursos à ativi-

dade das administrações portuárias tem no sector. 

Como se viu, as fontes de rendimentos destas entidades são muito variadas, dependendo 

dos serviços prestados, da disponibilização de bens para uso de terceiros, nomeadamente 

através das concessões, do perfil de utilização do porto e também de algumas opções de 

política de gestão, quer por via dos tarifários em vigor, quer pela política de concessões 

e licenciamentos. De qualquer das formas, os rendimentos provenientes de concessões e 

licenciamentos, das taxas de utilização do porto cobradas ao navio e à carga e das taxas 

de pilotagem constituem cerca de 2/3 do total, sendo que a administração do porto de 

Sines já não cobra qualquer taxa de uso aplicada à carga e nos portos de Leixões e de 

Lisboa as taxas de rebocagem e de passageiros, respetivamente, também assumem um 

peso relevante. Os rendimentos provenientes destas taxas têm apresentado uma tendência 

moderada de crescimento e a sua importância financeira relativa tem-se mantido razoa-

velmente estável ao longo dos últimos cinco anos (Figura 12). 

                                                 
7  Rendimentos é a designação do Sistema de Normalização Contabilística para proveitos. 
8  Corrigidos do pagamento das rendas das concessões, para evitar duplas contagens. 
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Figura 12 - Evolução das principais fontes de rendimentos das autoridades portuárias, 

 ente 2008 e 2012 (Fonte: APs) 

Atendendo à importância crescente das concessões no modelo de gestão da atividade por-

tuária, importa também registar a evolução das rendas resultantes dessas concessões nos 

portos em análise, que em 2012 rondaram os 55 milhões de euros (Figura 13), dos quais 

cerca de 45%9 oriundos de rendas que são dependentes do nível de atividade das conces-

sionárias, as designadas rendas variáveis. 

 

Figura 13 - Evolução das rendas das concessões portuárias nos portos nacionais, 

 entre 2003 e 2012 (Fonte: APs) 

Estes valores refletem bem o impacto que as “rendas variáveis” têm nos custos variáveis 

dos operadores portuários, pois se em média nacional e todos os tipos de carga represen-

tam cerca de € 0,36 por tonelada movimentada, no caso das concessionárias dos terminais 

de contentores chegam a atingir cerca de € 30 por cada movimento de contentor. Note-se 

que este valor ascende a cerca de 30% dos custos unitários de exploração (deduzidos de 

amortizações) que os operadores têm com cada contentor, logo um peso muito mais ele-

                                                 
9  Esta proporção tem-se mantido muito estável, com um mínimo de 39% e um máximo de 47%, no perí-

odo em análise. 



73 

vado nos custos marginais. Estes números ilustram a situação, a que já tivemos oportuni-

dade de nos referir, de desincentivo relativamente à procura ativa de aumento dos volu-

mes de carga por aumento dos custos marginais. 

Note-se ainda que as Administrações Portuárias têm sido capazes de financiar a sua ati-

vidade à custa de rendimentos próprios, sendo os raros casos de subsídios à exploração 

absolutamente residuais. Coisa distinta se passa com o financiamento dos investimentos 

realizados. 

3.5.2 Investimentos das Administrações Portuárias 

Entre 2003 e 2011 as Administrações Portuárias investiram cerca de 560 milhões de euros 

nos portos nacionais em análise, com destaque para os portos de Leixões e de Lisboa, 

respetivamente com 37% e 30% do total (o de Sines contribuiu com 15%). O fluxo de 

investimento oscilou muito ao longo do tempo, tendo-se assistido a uma forte queda nos 

dois últimos anos, a que não são alheias as fortes restrições financeiras impostas pelo 

Estado às empresas públicas. O valor médio anual cifrou-se nos 62 milhões de euros, 

tendo sido atingido um máximo de 95 milhões em 2007. 

A este investimento somou-se o investimento realizado pelas próprias concessionárias 

num valor que, embora não tenha sido possível apurar com rigor, terá ultrapassado os 300 

milhões de euros e sobre o qual não nos debruçaremos. 

Cerca de 70% do financiamento dos investimentos das Administrações Portuárias ao 

longo daqueles nove anos foi assegurado por fundos próprios, sendo os restantes 30% 

repartidos entre fundos comunitários (20%) e fundos públicos nacionais (10%), embora 

de forma bastante heterogénea entre os portos (Figura 14). Como se pode verificar o au-

tofinanciamento varia entre os 94% no porto de Lisboa e os 27% no porto de Aveiro. 

Quanto aos fundos comunitários, as discrepâncias não só entre estes dois portos, mas 

também entre estes e os restantes também é evidente, podendo refletir as diferentes con-

dições de acesso aos programas comunitários, pela localização geográfica (atualmente o 

porto de Lisboa está excluído) e pelas diferentes necessidades e tipos de projetos. 

Quanto à percentagem de financiamento por recurso a fundos públicos nacionais, para 

além de igualmente se constatarem situações muito diversas entre os portos (também pa-

tentes em valores absolutos do financiamento público nacional), não pode deixar de se 

colocar a questão das eventuais distorções que isso poderá ter causado. Naturalmente que 

uma parte do diferencial encontrado não resulta exclusivamente de decisão autónoma dos 

decisores públicos nacionais, na medida em que pode ser influenciado quer pela iniciativa 

dos vários portos quer pelas regras de financiamento comunitário. Porém, não pode o 

Estado deixar de ter bem presente os efeitos que o investimento diferenciado nos portos 

potencialmente pode ter na sua competitividade relativa, o que em nosso entender só pode 

ser evitado com um adequado planeamento e uma análise nacional das opções de inves-

timento estrutural no conjunto dos portos, que desconhecemos existir. 
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Figura 14 - Estrutura de financiamento dos investimentos realizados pelas administrações portuárias, 

 entre 2003 e 2011 (Fonte: APs) 

 

Atendendo às elevadas taxas de utilização da capacidade instalada em muitos dos termi-

nais de serviço público dos portos em análise, será de esperar a necessidade de continuar 

a realizar investimentos de aumento de capacidade no futuro próximo. Embora uma pro-

jeção dessas necessidades de investimento requeira um planeamento estratégico nacional 

que está por fazer, considera-se que será prudente assumir a manutenção dos níveis um 

investimento médio anual que se vêm realizando na última década, tanto mais que se 

verifica uma enorme necessidade de melhoria das acessibilidades dos portos ao hinter-

land, nomeadamente por via ferroviária. 

3.5.3 Suficiência dos rendimentos das Administrações Portuárias 

No conjunto das fontes de financiamento da atividade das Administrações Portuárias 

como um todo, os subsídios a fundo perdido têm representado menos de 10% do valor 

total, sendo os rendimentos operacionais obtidos com a cobrança dos serviços prestados 

ou disponibilizados e de rendas pelo uso do domínio público, de imóveis ou equipamentos 

a principal origem de financiamento. 
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Independentemente da estrutura dos preços e taxas cobradas, bem como dos seus valores 

relativos, o nível global dos rendimentos deles decorrentes tem-se revelado suficiente 

para sustentar a atividade das administrações portuárias como ilustra a Figura 15 que 

apresenta EBITDAs e resultados antes de impostos positivos ao longo de vários anos 

consecutivos, inclusive no período de forte queda da atividade portuária em 2009. Essa é 

também a realidade em cada um dos portos individualmente. 

 

 

Figura 15 - Proveitos, EBITDA e RAI do conjunto das administrações portuárias, 

 entre 2008 e 2011 (Fonte: R&C das APs) 

 

O desempenho financeiro das Administrações Portuárias tem vindo a evoluir 

positivamente, com os indicadores de resultados a evoluir de forma mais favorável do 

que os proveitos. Em 2011 no total das Administrações Portuárias em estudo o valor do 

EBITDA ultrapassou os 100 milhões de euros (mais de 50% dos proveitos) e os resultados 

antes de impostos rondou os 45 milhões de euros (quase 25% dos proveitos). Entre 2008 

e 2011 as Administrações Portuárias geraram mais de 100 milhões de euros de resultados 

líquidos, a maior parte dos quais distribuídos ao Estado-acionista. A esta evolução não 

estará alheio o sistema de incentivos gerado pelos contratos de gestão que têm vigorado 

para as Administrações Portuárias nos últimos anos, a que já nos referimos anteriormente. 

A distribuição de resultados ao acionista, num valor que nos últimos anos foi cerca de 

cinco vezes superior à parcela de financiamento do Estado no investimento das Adminis-

trações Portuárias, poderá suscitar a questão de se saber se os valores cobrados aos ope-

radores portuários e utilizadores não poderiam ser mais baixos, sobrecarregando menos a 

atividade portuária nacional. De facto, se as Administrações Portuárias obtiverem taxas 

de rendibilidade anormalmente elevadas isso pode configurar uma excessiva extração de 

excedente do sistema, com efeitos negativos para a eficiência global da atividade portuá-

ria. 

Tendo por referência os resultados antes de impostos10 e o valor dos capitais próprios das 

Administrações Portuárias no início do ano civil, pode apurar-se uma rendibilidade média 

                                                 
10  Do ponto de vista da remuneração do capital do Estado faz mais sentido utilizar os resultados antes de 

impostos do que os resultados líquidos. Mas, neste caso, as conclusões não seriam qualitativamente 

diferentes se se utilizassem estes últimos. 
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dos capitais em 2011 de aproximadamente 4%, o que sendo razoável não se pode consi-

derar claramente excessiva. A ser assim, os dados não parecem sustentar a noção de que 

o nível global dos preços e taxas cobradas pelas Administrações Portuárias seja excessivo. 

Porém, também não estamos em condições de afirmar perentoriamente o contrário, pois 

a valorização dos bens do domínio público inscrita nas contas das Administrações Portu-

árias, à qual está relacionado o valor dos seus capitais próprios, poderá estar desajustada 

da realidade. Uma tal situação nada tem de estranho, dada a natural dificuldade de avali-

ação dos bens do domínio público, mas só uma valorização correta, independente do valor 

contabilístico, permitirá uma análise económica aprofundada sobre esta matéria. 

Por último, a ineficiência produtiva das Administrações Portuárias também poderia estar 

a causar uma extração excessiva de excedente de toda a atividade portuária por parte das 

administrações portuárias. Mas também nesta matéria não recolhemos indícios de que no 

conjunto dos portos haja níveis de ineficiência significativos, atenta a evolução positiva 

a que se tem assistido na gestão dos mesmos. Ainda que a situação não seja igual para 

todas as administrações portuárias e que haja sempre possibilidade de introduzir ganhos 

adicionais de eficiência produtiva, não se pode excluir a hipótese de que os ganhos por 

essa via sejam relativamente modestos a curto prazo. 

3.5.4 Remuneração dos operadores portuários 

No que diz respeito à análise da remuneração dos operadores portuários é mister distin-

guir os concessionários de terminais de serviço público dos de terminais de uso privativo. 

Neste último caso, a atividade portuária faz normalmente parte de um qualquer processo 

produtivo de um produto num mercado nacional ou, muitas vezes internacional, pelo que 

a sua maior ou menor rendibilidade não depende significativamente de variáveis de deci-

são das administrações portuárias ou do Estado em sentido lato. O que se exigirá é que 

estes operadores paguem às Administrações Portuárias o justo valor pelos serviços (ou 

ativos) utilizados ou por estas disponibilizados, pois as questões de rendibilidade ficam à 

margem das matérias de gestão dos portos. Desse ponto de vista, não estamos seguros 

que o tratamento que vem sendo dado pelas Administrações Portuárias às concessões de 

uso privativo esteja a ser o mais adequado, como já salientámos. 

Quanto aos concessionários de terminais de serviço público, já deverá existir preocupação 

com a utilização que estes fazem dos terminais e restantes ativos colocados em exclusivo 

ao seu dispor, pois impedem outros agentes económicos de fazer outro uso dos mesmos. 

Ora, para além da desejável otimização em questões operacionais, as políticas de preços 

destes operadores influenciam fortemente a eficiência global da atividade portuária, daí a 

preocupação em estabelecer preços máximos nos contratos de concessão. 

Para além das críticas já apresentadas quanto à eficácia dessa medida que tem vindo a ser 

seguida nas concessões, um indicador inequívoco da adequabilidade do nível médio de 

preços cobrado por esse operadores portuários é a sua rendibilidade. E deste ponto de 

vista, os dados apontam para a existência de operadores, nomeadamente em terminais de 

contentores, com rácios entre os resultados líquidos e os capitais próprios a rondarem, em 

média ao longo de vários anos, os 20%, havendo mesmo casos que registam rendibilida-

des na ordem dos 40%. Qualquer que seja o critério para os limiares de rendibilidade 

aceitáveis, é inquestionável que estes valores são absolutamente injustificáveis. Na 

mesma linha apontava já um relatório elaborado em 2012 pela COTEC que, com base nas 

contas de 2010 de numa amostra 29 operadores portuários, indicava que mais de 60% 

apresentava uma rendibilidade dos capitais próprios superior a 10%, valor já considerado 

elevado. 
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Estes dados indiciam um consentido exercício de poder de mercado por parte de alguns 

dos operadores portuários, o que tem como consequência um inevitável aumento dos cus-

tos de utilização dos portos e uma ineficiente utilização de recursos. O facto de serem 

concessionários de serviço público, a utilizarem “bens públicos” constitui uma séria agra-

vante da situação. 

Consideramos que o Estado e as Administrações Portuárias não podem ignorar esta fonte 

de (forte) ineficiência nos portos nacionais, embora a solução para o problema requeira 

uma análise ponderada, porto a porto. Deve ser tida em consideração a possibilidade de 

expansão do porto para introdução de novos operadores concorrentes bem como o pro-

cesso de formação do conjunto dos preços pagos pelos utilizadores do porto, numa pers-

petiva de apropriação de excedente por parte dos agentes nacionais. O que não parece ser 

opção é manter a situação existente. 

3.6 Eficiência dos portos e fatura portuária 

As questões e o debate que se tem desenvolvido em torno da designada “fatura portuária” 

encerram a preocupação legítima com os custos totais suportados pelos utilizadores dos 

portos, nomeadamente os armadores ao escalarem um porto, incluindo todo o conjunto 

de preços dos serviços e taxas pagas. De facto já vimos que um dos fatores de atratividade 

de um porto é precisamente o custo da sua utilização. 

Porém, esse debate também apresenta alguma falta de profundidade de análise e prova-

velmente está excessivamente enviesado para os custos diretos de utilização do porto, ou 

até mesmo apenas para os custos associados aos valores pagos às Administrações Portu-

árias. Por outro lado, de um ponto de vista da política pública a análise não pode ignorar 

o processo de formação dos preços dos serviços prestados pelos vários agentes interveni-

entes, nem os fluxos entre agentes nacionais e estrangeiros. 

Entendemos, por isso, que há pelo menos três aspetos a considerar na avaliação da efici-

ência dos portos nacionais e questões relacionadas com a fatura portuária, são eles os 

custos diretos e indiretos da atividade portuária, os custos associados ao transporte no 

hinterland para completar a cadeia de transporte das mercadorias e, pelos seus efeitos na 

eficiência dinâmica, as concorrência entre portos e terminais. 

3.6.1 Custos diretos e indiretos 

É inquestionável que os custos de utilização de um porto estão entre os seus fatores críti-

cos de atratividade e competitividade. O conjunto dos custos incorridos por um armador 

com os valores pagos como contraprestação monetária pelos serviços recebidos estão na-

turalmente dependentes dos custos das atividades de operação portuária e de administra-

ção portuária, mas também das rendibilidades das mesmas, razão pela qual abordámos o 

assunto nas seções anteriores. Do ponto de vista da política portuária importa fomentar a 

eficiência produtiva de ambas as atividades, mais diretamente no caso das Administrações 

Portuárias por serem públicas, e conter as rendibilidades dentro de parâmetros que asse-

gurem adequada remuneração dos capitais próprios, atento o risco específico da atividade. 

No que respeita à política tarifária o decisor deve ter presente que a totalidade dos custos 

diretos dos armadores com as Administrações Portuárias rondará um valor que em média 

se estima em cerca de 20% do total, pelo que mesmo uma redução significativa de preços 

e taxas das administrações portuárias poderá ter um efeito muito limitado no custo direto 

total de um armador ao escalar um porto. 
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Acresce que se uma tal redução for analisada parcialmente - apenas para uma das taxas – 

e se se mantiverem objetivos de rendimentos, ou mais genericamente de financiamento 

das autoridades portuárias por via dos valores cobrados, pode ter como consequência a 

necessidade de aumentar outra taxa, anulando (pelo menos parcialmente) o efeito global 

de redução de custos para os utilizadores dos portos. Ainda assim, mesmo que compen-

sada a perda de receita para a Administração Portuária, poderá admitir-se essa política 

pelos efeitos na repartição dos custos entre os vários utilizadores dos portos, se quer a 

redução quer a compensação forem devidamente estudadas. 

Caso não se proceda a tal compensação, pode pôr-se em causa o financiamento de longo 

prazo das Administrações Portuárias, devendo ser bem equacionados os efeitos da redu-

ção de receitas face aos objetivos alcançáveis com a redução de uma das taxas. 

Nesta análise há que ter presente que dada a diversidade de agentes e utilizadores de um 

porto, os efeitos podem ser diferenciados entre eles, pelo que é necessário desenhar cui-

dadosamente a medida tendo em vista objetivo a alcançar. 

Neste contexto não nos foi possível identificar uma análise detalhada da política que vem 

sendo seguida desde há mais de uma década para a redução progressiva e até mesmo 

eliminação da taxa de utilização aplicada à carga (conhecida por “TUP Carga”), tanto 

mais que simultaneamente se definiu o objetivo de maximização de receita das Adminis-

trações Portuárias. É matéria que julgamos merecer análise mais aprofundada, no quadro 

de uma reanálise da estrutura tarifária dos portos. Já no que diz respeito aos custos diretos 

relacionados com os serviços de operação portuária, que representam cerca de 80% dos 

custo direto de escala de um porto para um armador, parece haver margem para procurar 

uma redução dos preços cobrados. É certo que não é matéria diretamente controlável pe-

los decisores de política setorial, mas seguramente por via da gestão dos contratos de 

concessão existem instrumentos a explorar. 

Finalmente, em matéria de redução de custos diretos, saliente-se que o beneficiário direto 

de uma redução dos valores cobrados pelas Administrações Portuárias é, na maior parte 

dos casos, o armador, e que nos casos em que este tenha poder de mercado não fica asse-

gurada a correspondente e direta redução do valor do custo do transporte marítimo. Neste 

aspeto é importante distinguir, mais uma vez, o transporte de granéis e viaturas, do trans-

porte em linhas regulares, nomeadamente de contentores. No primeiro caso o poder ne-

gocial não está do lado do armador, pelo que a forte concorrência leva a que reduções dos 

custos diretos se reflitam imediatamente no custo de transporte que afeta as empresas 

importadoras ou exportadoras nacionais, porém, no último a determinação da componente 

do custo de transporte específica dos portos, o THC, depende da política de preços dos 

armador e o mais que se pode esperar é que reduções nos custos diretos contribuam para 

ir progressivamente reduzindo essa componente de custo, ainda que não aa reflita na to-

talidade. Assim, no imediato não são as empresas importadoras ou exportadoras a bene-

ficiar de tais reduções de custos, mas sim os armadores. 

Isto conduz à necessidade de analisar conjuntamente as políticas de taxas e preços e outras 

medidas de política que afetam indiretamente os custos dos armadores. Por exemplo, no 

caso das linhas regulares, variações no tempo de escala num porto podem ter impactos 

nos custos dos armadores maiores do que variações de algumas taxas, pois melhoram 

parâmetros críticos da economia dos transportes marítimos, como vimos no capítulo 2. 

Simultaneamente, a melhoria de alguns dos parâmetros operacionais de um porto, a sim-

plificação administrativa ou a disponibilização de outros serviços, podem ajudar a torná-

lo mais atrativo enquanto elemento de uma rede de transportes ou logística. 
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Nos casos em que o potencial de atuação requeira capacidade de investimento das Admi-

nistrações Portuárias, as medidas de preços e taxas que afetem o nível de financiamento 

das mesmas não é independente das restantes. 

Também nesta matéria não foi possível observar uma análise integrada, sistematizada e 

consistente a nível nacional, incluindo medidas decididas pelo Estado e medidas da res-

ponsabilidade das administrações portuárias, pese embora algumas destas últimas revela-

rem uma gestão de horizontes muito alargados, cobrindo as várias dimensões de análise 

relevantes, coisa que nos apraz registar. 

3.6.2 Custos de transporte no hinterland 

A preocupação com os custos diretos e indiretos com a operação portuária pode funda-

mentar-se quer na atratividade do porto enquanto elemento das redes de transporte e lo-

gísticas internacionais, quer pelo facto de acabarem por recair sobre as empresas impor-

tadoras e exportadoras nacionais. 

Contudo, esta última obriga a que se considere a totalidade dos custos de transporte de 

mercadorias e não só do transporte marítimo. Se em alguns casos de terminais dedicados 

esses custos poderão ser desprezáveis, globalmente para a carga contentorizada e carga 

geral o mesmo não se verifica. 

Quanto ao transporte rodoviário pesado de mercadorias verifica-se um mercado muito 

competitivo no hinterland, pelo que ao Estado e às Administrações Portuárias apenas 

caberá o papel de promover operações intermodais eficientes e acessibilidades rodoviá-

rias que não onerem desnecessariamente os custos do transporte de mercadorias de e para 

os portos. Deste ponto de vista, a situação dos vários portos, e até mesmo de terminais 

dentro de um mesmo porto, é distinta. Porém, salvaguardados casos pontuais, não se re-

gista uma situação generalizada de constrangimentos. 

Já no que ao transporte ferroviário diz respeito, verifica-se uma enorme falta de capaci-

dade, e até mesmo indisponibilidade, de terminais ferroviários nos portos nacionais. As 

próprias ligações dos terminais existentes à rede ferroviária nacional apresentam cons-

trangimentos que limitam o cabal aproveitamento das vantagens deste modo e transporte. 

Acresce que também o serviço de transporte ferroviário não é prestado com nível de con-

corrência comparável com o registado no transporte rodoviário, apesar do acesso ao mer-

cado estar formalmente liberalizado. 

Ou seja, tanto na rede ferroviária como no transporte ferroviário, parece haver um longo 

caminho a percorrer para que este modo de transporte desempenhe eficientemente o seu 

papel na rede de transporte de mercadorias importadas e exportadas por via marítima. A 

situação atual configura uma restrição ativa que penaliza as empresas que recorrem ao 

comércio externo através dos portos, bem como a própria extensão do hinterland de cada 

porto. Numa perspetiva dinâmica ainda limita a concorrência entre os portos nacionais, 

como veremos de seguida. 

3.6.3 Concorrência inter e intra portos 

Desde logo a concorrência entre portos é pouco (ou nada) relevante para os casos de ter-

minais dedicados, diretamente ligados a unidades produtivas ou muito próximo delas, 

pois estas atividades não podem fornecer-se ou vender os seus produtos, em condições 

economicamente aceitáveis, através de outro porto. 

Nos restantes casos, a concorrência entre portos dá-se, num primeiro plano e à semelhança 

dos restantes mercados, entre aqueles que partilhem o mesmo mercado relevante, neste 
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caso o mesmo hinterland. Neste plano, a proximidade entre os portos, não exclusivamente 

geográfica, mas medida pela capacidade de deslocar mercadorias em condições competi-

tivas, é um fator determinante. Essa capacidade é condicionada pelas caraterísticas técni-

cas e capacidade dos terminais de um porto, bem como pela disponibilidade de transportes 

eficientes a partir dele. 

Em Portugal a proximidade dos portos entre Leixões e Sines potencia a concorrência entre 

eles, porém nem todos têm condições de operação portuária que lhes permita atrair deter-

minado tipo de tráfego (por exemplo navios de maior dimensão devido a limitações de 

profundidade do porto), nem as ligações rodoviárias e ferroviárias são suficientemente 

abrangentes ou têm suficiente capacidade para assegurar uma concorrência efetiva de 

larga escala. 

Não significa isto que para alguns tipos de mercadorias não se coloque a alternativa de 

utilização de mais do que um porto nacional, como o demonstrou a deslocação de cargas 

dos portos de Lisboa e Setúbal para os de Sines e Leixões durante o prolongado período 

de greves no final de 2012, mas em condições normais de operação essa concorrência 

parece muito limitada. 

Para além dos transportes no hinterland, que o Estado pode largamente influenciar através 

das políticas setoriais, também uma inadequada gestão das concessões, provavelmente 

fruto da falta de orientações gerais apropriadas, contribuiu para condicionar a concorrên-

cia entre terminais dos diversos portos, por duas vias. 

Por um lado, ao permitir a acumulação de concessões de terminais de contentores e carga 

geral sob o controlo direto ou indireto de um grupo empresarial, a política de concessões 

condicionou a concorrência potencial não só entre portos como entre terminais num 

mesmo porto. Note-se que é um tipo de preocupação clássico da política de concorrência 

e que está expresso nos enquadramentos legislativos de vários países europeus no que 

respeita às concessões portuárias. 

Por outro, não parece estar devidamente acautelada, de facto, em todas as concessões a 

obrigatoriedade de não discriminação de armadores em terminais de uso público, o que 

em nosso entender poderá estar a condicionar a concorrência efetiva entre portos. É certo 

que este tipo de preocupações de acesso a bens do domínio público, também presente 

noutros setores de atividade, é de difícil controlo, o que não deve levar a descurar tão 

importante assunto. Pelo contrário, aconselha um tratamento especial, de que não encon-

tramos sinais claros. 

Adicionalmente, a própria política de taxas de utilização pagas pelas concessionárias, no-

meadamente as rendas das concessões, não revela preocupações com os seus efeitos sobre 

a concorrência entre terminais de um mesmo porto dadas as discrepâncias existentes e 

que não permitem uma concorrência em igualdade de circunstâncias. E se este assunto é 

particularmente preocupante para a concorrência intra-porto, na perspetiva da política se-

torial nacional também não deveria ser irrelevante. 

Em suma, atualmente a concorrência entre portos em Portugal está muito limitada, inclu-

sive por aspetos formais que estão na esfera de atuação das autoridades portuárias nacio-

nais e locais, pelo que há condições para a médio prazo se obterem benefícios de uma 

maior concorrência, quer por alteração do enquadramento institucional da operação por-

tuária, quer por melhorias das acessibilidade e redes de transporte no hinterland, desde 

que essa preocupação esteja presente no desenho futuro das políticas marítimo-portuárias. 

Saliente-se que em vários países se verifica uma forte concorrência para alguns segmentos 

de mercadorias, mesmo entre portos afastados várias centenas de quilómetros. 
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Neste plano de concorrência há ainda a registar alguma concorrência do porto de Leixões 

com portos da Galiza. 

Mas deve ainda olhar-se para a concorrência no plano da disputa dos papéis de hub nas 

cadeias logísticas, e aí a concorrência entre os portos que tenham condições operacionais 

para constituírem um ponto focal na cadeia logística pode fazer-se a muitas centenas de 

milhas de distância sem que haja necessariamente contiguidade dos seus hinterlands. 

Neste plano, apenas o porto de Sines está sujeito a este tipo de concorrência, disputando 

com outros portos europeus ou africanos (norte de África) o seu papel na rede dos grandes 

armadores internacionais, neste caso da MSC. 
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4 Medidas propostas 

O conjunto de cinco medidas de política proposto para a revisão do modelo contratual e 

dos mecanismos de regulação do setor portuário, faz parte de um todo que se procurou 

coerente e assim deve ser lido, sob pena de uma visão parcial poder condicionar o verda-

deiro alcance de cada uma delas. 

Globalmente o que se pretende com estas medidas é implementar uma nova abordagem 

da atividade portuária no seu todo, orientada para a atividade económica do País, numa 

perspetiva de longo prazo e com plena consciência de quais são as variáveis de decisão 

na mão dos decisores políticos para melhorar o desempenho dos portos nacionais naque-

les que são os principais fatores críticos de sucesso. 

Essa abordagem deve ainda ser devidamente enquadrada num plano nacional marí-

timo-portuário, que não pode ser independente do plano nacional de transportes, e que 

idealmente deveria ser participado de forma a poder refletir uma visão nacional para o 

setor tão duradoura quanto possível. Não se propõe tal medida de política por se assumir 

como um pressuposto de quaisquer outras medidas de política setorial, estas cinco pro-

postas ou outras. 

A ordem pela qual são apresentadas as medidas propostas poderia ser outra, mas procu-

rou-se iniciar pelas medidas de natureza maioritariamente institucional para se passar de-

pois às medidas de natureza mais instrumental, sendo certo que cada uma delas tem as-

petos de ambos os tipos. As duas primeiras pretendem estabelecer mais claramente as 

fronteiras entre os dois planos de intervenção pública que refletem a dicotomia entre a 

necessidade de gestão local ao nível de cada porto e a de gestão de assuntos de natureza 

nacional, supra portuária, propondo-se para isso um novo modelo de governação dos por-

tos e definição das matérias de decisão centralizada. Seguidamente procura-se gizar os 

contornos da intervenção de uma entidade reguladora setorial, que assumirá um papel 

central, mas não exclusivo, na implementação das preocupações de interesse supra por-

tuário, bem como na estabilização temporal das linhas de intervenção pública nos setor 

portuário. Finalmente propõem-se duas medidas de política de natureza mais instrumen-

tal, mas não menos importantes, como sejam a definição de linhas de orientação para as 

concessões portuárias e a criação de um novo modelo tarifário. 

Em conjunto, as medidas propostas resultam numa solução implementável a curto prazo 

mas orientada para a coerência e estabilidade da política setorial a médio e longo prazos, 

que promove a eficiência específica de cada porto e do sistema portuário como um todo, 

que reforça a participação das comunidades portuárias, bem como a transparência e o 

escrutínio de gestão da atividade portuária. 

4.1 Alteração do modelo de governação dos portos 

A governança portuária deve ser alvo de uma reformulação estrutural, já que os problemas 

existentes de resposta dos portos às solicitações da economia nacional só serão respondi-

dos se o próprio sistema portuário estiver para isso vocacionado. É uma ambição de 

grande alcance e que só se cumpre se forem revistos vários pontos do atual funcionamento 

da governança portuária. 

Objetivos claros e indicadores de desempenho 

Em primeiro lugar, o sector portuário deve ser orientado por objetivos claros e precisos, 

que reflitam uma visão abrangente da atividade portuária numa economia moderna. 
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Existe atualmente um défice de fixação de objetivos por parte do Estado, no seu duplo 

papel de condutor da politica sectorial e de acionista das Administrações Portuárias, que 

deve ser corrigido. O interesse público tem de ser expressamente concretizado, sinali-

zando o que entende por uma gestão portuária correta, adequada ou eficiente; o que espera 

dos vários agentes do sector portuário, e de que modo cumprem adequadamente o seu 

papel. Por isso, é necessário criar mecanismos de planeamento e de fixação de objetivos 

concretos a atingir. 

Se o interesse público nos portos é o de que estes sejam um instrumento de crescimento 

económico geral – ou, pelo menos, uma parte da cadeia produtiva que deve funcionar 

como um facilitador da atividade económica envolvente –, então cabe ao Estado plasmar 

isso expressa e inequivocamente na Lei, em planos ou nas instruções dadas aos entes 

públicos, não só em afirmações de princípio, mas indo concretamente ao nível da fixação 

de metas e objetivos parciais e temporais de desenvolvimento, evitando que dependa da 

interpretação de cada agente público o alcance de metas vagas e gerais, com os todos os 

potenciais danos que daí podem advir. 

A governança portuária deve ser reforçada na dimensão da gestão operacional do porto 

numa perspetiva assumida de Landlord, de modo a agilizar as relações entre os seus sta-

keholders, a promover a eficiência e assegurar a segurança, proteção e manutenção das 

infra-estruturas portuárias entendidas como um bem comum. Essa gestão operacional 

deve ser ainda reforçada, como adiante se verá, pela gestão corrente da atividade opera-

cional desenvolvida por privados, e na melhoria das condições materiais e imateriais de 

apoio à sua atividade. Deve ser também cada Administração Portuária a adotar uma pos-

tura comercial mais vincada, promovendo a melhoria das condições que suportam o core-

business de cada porto, compreendendo a mitigação de limitações atualmente existentes 

e a criação de bases que permitam o seu robustecimento enquanto infra-estrutura logís-

tica. Em particular, será de destacar a intervenção ao nível das infra-estruturas portuárias 

propriamente ditas e a agilização dos procedimentos e fluxos de informação associados à 

utilização do porto. 

Para tal deve encarar-se a atividade das Administrações Portuárias de forma abrangente, 

pois devem ser o último responsável por toda a atividade relacionada com os portos, em 

seis vertentes distintas: movimentação de navios; operações de carga e descarga,; opera-

ções de receção e entrega de carga por via terrestre e fluvial; bem como o relacionamento 

com os carregadores; o relacionamento com as restantes entidades públicas e comunida-

des locais externas ao porto; e a eficiência interna da Administração Portuária (Figura 

16). 
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Figura 16 - Âmbito alargado da ação das Administrações Portuárias 

Sendo isso que se espera destas entidades, centrais na gestão portuária, não é difícil iden-

tificar para cada porto, caso a caso, um conjunto de indicadores em cada um dessas ver-

tentes – por exemplo, disponibilidade do porto ao longo da semana/mês/ano, tempos de 

estadia dos navios (Ind1), movimentação de cargas por tempo de estadia no porto (Ind2), 

tempos médios de espera para entrada no porto por via terrestre e de entrega/recolha de 

carga por via terrestre (Ind3), taxa de realização do plano estratégico, redução de custos 

unitários ou tempos de resposta a solicitações (Ind4), entre outros – podendo mesmo re-

correr-se a inquéritos de satisfação junto das comunidades portuárias. 

Esta abordagem deverá gerar os incentivos necessários à consolidação e promoção da 

marca comercial de cada porto, facilitar a atuação de forma integrada e consequente junto 

dos diferentes mercados e públicos-alvo, organizar uma oferta de serviços de qualidade e 

ajustada às necessidades do mercado e melhorar continuadamente dos padrões de efici-

ência da operação portuária e no desenvolvimento de serviços logísticos de valor acres-

centado a prestar em cada porto e na relação deste com os locais de origem e destino das 

mercadorias localizadas no seu hinterland, pois aqueles objetivos hão de naturalmente 

repercutir-se em cadeia em toda a ação das Administrações Portuárias, quer quando são 

responsáveis diretas por um determinado serviço, quer enquanto concedentes de conces-

sões ou emitentes de licenças, ou como meros facilitadores das interações entre os agentes 

nos portos. 

Assim enforma-se a avaliação da própria gestão das áreas portuárias a partir de indica-

dores de desempenho relacionados com a operação portuária, obrigando a rever o sis-

tema de avaliação de desempenho das Administrações Portuárias e os contratos de gestão 

dos seus administradores. 

Se o interesse do Estado nos portos é o de que estes sejam um instrumento útil e apto a 

servir a economia nacional, o Estado deve materializar consequentemente as metas que 

espera que as Administrações Portuárias cumpram para que se atinja esse fim. Sem igno-

rar totalmente a dimensão financeira, a avaliação do desempenho das Administrações 

Portuárias não deve ser centrado no seu resultado financeiro, porque essas empresas pú-

blicas não têm por missão obter para o seu acionista a máxima rendibilidade financeira 

de um ativo patrimonial, mas sim que o respetivo ativo patrimonial seja capaz de induzir 

de forma sustentada o maior estímulo possível no tecido económico nacional. A dimensão 
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financeira, materializada na sustentabilidade de longo prazo das Administrações Portuá-

rias deve assim ser introduzida como uma restrição do modelo de avaliação e não como 

um objetivo a maximizar. 

A avaliação de desempenho das Administrações Portuárias e dos seus administradores 

bem como outros instrumentos de comparação de desempenho dos portos devem estar 

umbilicalmente ligados à eficiência e eficácia com que o respetivo porto é posto ao ser-

viço da economia nacional – por exemplo, contrariando a subutilização portuária e asse-

gurando serviços não-discriminatórios e recorrendo a indicadores operacionais nas várias 

vertentes de atuação destas entidades. 

Um indicador importante é naturalmente a movimentação anual de carga – até porque 

arrasta muitos outros – mas a inclusão da carga movimentada em terminais de uso priva-

tivo deve ser cuidadosamente ponderada, pois, uma vez atribuída a concessão (ou li-

cença), esta depende essencialmente das condições de mercado e competitividade da con-

cessionária e muito pouco da atuação das Administrações Portuárias. 

Note-se, ainda, que para além do alinhamento da atuação das Administrações Portuárias, 

a clarificação proposta contribui para alinhar, e até coordenar, os comportamentos dos 

restantes agentes públicos e privados envolvidos na atividade portuária. 

Retenção das receitas geradas no setor portuário 

Em segundo lugar, é fundamental garantir que o Estado não perverte, a meio do caminho, 

o seu próprio interesse primordial no sector portuário, cedendo a tentações conjunturais 

de extrair dos portos benefícios laterais que não eram suposto reger a sua administração. 

Falamos, mais precisamente, da necessidade de inibir o Estado de ver nos portos uma 

fonte de receita que alivie as suas dificuldades financeiras gerais de circunstância, dei-

tando na prática por terra a prossecução do interesse público no sector, a saber, colocar 

os portos ao serviço da economia. Saliente-se que a obtenção, por parte do Estado, de 100 

milhões de euros/ano de dividendos oriundos das Administrações Portuárias se pode tra-

duzir globalmente num aumento médio do custo direto de utilização dos portos na ordem 

dos € 1,50 por tonelada, o que para muitos exportadores pode ser a diferença entre pode-

rem ou não exportar. 

Nesse sentido, deve garantir-se que a (quase) totalidade das receitas geradas pelo sec-

tor permanece no sector, evitando onerar desnecessariamente o uso dos portos e asse-

gurando estritamente o seu financiamento. Assim, as receitas portuárias devem ser fixa-

das e cobradas com rigor, tendo em vista, exclusivamente, a cobertura de todos os custos 

portuários e a constituição de uma reserva para investimentos de médio e longo prazo. 

Deve por isso corrigir-se a atual situação de as Administrações Portuárias distribuírem 

resultados anuais ao Estado (Tesouro), ao invés de reinvestirem esse valor nos respetivos 

portos. Esse propósito pode ser atingido de várias formas – e o mais correto será fazê-lo 

por intermédio de um mix de soluções. 

Quanto a eventuais dividendos a distribuir pelas Administrações Portuárias, deve equaci-

onar-se a adopção de um mecanismo semelhante ao que vigora em vários outros países 

europeus. Os dividendos são distribuídos num valor fixo anual, calculado segundo o re-

sultado pré-fixado na projecção inicial de atividade do ano, ficando o remanescente na 

Administração Portuária, por exemplo num fundo de reserva para investimento. 

Reforço da liberalização dos serviços portuários 

Em terceiro lugar, é absolutamente central rever o regime de prestação de serviços portu-

ários. Se o modelo em vigor em Portugal é o do Landlord Port, então há que assumir de 
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vez a liberalização dos serviços portuários e a introdução de mecanismos de concor-

rência. 

Nos demais portos europeus visitados ou estudados a propósito da elaboração do presente 

Relatório, todos os serviços portuários são privatizados e praticados por regra em regime 

de concorrência, acautelando a qualidade de serviço prestado e a aceitabilidade dos preços 

praticados. Não é invulgar, em alguns serviços, não haver sequer regulação de preços, 

com fixação de tarifas máximas, já que a concorrência e o acompanhamento dos opera-

dores são suficientes para tornar os portos mais eficientes. E se referimos as práticas ve-

rificadas nos outros países, não é por achar que as soluções de benchmarking são por 

natureza as mais corretas. É porque o facto de outros países seguirem essa via sugerir que 

ela possa ser, efetivamente, a mais correta. 

É por isso imperioso eliminar a prática vigente em Portugal de prestar serviços portuários 

em regimes monopolistas, sem concorrência, ou de prestação pública em atividades que 

podem ser, ser rebuço, melhor prestadas em livre iniciativa privada. Seria conveniente 

assentar a proteção dada ao direito de iniciativa privada, tutelado pelo artigo 61.º da Cons-

tituição da República Portuguesa, que assegura a liberdade de aceder a essas atividades, 

salvo disposição legal expressa que a restrinja. 

No caso concreto da pilotagem, a preservação do atual regime, de monopólio público, 

carece de sustento. Não se vislumbram razões para crer que uma abertura da prestação 

desses serviços a privados – como de resto a legislação admite, em regime de concessão, 

mas nunca foi experimentado –, nomeadamente em regime de concorrência, levasse a um 

aumento dos preços praticados e/ou a uma degradação da qualidade, fiabilidade e rapidez 

dos serviços prestados. Bem pelo contrário, o potencial da introdução de iniciativa pri-

vada, sob controlo regulatório apertado das entidades públicas, é o de obter um resultado 

inverso, como demonstra o percurso que alguns portos europeus já decidiram fazer. Em 

Espanha, por exemplo, a pilotagem é privatizada à escala nacional, sem prejuízo de as 

taxas cobradas pela pilotagem serem fixadas pelo Governo. 

De igual modo, o regime legal de acesso à atividade de reboque a navios e embarcações 

deve ser reformulado, de modo a assentar inequivocamente a prestação do serviço de 

reboque no modelo concorrencial, admitindo uma solução não-concorrencial apenas em 

casos excecionais depois de esgotadas as opções de mercado. Acompanhar-se-á de resto 

a tendência atual uniforme nos portos europeus, onde de um modo quase unânime as 

autoridades portuárias estão a envidar esforços redobrados para fomentar a concorrência 

entre operadores, de molde a obter reduções de preços e a melhoria de qualidade de ser-

viços. Portos como Barcelona, Algeciras, Antuérpia e Roterdão não dispensam os bene-

fícios que a concorrência pode induzir neste serviço para retirar ganhos de produtividade 

no funcionamento dos respetivos portos. 

Mais ainda, o regime legal deve tornar os termos do procedimento de licenciamento e da 

própria licença mais aptos a constituírem uma base sólida para a prestação de serviços de 

reboque. Por exemplo, considerando que já hoje o regime legal toma o procedimento de 

licenciamento como uma mera verificação de capacidade do operador (e não um meio de 

restringir o acesso a uma atividade), em que a obtenção da licença depende exclusiva-

mente da existência de um responsável técnico com experiência adequada e a prestação 

de uma caução, então as licenças emitidas pela autoridade portuária deverão ser isentas 

de prazo de validade e não ser válidas apenas por um ano, como hoje sucede.  

Transversalmente a todos os serviços portuários, o procedimento de licenciamento, os 

direitos e os deveres dos titulares de licença e as taxas devidas pelo exercício de atividades 

não devem ser regulados livremente pela autoridade portuária. Além de deixar ao critério 
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casuístico das autoridades portuárias a solução a adotar, acresce que a fixação livre de 

taxas pelas Administrações Portuárias pode conduzir a fenómenos de capturas de renda, 

em que cedem à tentação de cobrar aos operadores privados taxas para além (em espécie 

e em montante) do que deveria ser devido em meros procedimentos administrativos, fi-

cando assim a vários títulos aquém da cobertura do princípio da legalidade tributária. 

Finalmente, a liberalização do acesso de privados às atividades e serviços portuários pres-

supõe ainda a revisão do regime do trabalho portuário, na sua dimensão respeitante ao 

regime de licenciamento e atividade das empresas de trabalho portuário. Efetivamente, 

por um lado não se vê que interesses públicos possam ser defendidos pela existência de 

um procedimento de licenciamento prévio que não sejam acautelados por um mero registo 

de atividade; por outro, a Diretiva Serviços não consente que o acesso a atividades eco-

nómicas seja discriminatório ou restringido de forma injustificada. São razões mais que 

suficientes para rever o seu regime jurídico. 

Aumento da transparência da atividade nos portos 

Finalmente, deveria reforçar-se a prática de divulgação pública de informação sobre a 

operação portuária, os indicadores de desempenho, a atividade e os custos das adminis-

trações portuárias e dos seus processos de tomada de decisão sempre que essas decisões 

possam ter impacto significativo na atividade do porto. 

Mais informação e mais transparência promovem maior participação dos stakeholders 

na vida do respetivo porto e contribuem decisivamente para o alinhamento de comporta-

mentos com o interesse público. 

4.2 Centralização das decisões em matérias de âmbito nacional 

Como se referiu nos capítulos anteriores, há um conjunto de matérias cujas decisões re-

querem uma análise cujo âmbito em muito extravasa a esfera de atuação de um porto em 

concreto, quer pelos seus efeitos indiretos nos restantes portos e atividades económicas, 

quer pela dependência que o desempenho dos portos tem relativamente a decisões que 

estão fora da sua alçada. A mais importante dessas matérias é a das decisões de investi-

mento estruturais dentro e fora dos portos, neste último caso, em especial no que diz res-

peito à infraestrutura ferroviária e rodoviária. 

A tomada de decisões corretas nestas matérias não só permite que se potenciem os bene-

fícios da atividade portuária nacional enquanto um sistema portuário, como aliás é enten-

dido por estudos internacionais sobre portos europeus, como cria as condições para uma 

operação eficiente em cada porto, que maximize o seu potencial tendo em atenção as suas 

condições naturais e integração no hinterland. 

Centralização das decisões sobre investimentos estruturantes 

O que se propõe a este respeito é que a aprovação dos planos estratégicos dos portos 

seja feita a nível nacional, e em simultâneo para todos os portos, pelos responsáveis 

políticos com tutela do setor dos transportes ou em quem estes delegarem, por forma a 

poderem-se ponderar todos os efeitos integradamente, não só dos investimentos estrutu-

rais nos portos como da necessidade de investimentos nas interligações destes às redes 

terrestres. Para além da ponderação da utilidade dos vários investimentos propostos, esta 

centralização permite ainda avaliar efeitos cruzados da concorrência inter portuária na 

medida em que ela seja possível à escala nacional (Figura 17). 
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Figura 17 - Modelo de planeamento dos investimentos estruturais 

Mas para informar tais decisões esta fase deve ser antecedida do envolvimento das comu-

nidades portuárias, que devem ser chamadas a emitir parecer obrigatório sobre o plano 

estratégico proposto para o respetivo porto, bem como do regulador setorial e do IMT, 

I.P., que deverão pronunciar-se sobre o mérito das propostas apresentadas no contexto do 

sistema portuário, podendo este último apresentar recomendação de decisão. Saliente-se 

que sendo o IMT, I.P., uma instituição com competências transversais nos transportes, o 

seu envolvimento estabelece a ponte institucional para análise integrada dos diversos mo-

dos de transporte de superfície. 

Para além da utilidade do envolvimento formal de todas as partes no procedimento de 

aprovação, um mecanismo deste tipo, porque coloca sobre as autoridades portuárias o 

ónus de demonstração do mérito das suas propostas para o todo nacional, constitui um 

forte incentivo para alinhamento com os objetivos nacionais para a atividade portuária, 

estimulando assim, nesse campo, uma forte concorrência entre os portos. 

Este procedimento de determinação dos investimentos estruturantes relacionados com os 

portos exige um alinhamento temporal na definição dos planos estratégicos. Por exemplo, 

para ciclos de planeamento de 10 anos, o procedimento poder-se-ia iniciar no último tri-

mestre de 2013 para o período 2014 a 2023, devendo proceder-se a uma revisão dos pla-

nos a meio do período (em 2018), e tornar a repetir-se novo ciclo de planeamento no 

último trimestre de 2023 e assim sucessivamente. Eventualmente os ciclos de planea-

mento estratégico poderão ser mais curtos, mas entendemos que menos de 7 anos não será 

compatível com o conceito de investimentos estruturais que estão em causa no setor por-

tuário e das infraestruturas de transportes ferroviário e rodoviário. 

No período que medeie entre os momentos de definição ou revisão dos planos estratégi-

cos, cada autoridade portuária procederá à definição dos seus planos anuais de atividade 

conforme definido no modelo proposto para governação dos portos, incluindo, natural-

mente, os investimentos estruturantes aprovados nos planos estratégicos e outros investi-

mentos não considerados estruturantes ou pela sua natureza (de manutenção, por exem-

plo), ou pela sua dimensão absoluta, sem deixar de envolver a comunidade portuária, 

mesmo que com carater não vinculativo (Figura 18). 
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Figura 18 - Modelo de aprovação dos planos de atividade anuais 

 

Criação de um fundo setorial para investimento estrutural 

Um outro elemento central desta proposta consiste na criação de um fundo nacional para 

financiamento do investimento estrutural nos portos, ou até mesmo nas interligações 

com os restantes modos de transporte, que contribua para assegurar a implementação do 

princípio de que as receitas geradas pelos portos nacionais devem contribuir exclusiva-

mente para o financiamento de longo prazo da atividade portuária nacional. 

Esse fundo permitia ainda assegurar a componente nacional nos projetos que viessem a 

ser cofinanciados por fundos comunitários e estabilizar a capacidade de financiamento da 

atividade, evitando uma tão grande exposição às condições conjunturais da economia na-

cional. 

Todas as autoridades portuárias deveriam contribuir para o fundo em moldes a definir em 

regulamento próprio, o qual também deve definir as regras de utilização do mesmo bem 

como a entidade independente que o deve administrar – por exemplo o regulador setorial. 

Poder-se-ia seguir um modelo semelhante ao utilizado a nível europeu pelos fundos de 

compensação de obrigações de serviço universal. 

A necessidade que cada autoridade portuária, e de uma forma geral a respetiva comuni-

dade portuária, tem de disputar um financiamento que sabe disponível num fundo para o 

qual contribuem, reforça o incentivo para cada uma delas ser competitiva à luz dos crité-

rios de decisão nacionais dos investimentos estruturantes. Quanto maior for o contributo 

nacional que demonstre ser capaz de gerar, maior será a parcela de financiamento de que 

pode beneficiar, independentemente do seu contributo específico para esse fundo. 

Centralização dos SI relacionais e promoção da imagem dos portos nacionais 

Sem prejuízo de outras matérias cuja relevância supra portuária o justifique, também se 

propõe que sejam centralizadas a nível nacional as decisões, talvez mesmo a própria im-

plementação total ou parcial, quanto aos sistemas de informação de interação com os uti-

lizadores dos portos, aliás em linha com a exigência de um sistema único nacional im-

posta a breve trecho pela Comissão Europeia, o que obrigará desde já à integração dos 

sistemas de janela portuária já implementados nos portos. 

Também a coordenação e promoção da imagem dos portos nacionais deve respeitar um 

plano nacional, que poderá ser participado pelas comunidades portuárias, uma vez apro-

vados os planos estratégicos, sem prejuízo da autonomia de promoção comercial de cada 

porto. Na verdade é uma matéria em que existe campo para cooperação entre os portos 
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nacionais, para melhor competirem com portos de outras regiões do globo, e campo para 

concorrência entre eles no espaço nacional. 

Tanto no caso dos sistemas de informação como no da promoção, essa responsabilidade 

deverá ser formal e inequivocamente acometida ao IMT, I.P., que é a instituição com 

competências no setor mais vocacionada para desempenhar tais tarefas, ao contrário do 

regulador, que não se deve envolver neste tipo de ações operacionais do setor. 

4.3 Criação de um regulador independente 

Em consonância com a intenção do Governo e o estabelecido no programa de assistência 

económica e financeira acordado com a Comissão Europeia, o BCE e o FMI, propõe-se 

a criação de um regulador independente para o setor portuário, eventualmente por cisão 

do IMT, I.P., assumindo as funções da sua Unidade de Regulação Marítimo-Portuária 

com as atribuições de regular a economia das atividades comerciais no setor marítimo-

portuário e de estudar e propor normas e critérios económicos aplicáveis ao setor, bem 

como assegurar o cumprimento das mesmas de outras internacionalmente aplicáveis. 

Naturalmente que esta entidade deve dispor das competências e independência caraterís-

ticas de uma entidade reguladora moderna, em linha com o Decreto da Assembleia n.º 

173/XII de 2 de Agosto de 2013 que aprova a Lei-Quadro das entidades administrativas 

independentes com funções de regulação da atividade económica dos sectores privado, 

público e cooperativo (ainda não publicada em DR), bem como dos recursos humanos e 

financeiros necessário ao exercício das suas funções, sob pena de todo o quadro institu-

cional proposto não passar de uma mera formalidade sem consequência efetivas na ativi-

dade portuária, Não nos alongamos, por isso, relativamente às condições para uma ação 

eficaz desta entidade, sem esquecer que da garantia da sua independência e competência 

depende todo o modelo desenhado, que tem por base a imparcialidade das decisões do 

regulador. 

No modelo de intervenção proposto destacamos o envolvimento da entidade reguladora 

em quatro áreas, conforme de seguida se apresenta, sem qualquer ordem de importância 

relativa: concessões portuárias; modelo tarifário; divulgação de informação; e envolvi-

mento dos stakeholders. 

Quanto às concessões portuárias11 – o mais importante instrumento de política económica 

nos portos – a entidade reguladora deverá ser chamada a verificar a conformidade das 

iniciativas das autoridades portuárias com as linhas de orientação globalmente definidas 

para o efeito (que abordaremos na seção seguinte) bem como com os planos estratégicos 

em vigor, por forma a fazer uma validação prévia dos cadernos de encargos e de outros 

documentos enformadores do lançamento de tais iniciativas. O procedimento de valida-

ção prévia também se deverá aplicar à revisão de contratos de concessão em vigor, sobre 

os quais a entidade reguladora poderá a todo o tempo pedir informações ou mesmo de-

sencadear ações de auditoria que entenda necessárias. 

Naturalmente que se deverá preservar a autonomia das autoridades portuárias no que diz 

respeito ao ajustamento de tais linhas de orientação à especificidade do(s) porto(s) que 

gerem e que conhecem profundamente, tendo esta intervenção ex-ante apenas um caráter 

cautelar numa matéria que, como se viu nos capítulos anteriores, pode ter implicações 

supra portuárias, nomeadamente de concorrência, e cuja contratualização tipicamente se 

faz por períodos de décadas. 

                                                 
11 O mesmo se poderá eventualmente aplicar a outros procedimentos de controlo do acesso à prestação de 

serviços nos portos. 
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Uma segunda área de intervenção do regulador está relacionada com ser o modelo tarifá-

rio aplicável às autoridades portuárias. Em primeiro lugar propõe-se que o regulador 

aprove um regulamento tarifário consistente com o modelo tarifário proposto na seção 

4.5 e que deverá ser definido por decreto-lei. Deverá estar previsto que as autoridades 

portuárias submetam à aprovação do regulador as suas propostas tarifárias, seguindo pro-

cedimentos claramente estabelecidos bem como metodologias e princípios concretos para 

cálculo dos valores propostos. 

Para tal é indispensável que seja definido pelo regulador um modelo de custeio regulató-

rio, com base no qual seja possível justificar as opções tomadas pelas autoridades portu-

árias e verificar a conformidade das propostas com os princípios do modelo tarifário, pois 

as regras contabilísticas do Sistema Normalizado de Contabilidade ou os sistemas de con-

tabilidade analítica que sejam adotados para efeitos de controlo de gestão não permitem 

alimentar os processos de regulação das autoridades portuárias. Naturalmente este mo-

delo deverá ser definido obedecendo às condições de boa regulação, respeitando com 

rigor todo o processo regulatório de audição de todos os interessados, quiçá, consulta 

pública. 

A recolha, sistematização, tratamento e divulgação de informação estatística sobre o sec-

tor portuário é outra das áreas em que o regulador deve ser ativo, pois para além da utili-

dade da mesma para a promoção de comportamentos dinamicamente eficientes por parte 

dos agentes privados, autoridades portuárias, o próprio regulador e os demais agentes 

públicos com intervenção no sector, nenhum outro tem condições para desempenhar me-

lhor essa função. 

Será, por isso, necessário que o regulador defina o conjunto de dados estatísticos a reco-

lher junto das autoridades portuárias e, direta ou indiretamente, junto dos operadores con-

cessionados ou licenciados, bem como a periodicidade de mecanismo de entrega dos mes-

mos. Desta forma poderá proceder ao seu tratamento e divulgação regular daqueles que 

não revestirem natureza confidencial. Neste âmbito também deverá caber à entidade re-

guladora a elaboração por sua iniciativa de estudos que se revelem úteis para o sector. 

Uma última área em que o regulador deve ter um papel relevante é na institucionalização 

de um “observatório portuário” com representação dos vários stakeholders do sector, pelo 

que se propõe a inclusão na sua estrutura orgânica de um conselho consultivo onde todos 

os tipos de agentes interessados possam estar representados. Este deve ser chamado a 

pronunciar-se emitindo pareceres públicos mas não vinculativos, não só sobre os planos 

de atividades e relatórios de atividade e de regulação da entidade reguladora, mas também 

relativamente a uma ou outra decisão de fundo tomada pelo regulador (por exemplo o 

regulamento tarifário, as taxas de financiamento do regulador, etc), bem como elaborar 

documentos ou estudos, por sua iniciativa, que pretenda submeter à apreciação do regu-

lador. 

4.4 (Re)definição de linhas de orientação para as concessões de 
terminais 

Enquanto instrumento central da política de portos, a legislação respeitante à celebração 

e execução de contratos de concessão de serviço público de movimentação de cargas em 

áreas portuárias merece uma séria reforma que torne os contratos de concessão aptos a 

executarem o modelo de Landlord Port. 
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Para isso, os contratos de concessão devem ser dotados de mecanismos capazes de pro-

mover o alinhamento dos interesses das partes, num ambiente de minimização de assime-

tria de informação. Além disso, o regime da atividade portuária deve passar a acomodar 

com maior acuidade as preocupações das Administrações Portuárias com a escassez de 

recursos, a oferta e procura de serviços, a eficiência económica, a eficiência operacional, 

a concorrência e formação de preços, a adequação tecnológica e, de um modo geral, o 

fomento a atividade económica associada ao porto. 

Escolha correta dos procedimentos pré-contratuais 

Desde logo a atribuição a privados de direitos de utilização em exclusivo de bens do do-

mínio público no âmbito portuário deveria seguir os princípios habitualmente consagra-

dos noutros casos, nomeadamente na própria Lei da Água. Sempre que esteja em causa 

um uso público ou a utilização privativa de um terminal para o qual haja vários interes-

sados deverá seguir-se um procedimento concursal, devendo recorrer-se a procedimentos 

de consulta ao mercado sempre que subsistam dúvidas quanto à existência de potenciais 

interessados (Figura 19). 

 

 

Figura 19 - Escolha do procedimento de atribuição de concessões de terminais 

O conceito mais importante a reter sobre o procedimento pré-contratual é o de que ele é 

(deve ser) bastante mais do que um mero instrumento que assegura a não-discriminação 

entre concorrentes. Para o interesse público, releva antes de mais (em termos lógicos e 

em importância) que ele seja um instrumento apto a induzir a celebração de um contrato 

que incremente o mais possível o bem-estar social que ele possa gerar. O contrato e o 

procedimento que o procede devem acima de tudo preocupar-se com o fim ao qual ele se 

destina; e é em torno disso que, depois, gravita a preocupação de neutralidade concorren-

cial na escolha do adjudicatário. Dito de outro modo, o procedimento pré-contratual deve 

ser gizado de feição a estimular (positiva e negativamente) a apresentação de propostas 

que maximizem a satisfação do interesse público prosseguido pelo contrato. 

Isso obriga a que as peças dos procedimentos indiquem com precisão e forma vinculativa 

(não negociável) os resultados que são esperados do terminal durante a vigência do con-

trato: o contributo que o terminal deve dar para o crescimento portuário, o volume e o 

tipo de carga que deve ser movimentada, as linhas que deve trazer, a produtividade que 

deve ser exigida, etc. Se essas questões são essenciais para a prossecução do interesse 
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público, ou não devem ser abertas às propostas nem, muito menos, consideradas como 

critérios de adjudicação, ou devem ter limiares mínimos de aceitação, consoante o caso. 

Na definição de todo este contexto de funcionamento de um terminal a concessionar, as 

Administrações Portuárias deveriam recorrer a uma consulta pública destinada à concre-

tização dos termos da futura concessão e do procedimento de atribuição. 

Por outro lado, deve ser abandonado o atual modelo legislativo que diferencia a operação 

portuária feita em concessões de serviço público e em terminais de uso privativo, pro-

pondo-se um enquadramento legislativo comum a terminais de uso público e de uso 

privativo. 

O que a Administração Portuária deve cuidar é que, sempre que possível, existam obri-

gações de não discriminação no acesso aos seus terminais. Mas se a única utilização pos-

sível (ou pelo menos a mais eficiente) for uma utilização dedicada, ela não deixa de ser 

uma operação portuária que se deve reger em termos contratuais em moldes em tudo 

idênticos aos terminais vizinhos do chamado serviço público. A generalidade das preo-

cupações manifestam-se em ambos os tipos de terminais, por conseguinte, as propostas 

avançadas são globalmente válidas também para terminais de uso privativo, sem distinção 

de género e quanto muito apenas de grau. 

Novo modelo de atribuição baseado no compromisso dos candidatos 

O lançamento de qualquer procedimento de seleção de candidatos apenas deve ocorrer 

quando estiverem bem definidas as condições gerais e específicas de operação do termi-

nal, quer nas dimensões operacionais, quer financeiras. Ou seja, ao contrário do que tem 

sido hábito em Portugal, o valor das rendas a pagar durante o período da concessão não 

depende das propostas dos candidatos. Está previamente definido seguindo os critérios 

definidos no modelo tarifário, como proposto na secção 4.5 abaixo. Por outro lado, o 

próprio processo de monitorização do contrato já deverá estar definido, recorrendo a in-

dicadores de desempenho adequados, conforme se especifica adiante nesta secção. 

Como recomendação geral, propõe-se ainda que sejam adotados procedimentos que pri-

vilegiem critérios associados a pagamentos iniciais, lump-sum, e não dependentes de cir-

cunstâncias que ocorram ao longo da concessão, nomeadamente baseados em indicadores 

dificilmente observáveis em tempo útil. 

Nos casos de concessões de terminais de uso privativo deve seguir-se um modelo simples 

de leilão cujo critério seja o pagamento do maior valor inicial lump-sum, pois a empresa 

que maior montante estiver disposta a pagar será a que maior valor retirará daquele bem 

do domínio público, uma vez que estejam acauteladas as preocupações de natureza con-

correncial e garantia de um uso adequado do domínio público. 

O caso mais importante prende-se com os terminais de uso público. Embora teoricamente 

a adoção de modelos de seleção do tipo scoring auction façam sentido quando, como é o 

caso dos terminais portuários, o interesse público passa por várias dimensões para além 

do pagamento pela concessão, por razões de simplicidade de implementação, nomeada-

mente da perspetiva do processo de decisão da política económica, desenvolveu-se um 

modelo de leilão que se considera poder alcançar resultados semelhantes. Acresce que 

embora tenha sido sugerido na literatura económica, nenhum modelo daquele tipo alguma 

vez foi concretizado no contexto das concessões portuárias nem sequer implementado. 

O modelo proposto não requer um esforço tão grande de conceção nem de recolha e mo-

nitorização de indicadores operacionais como aquele que seria necessário num scoring 

auction. Ao invés assenta no volume de carga a movimentar, que para além de ser um 

indicador da utilização do bem de domínio público, a sua maximização exige um bom 
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desempenho ao nível dos restantes indicadores operacionais que naturalmente fariam 

parte do modelo de scoring. Acresce que é facilmente observável. 

O segundo elemento-chave do modelo proposto é o pagamento de uma penalidade por 

cada tonelada de desvio aquém de um objetivo de carga pré-definido. É comum as Ad-

ministrações Portuárias de vários portos europeus aplicarem, ao longo da concessão, pe-

nalidades às concessionárias no caso destas não atingirem os montantes de carga contra-

tualizados. Porém, no nosso caso essa penalização apenas é usada para determinar o pa-

gamento inicial pela concessão. 

O modelo desenvolvido prevê então que o pagamento a fazer pela concessão seja apurado 

pelo produto da diferença entre a carga a movimentar ambicionada pela Administração 

Portuária (YA) e a movimentação de carga a que a concessionária realizar (Y) num curto 

período inicial da concessão (3 a 5 anos), por uma penalização por tonelada que resultará 

de leilão (Ω). Uma vez que Y só é observável no final daquele período, o pagamento deve 

realizar-se em duas fases por recurso ao volume de carga a que a concessionária inicial-

mente se comprometa (YC) e a uma parcela de ajustamento para movimentação de carga 

efetivamente realizada (Y). 

O processo desenrola-se da seguinte forma: 

1. No momento inicial o concedente determina YA de forma muito ambiciosa para o 

terminal a concessionar12, no limite inalcançável (mas não absurda), para garantir 

que nenhum candidato se vai comprometer com um valor superior, ou seja, que 

YA > YC. Uma vez que o concedente não tem informação perfeita sobre a tecnolo-

gia, o mercado e todo o potencial do terminal, mesmo que apenas para um curto 

período inicial de utilização, o procedimento de consulta pública sobre os termos 

da concessão que deverá anteceder o lançamento do concurso assume um impor-

tante papel, pois permitirá que os agentes no mercado se pronunciem sobre um 

valor provisório e a sua fundamentação, revelando informação que permitirá ajus-

tar YA na versão final do caderno de encargos13. 

2. De seguida os candidatos licitam indicando qual o valor da penalização por tone-

lada, Ω, que estão dispostos a pagar pela diferença entre a carga ambicionada para 

o terminal e a que realizarem no período de referência inicial. Podem utilizar-se 

vários modelos de leilão, devendo essa decisão ser tomada para cada concessão 

em concreto. 

3. É selecionado o candidato com a maior licitação final Ω, maximizando-se assim 

o valor unitário da penalização. 

4. Finalmente o vencedor revela YC e paga T, dado por: 

𝑇 = {
(𝑌𝐴 − 𝑌𝐶). 𝛺 + (𝑌𝐶 − 𝑌). 𝛺. (1 − 𝜃1),    𝑌 > 𝑌𝐶

(𝑌𝐴 − 𝑌𝐶). 𝛺 + (𝑌𝐶 − 𝑌). 𝛺. (1 + 𝜃2),    𝑌 < 𝑌𝐶 

com θ1, θ2  [0;1] e θ1< θ2, em que θ1 e θ2 são parâmetros fixados ex ante e des-

tinados a assegurar que o candidato vencedor revela a sua verdadeira expetativa 

relativamente ao volume de carga a movimentar, pois será penalizado com θ1 por 

tonelada se revelar um valor inferior à sua expetativa e com θ2 por tonelada no 

caso contrário. 

                                                 
12 Recorde-se que aquando do lançamento do concurso (leilão) já estão definidas todas as condições ope-

racionais e financeiras em que decorrerá a concessão 
13 Apesar do reduzido risco de que YA < YC, qualquer procedimento concursal inclui sempre cláusulas que 

permitem anular o procedimento em casos anormais. 
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O pagamento de (𝑌𝐴 − 𝑌𝐶). 𝛺 pode realizar-se anualmente durante o período ini-

cial definido, ficando para o final do período o ajustamento referente à segunda 

parcela de T, depois de observado Y. 

Este modelo não pretende maximizar a receita pela atribuição da concessão (até porque 

isso oneraria o custo de utilização do terminal pelos carregadores) e carateriza-se antes 

por fortes incentivos a incrementos de carga movimentada quer no processo de seleção 

quer após a atribuição da concessão. Em primeiro lugar tem o mérito de selecionar o 

candidato que maior volume conseguir atrair para o terminal e que maior confiança tenha 

na sua capacidade de atração dessa carga, pois esse é o que está disposto a pagar mais por 

cada tonelada de carga que não realizar. Em segundo, uma vez iniciada a operação o 

sistema gerar um fortíssimo incentivo para a concessionária a maximizar do volume de 

carga no terminal, pois o pagamento pela concessão, nessa fase apenas vai depender disso, 

pois Ω ficou fixado. Note-se que este incentivo é o máximo possível, pois o processo de 

seleção consistiu em maximizar Ω. 

Do ponto de vista dos incentivos, o ideal seria que YA fosse estabelecido o mais próximo 

possível do valor esperado do YC do candidato vencedor, pois permitiria aos candidatos 

licitarem elevados valores para Ω. Estabelecer valores de YA demasiado elevados assegu-

rará o requisito de YA > YC mas conduz a licitação de Ω mais baixas, reduzindo assim a 

força do incentivo a maximizar a movimentação de carga. O modelo não fica em causa, 

apenas há que ponderar adequadamente a escolha de YA. 

Pode ainda considerar-se a inclusão de uma parcela de pagamento fixo F a realizar no 

momento da atribuição da concessão, independente de qualquer desvio entre o volume de 

carga ambicionado e comprometido ou realizado, que assegure sempre pelo menos esse 

pagamento mínimo, admitindo-se que isso possa ter algum valor do ponto de vista da 

implementação da política de concessões. Porém, à semelhança de valores de YA excessi-

vamente elevados, a inclusão dessa parcela reduzirá os valores de Ω a licitar, logo o sis-

tema de incentivos acima descrito. 

Por outro lado, nos casos em que se esteja a concessionar um terminal ainda não operaci-

onal (que necessite de ser construído ou de intervenções estruturais de fundo) e haja um 

desfasamento significativo entre a concessão e o início da exploração que aumente o risco 

de previsão do volume de carga a movimentar no período inicial de exploração, pode 

também considerar-se um fator de ajustamento α para variações exógenas significativas 

no comércio marítimo internacional que permita ajustar automaticamente (sem qualquer 

tipo de discricionariedade ex-post) a segunda parcela do pagamento, uma vez verificado 

o volume de carga realizado. 

Num cenário em que ambos, F e α fossem incluídos, o pagamento seria dado por: 

𝑇 = {
𝐹 + (𝑌𝐴 − 𝑌𝐶). 𝛺 + (𝑌𝐶−∝. 𝑌). 𝛺. (1 − 𝜃1),    𝑌 > 𝑌𝐶

𝐹 + (𝑌𝐴 − 𝑌𝐶). 𝛺 + (𝑌𝐶−∝. 𝑌). 𝛺. (1 + 𝜃2),    𝑌 < 𝑌𝐶  

Por último, saliente-se que não se deve confundir este modelo de atribuição da concessão 

como o sistema de monitorização e incentivos da mesma ao longo da sua duração, o qual 

terá sempre que existir independentemente do critério de escolha do candidato. Na ver-

dade o período inicial de 3 a 5 anos é utilizado apenas como forma de tornar firme um 

compromisso e de estabelecer uma referência para o restante período, pois uma vez ins-

talada a capacidade para atingir elevados volumes e implementados os processo de traba-

lho compatíveis com uma postura ativa de atração de carga, será expetável que essa ati-

tude se mantenha e mais fácil que seja exigida pela concedente. 
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Quanto ao prazo da concessão, este deveria ser estritamente o necessário à recuperação 

do investimento realizado pela concessionária e/ou estar alinhado com o tempo de vida 

útil dos principais ativos desse investimento, para permitir a introdução da pressão com-

petitiva do procedimento concursal na utilização dos bens do domínio público afetos à 

concessão, com a máxima frequência possível. 

Na verdade, dentro de um limite (incluindo renovações) que possa ir até 40 a 50 anos, 

não é necessário que sejam as Administrações Portuárias a prefixá-lo no próprio concurso 

público. O prazo que o concessionário necessita para a sua operação pode ser maior ou 

menor em função do tipo de atividade que pretende exercer e da forma como o fizer (e 

depende estruturalmente do tipo de terminal em causa). Se o prazo for unilateralmente 

fixado pela Administração Portuária, há boas hipóteses de ele ser superior ou inferior ao 

que o concessionário necessitaria. Sendo superior, o concessionário tentará dar utilidade 

a prazo inútil, o que constitui uma ineficiência a pagar pelo porto no seu todo; se for 

inferior, o potencial concessionário será dissuadido de participar de forma eficiente, fi-

cado o terminal a ser explorado por uma utilização sub-ótima – outra ineficiência a pagar 

pelo porto no seu todo. Assim, recomenda-se que se siga a prática em vigor no porto de 

Antuérpia, em que o prazo da concessão não é fixado pelo caderno de encargos, mas sim 

resultado de uma fórmula de cálculo de prazo, que o determina automaticamente a partir 

de parâmetros do plano de negócio da concessionária, tais como o investimento ou o trá-

fego gerado. O que nos parece interessante é que possam resultar prazos diferentes con-

soante os aspetos operacionais do candidato vencedor, que são na verdade os centrais da 

relação a encetar. 

O que os programas do concursos não devem estipular é que o critério de adjudicação do 

concurso seja o da proposta economicamente mais vantajosa, ponderando fatores como a 

tarifa máxima do serviço ou os valores de renda variável a pagar à Administração Portu-

ária. Esse (e outros) são critérios que, quando transpostos para uma relação contratual de 

longa duração, vão inibir o aproveitamento do pleno potencial do terminal. Além de que 

consideramos errado, como adiante melhor se verá, escolher uma proposta exclusiva-

mente em função do maior rendimento financeiro que ela dá à Administração Portuária. 

Indicadores de desempenho consequentes 

Em segundo lugar, os contratos de operação portuária devem passar a indicar com preci-

são – e com consequências sobre o modo de execução ou, no limite, a subsistência da 

relação contratual – o modo como um terminal deve ser dado à exploração, as condições 

da atividade a exercer, com que finalidade e como deve o mesmo enquadrar-se no âmbito 

global da atividade do porto. 

Os contratos devem ter indicadores de desempenho operacionais e económicos plena-

mente operativos durante a vigência da própria concessão. Devem almejar níveis de ati-

vidade que permitam à Administração Portuária estimular o tráfego, sem prejuízo para os 

resultados financeiros adequados de ambas as partes. Ou, dito de outro modo, os parâme-

tros de desempenho não têm necessariamente de ser vistos pelas partes como um meca-

nismo de penalização ou controlo do operador, mas sim como um meio de criar uma 

situação win-win para ambas as partes. 

O contrato de operação portuária deve ser apto a induzir a máxima utilização e rendibili-

dade do terminal, contemplando obrigações de resultado quanto ao desempenho do ter-

minal durante o período do contrato, não ficando ao livre arbítrio da concessionária esta-

belecer o ritmo e a intensidade de exploração do terminal, desde que assegurado o paga-

mento da renda à Administração Portuária. Em face da ausência de estipulações sobre a 

eficiência e eficácia de utilização do terminal pretendidas pela Administração Portuária, 
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o mais natural é que viessem a criar-se situações de eventual subutilização ou, inclusiva-

mente, de utilização distorcida do terminal – dando-lhe nomeadamente uma utilização 

preferencial para certos fins ou para certos utentes. 

Uma Administração Portuária deve ser livre de estipular os indicadores, mais ou menos 

detalhados ou exigentes, que lhe pareça mais adequados a garantir que o concessionário 

explorará o terminal de modo a que este cumpra o papel que lhe está destinado no con-

texto da estratégia geral do porto. Esses indicadores podem indexar-se ao número mínimo 

de navios acostados, a uma quantidade mínima de carga que deve passar pelo terminal 

ou, ainda, a outros critérios de qualidade de serviço. A título meramente exemplificativo, 

seguem-se vários tipos de parâmetros de desempenho em torno de critérios de produtivi-

dade: 

 Tráfego: o número total de navios atracados, contentores ou toneladas de carga 

movimentados, por unidade de tempo (dia, semana, mês, ano); 

 Grua: o número de movimentos de contentores ou toneladas de carga por grua, 

por hora de trabalho. Os movimentos dos contentores são contabilizados em fun-

ção do número de contentores descarregados, carregados ou deslocados dentro do 

terminal; 

 Navio: a eficiência da operação portuária medida através do output de cada navio 

por hora de trabalho. Interessa contabilizar o total de movimentos de contentores 

ou toneladas de carga, por navio em função do tempo que despendeu no porto, 

junto ao cais ou a ser operado; 

 Cais: avaliando o número de movimentos de contentores por metro linear do cais, 

por unidade de tempo; 

 Terminal: avaliando o número de contentores movimentados por metro quadrado 

de superfície, por unidade de tempo; 

 Tempo de espera: medindo o período médio de tempo que um contentor perma-

nece no terminal, desde que é retirado do navio até sair do terminal; 

 Trabalho portuário: avaliando a produtividade do trabalho, relacionando o número 

de trabalhadores ou de horas de trabalho com o tráfego do terminal; 

 Linha regulares: número e frequência de linhas regulares diretas a destinos de in-

teresse estratégico para a economia nacional; 

 Intermodalidade: em razão das soluções proporcionadas pelo terminal. 

 

Repita-se, porém, um importante aviso: os indicadores de desempenho devem ser acopo-

lados ao output exigido ao terminal, e não aos passos instrumentais para esse resultado. 

Não cabe à Administração Portuária indicar o caminho para chegar ao resultado preten-

dido – esse é o papel do operador portuário.  

Resta dizer que esses indicadores de desempenho só cumprem plenamente o seu desígnio 

se a eles forem adicionados mecanismos de compliance e enforcement adequados. Os 

contratos de operação portuária devem, por isso, aprofundar as suas obrigações de reporte 

e divulgação de informação. Se recordarmos que, como apontámos, o ambiente de assi-

metria de informação é muito denso no sector portuário, compreende-se a particular im-

portância deste ponto. 

Desde logo entre as partes, de modo a tornar operacional os seus sistemas de incentivos 

(bonificações e penalizações). E aqui pode haver a adoção de uma (ou mais) de várias 

soluções de um leque quase interminável de hipóteses, enunciadas aliás na literatura das 

teorias económicas do contrato, como a dos Incentivos ou a da Agência. Os mecanismos 
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de reporte e controlo podem consubstanciar-se em obrigações trimestrais de reporte de-

talhando a atividade no terminal, nomeadamente com o volume de atividade, de conten-

tores movimentados, o número de navios atracados, as unidades de tempo de cada um dos 

parâmetros de desempenho, etc. 

Mas mais ainda, parece-nos fundamental acrescentar algo que é hoje inédito: que o orga-

nismo regulador seja dotado de habilitação jurídica (e operacional) para exercer um poder 

de acompanhamento e de auditoria da atividade do operador portuário e também da Ad-

ministração Portuária, em particular do modo como esta exerce as suas prerrogativas con-

tratuais. Deve competir ao regulador averiguar a medida em que o interesse público per-

manece efetivamente alinhado com o contrato e a intervenção de um terceiro, desprovido 

de interesse próprio na execução contratual, é investida do distanciamento necessário para 

realizar uma análise objetiva do comportamento das partes. 

Mecanismo de bonificações e penalizações 

Assumindo-se que para o cerne do contrato de concessão (de movimentação de cargas) 

deve ser chamado o desempenho portuário do próprio terminal, impõe-se igualmente 

construir um sistema de incentivos positivos e negativos que potenciem o cumprimento 

dos objetivos pretendidos pela Administração Portuária. Propõe-se, assim, que por perí-

odos de quatro ou cinco anos se vão estabelecendo entre a concedente e a concessionária 

metas para o sistema de indicadores definido, que permitam ir confrontando resultados 

com objetivos e consequentemente proceder a correções e/ou aplicar o mecanismo de 

bonificações e penalizações. 

O operador portuário terá a tendência para maximizar os seus proveitos de acordo com 

um interesse próprio, sendo que essa maximização de rendimento pode fazer-se à custa 

do sacrifício dos interesses prosseguidos pela outra parte (neste caso, a Administração 

Portuária). Essa tendência para o chamado risco moral não está, salvo melhor opinião, 

devidamente controlada e dissuadida no atual modelo contratual em vigor, no que respeita 

ao bom desempenho da operação portuária, em que por via de regra há um conjunto de 

obrigações reciprocamente aceites mas que não relevam para o que deve ser uma partilha 

de interesses sobre o bom funcionamento do terminal. 

Assim, sugere-se a introdução de dispositivos de bonificação ou penalização contratual 

consoante em cada período ocorra o cumprimento ou incumprimento das metas dos indi-

cadores de desempenho a que antes nos referimos. 

Avultam em particular os mecanismos penalizadores, já que visam eliminar patologias 

contratuais, que devem ser desencadeados de forma imediata e automática, e que na sua 

tipologia podem ir desde uma repercussão na remuneração do contrato à pura e simples 

resolução contratual. O impacto na remuneração do contrato pode ocorrer de várias for-

mas, sendo a mais simples a conversão do incumprimento do(s) indicador(es) num agra-

vamento da renda anual devida à Administração Portuária, calculado de forma proporci-

onal ao grau de inadimplência. O intuito de converter o mau desempenho portuário reite-

rado numa consequência financeira negativa sentida de forma indelével pelo operador na 

sua esfera patrimonial pode ainda ser conseguido por intermédio de multas contratuais – 

sob a forma de ressarcimento ou de sanção compulsória –, bem como a obrigação de 

constituir garantias financeiras de desempenho (performance bond) a favor da Adminis-

tração Portuária, que esta possa acionar unilateralmente (on first demand). 

Outra forma possível de forçar o alinhamento de interesses é fazer depender a prorrogação 

do contrato de concessão da boa prestação contratual no período cessante, ao invés do 
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que hoje sucede. Atualmente os contratos preveem que as prorrogações possam ser reali-

zadas no fim de um período de 20 a 30 anos por mais 5 anos (nalguns casos, por mais 

dois períodos de cinco anos ou por um único período de dez anos) sem menção de como 

essa decisão pode ser vinculada ao (ou ao menos afetada pelo) desempenho contratual 

anterior. O desejável seria a existência de uma previsão contratual nos termos da qual em 

determinados pontos chave do período de vida do contrato (a meio ou nos seus terços, 

por exemplo) a Administração Portuária procedesse a um exame global do desempenho 

do operador (atentos os indicadores de desempenho e o seu grau de satisfação ao longo 

do tempo), devendo nessa altura decidir se o contrato prossegue ou não.  

Deve ainda prever-se mecanismos eficazes de libertação do incumprimento, quando o 

mesmo se revista de um carácter mais estrutural. Perante situações em que o operador se 

revele incapaz de resolver o incumprimento de parâmetros de desempenho, a Adminis-

tração Portuária deve estar contratualmente habilitada a resolver rapidamente o contrato, 

sem custos patrimoniais ou de qualquer espécie de responsabilidade para si.  

Em suma, é essencial que as obrigações contratuais de desempenho sejam amparadas por 

meios sólidos e eficazes de “correção” dos interesses do operador, de forma a alinhá-los 

com os da Administração Portuária. 

Controlo da estrutura de propriedade por razões concorrenciais 

Um último a aspeto a merecer menção prende-se com a necessidade dos contratos de 

operação portuária deverem ser reforçados nos seus mecanismos de controlo da estrutura 

de propriedade do operador. Trata-se de uma preocupação recorrente para promoção da 

concorrência e que ganha especial importância quando está em causa um bem do domínio 

público que é naturalmente escasso e cuja detenção pode conferir algum poder de mer-

cado. Esta matéria é aliás transversal a vários setores de atividade em que vigoram regi-

mes de direitos exclusivos de utilização de bens do domínio público e vem sendo corre-

tamente tratada noutros setores e noutros países. 

Porque não se considera suficiente deixar o assunto apenas sob a alçada do controlo de 

operações de concentração da legislação da concorrência, cabe naturalmente ao legislador 

munir o regulador e as Administrações Portuárias dos poderes necessários a evitar que, 

por via de alterações de estruturas de propriedade, se consume uma estrutura de mercado 

que comprometa a (pouca) concorrência, apesar de tudo, possível no setor portuário na-

cional. Trata-se, afinal, de uma potencial regulação ex-ante, característica essencial dos 

objetivos e competências dos reguladores setoriais. 

Para isso propõe-se que na fase de elaboração do caderno de encargos de uma concessão, 

ou mesmo na atribuição de licenças para operação de terminais, essa preocupação seja 

explícita, eventualmente recorrendo a parecer da Autoridade da Concorrência, e que se 

prevejam restrições no acesso à atividade por parte de concessionárias, ou de quem as 

controle, de terminais semelhantes no mesmo porto ou até mesmo noutros portos nacio-

nais. Será útil recorrer-se às disposições sobre controlo de empresas utilizadas pela 

CMVM. Essas restrições devem vigorar por um período suficientemente longo (por 

exemplo 7 anos) após a emissão do título habilitante da operação portuária, para dissuadir 

comportamentos estratégicos durante o procedimento concursal, passando depois a estar 

sujeito apenas à Lei da Concorrência. 

 

 

Outros aspetos 
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A aplicação das propostas acima para a celebração de novos contratos de concessão e 

licenciamento não devem vedar a sua adoção em contratos existentes, pelo que se deverá 

prever a inclusão na legislação de uma cláusula de opting in, que permita aos atuais 

operadores tomar a iniciativa de revisão dos contratos, desde que aceitem a aplicação dos 

novos princípios aplicáveis ao seu caso em concreto, tais como a inclusão dos deveres 

reforçados de prestação de informação, a definição de indicadores de desempenho, a al-

teração da estrutura das rendas, entre outros aspetos considerados relevantes pela conce-

dente e o regulador. 

Deve ainda ser reforçada, e controlada mais de perto, a obrigação de não discriminação 

dos utilizados dos terminais por parte dos operadores, devendo ser atribuídas competên-

cias específicas nesse domínio ao regulador setorial, sem prejuízo das competências da 

Autoridade da Concorrência nessa matéria. 

Como forma de ultrapassar situações de poder de mercado dos grandes armadores inter-

nacionais, deve ser prevista a possibilidade dos carregadores pagarem diretamente ao 

operador portuário a movimentação da sua carga, em especial no caso das linhas re-

gulares e sempre que seja estabelecida uma relação comercial entre ambos, sem compro-

meter a necessária coordenação de atividades entre o armador, o seu agente de navegação 

e o operador portuário. Trata-se de mais um grau de liberdade que pode ser explorado por 

carregadores que utilizem com regularidade um determinado porto, e que poderá substi-

tuir, no caso dos contentores, a parcela THC correspondente aos portos nacionais cobrada 

pelos armadores. 

4.5 Definição de um novo modelo tarifário 

A quinta medida proposta consiste na substituição do atual regime tarifário por um outro 

baseado num novo modelo que tenha por principal objetivo assegurar o financiamento de 

longo prazo do sistema portuário nacional, com preços e taxas que induzam comporta-

mentos eficientes por parte dos agentes económicos envolvidos na atividade portuária. 

Modelo tarifário transparente e orientado ao custo 

O ponto de partida deve ser um modelo de custeio regulatório que permita imputar sem 

ambiguidades os custos das autoridades portuárias aos diversos serviços prestados, en-

contrando critérios de imputação de custos partilhados e custos comuns relacionados com 

os principais drivers de custos. Esse modelo de custeio deve ainda prever a imputação de 

investimentos já previstos mas ainda não executados, não só para evitar oscilações repen-

tinas de preços, como para reduzir os riscos associados ao seu financiamento. Por outro 

lado, pode considerar-se a possibilidade de imputação de custos comuns ou partilhados 

entre portos, não ficando o modelo de custeio exclusivamente cingido à realidade de cada 

porto isoladamente. 

Tanto no caso da imputação de custos de investimentos ainda não realizados como de 

custos fora da esfera de cada porto, o fundo nacional de financiamento de investimentos 

estruturais proposto na secção 4.2 pode desempenhar um papel central, em moldes a de-

finir. 

Em matéria de evolução temporal, propõe-se que o modelo preveja um mecanismo de 

alisamento de flutuação de custos a financiar em cada ano, por exemplo por recurso a um 

mecanismo de médias móveis. 
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Na posse de um tal sistema de contabilização analítica de custos, já é possível desenhar 

um modelo tarifário em que os preços e taxas sejam orientadas aos correspondentes cus-

tos, promovendo comportamentos mais eficientes e uma utilização mais racional dos re-

cursos limitados disponibilizados pelas autoridades portuárias, na medida em que a apli-

cação do princípio da responsabilidade causal se reflita na estrutura de preços e taxas 

cobradas (Figura 20). 

 

 

Figura 20 - Modelo tarifário orientado aos custos 

Elimina-se, assim, alguma discricionariedade (por vezes até arbitrariedade) na determi-

nação dos valores e estruturas tarifárias, pois cada preço ou taxa tem de ter associado um 

custo em concreto e tem de respeitar princípios de imputação claros e escrutináveis. 

A aplicação de um sistema tarifário assente nestes princípios pode levar a que a TUP 

Navio paga pela utilização de um terminal cujo concessionário tenha responsabilidade de 

dragagem regular para manter operacional a área de manobras seja menor do que de um 

terminal que não tenha essa responsabilidade, pois no primeiro caso a Administração Por-

tuária apenas tem de financiar os custos de manutenção dos canais navegáveis, da entrada 

da barra, etc. 

Por outro lado, este modelo de tarifário conduzirá a uma profunda alteração do sistema 

das rendas pagas pelos operadores portuários, que passarão a ser uma compensação do 

custo de oportunidade do espaço e do investimento, ao invés de num mecanismo desajus-

tado de partilha de rendimento entre operadores e Administrações Portuárias em claro 

prejuízo para os utilizadores do porto e da economia nacional, em que estão hoje trans-

formadas. 

Por ausência de sustentação em qualquer custo variável com a carga movimentada supor-

tado pela Administração Portuária para a gestão dos bens do domínio público concessio-

nado, deve ser eliminada a cobrança da chamada renda variável, recebendo as Adminis-

trações Portuárias apenas dois tipos de receitas provenientes da operação portuária14: as 

tarifas respeitantes a serviços portuários efetivamente prestados; e as rendas relativas à 

                                                 
14 Excluindo as receitas das taxas administrativa e de utilização do porto por parte dos navios. 
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ocupação privativa do espaço portuário sob sua administração. Aliás, a existência daquele 

tipo de renda tem o efeito de colocar o concedente a partilhar o risco de operação, não 

sendo de estranhar que nenhum porto espanhol ou outro porto relevante na Europa cobre 

semelhante “renda”. 

A mesma ausência de fundamentação na estrutura de custos das Administrações Portuá-

rias conduzirá à falta de sustentação da cobrança da TUP Carga, pois os poucos custos 

variáveis com a carga movimentada suportados pelas Administrações Portuárias estarão 

ligados com os processos de controlo de entradas e saídas no porto por via terreste, ser-

viços que, convenhamos, é prestado aos operadores portuários (e não aos carregadores) 

como condição indissociável da concessão feita. Trata-se de um custo de disponibilização 

de um serviço partilhado por todos os terminais e assim deve ser tratado, não de um ser-

viço individualizado prestado ao carregador. 

Quanto às rendas fixas, aprofundando o princípio do pagamento do custo de oportunidade 

do bem do domínio público concessionado e acautelando preocupações de natureza con-

correncial, propõe-se uma reforma profunda no atual sistema de cálculo e cobrança – as 

rendas fixas não podem serem calculadas tendo em vista a maximização do rendimento 

da Administração Portuária. Primeiro, as rendas fixas devem ser calculadas de forma ob-

jectiva, com base em critérios uniformes a todos os portos e pré-fixados pelo legislador. 

Assim, devem ser fixadas atendendo pelo menos a quatro vectores: (i) ao custo de opor-

tunidade da existência do terminal, (ii) à eficiência da utilização dada ao terminal (sope-

sando as suas externalidades positivas e negativas, como seja o benefício económico para 

o porto ou para a economia regional ou local, e o seu impacto ambiental e de segurança), 

(iii) ao desempenho que o operador vai evidenciando ao longo do período de vida do 

contrato (nomeadamente recorrendo aos indicadores de desempenho) e (iv) a uma atuali-

zação em função de critérios de mercado (as rendas não devem ser imunes ao crescimento 

ou à retracção económica regional, nacional ou internacional). Segundo, como já disse-

mos, a sua fixação deve ser realizada pelo organismo regulador e não da própria Admi-

nistração Portuária. 

Como é sabido, a definição deste tipo de rendas com base no custo de oportunidade pode 

ter efeitos perversos de desincentivo à entrada de novos operadores, pelo que se reco-

menda a aplicação dum regime de reduções, face ao valor de referência, durante os pri-

meiros 3 anos de operação de um novo operador portuário 

Os benefícios de um sistema tarifário como o proposto serão tanto maiores quanto mais 

transparente e compreensível aos olhos dos utilizadores dos portos, o sistema for, nome-

adamente no que diz respeito à relação entre rendimentos e custos. Não implica isto que, 

em especial na fase inicial, os rendimentos associados a cada um dos serviços prestados 

cubram total e exclusivamente o respetivo custo, pois poderá admitir-se algum grau de 

subsidiação cruzada. Porém, mesmo nesses casos, a implementação de um modelo de 

custeio e de tarifação como o proposto permite evidenciar a existência de tais subsidia-

ções facilitando a sua utilização estratégica, quando isso se justifique para a prossecução 

dos objetivos dos portos, ou a sua eliminação, caso contrário. Aliás, constitui um impor-

tante instrumento de análise da política tarifária, uma vez que permite avaliar as implica-

ções que alterações num preço ou taxa têm nas restantes por efeito compensatório de 

rendimento, potenciando dessa forma a implementação das políticas mais adequadas à 

prossecução dos objetivos que se pretendam alcançar. 

É provável que a implementação deste modelo provoque alterações significativas na es-

trutura e nos valores relativos dos preços e taxas atualmente cobradas, pelo que se deverá 
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prever um glidepath por um período adequado aos diferenciais que se apurem no mo-

mento da sua entrada em vigor, evitando assim disrupções desnecessárias. 

Correta distinção de rendas, preços e taxas 

Por outro lado, será importante distinguir as abordagens específicas relativas às rendas, 

aos preços e às taxas. No primeiro caso deve procurar-se obter do utilizador do porto a 

compensação económica adequada pela entrega de um bem público, de uso e fruição co-

muns, a uma utilização privativa. O modelo proposto deve estabelecer os critérios unifor-

mes que presidem ao processo de determinação das rendas a cobrar em cada porto.  

Já no caso dos preços haverá menos razões para não aplicação do princípio de orientação 

para os custos serviço a serviço. Acresce que os princípios de eficiência aconselham a 

que a própria estrutura de formação dos preços se aproxime da estrutura de custos de 

prestação dos serviços, pelo que o método de determinação de cada um dos preços deve 

ser fundamentado nos drivers de custos específicos, embora deva ser mantido tão simples 

quanto possível. Assim sendo, o modelo proposto estabelece quer os princípios a que a 

estrutura de preços deve obedecer, quer o processo de determinação do valor de cada 

preço. 

No caso das taxas, pela sua própria natureza já não existe uma tão forte relação entre a 

ação de um utilizador do porto e o custo daí decorrente, sendo necessário encontrar crité-

rios de repartição dos custos de disponibilização desses serviços pelos diversos utilizado-

res, normalmente recorrendo a variáveis proxy da relação causal de custo ou variáveis 

que simplesmente permitam uma repartição justa desses custos sem induzir grande dis-

torção de comportamentos. Assim, o conceito de orientação aos custos no caso das taxas 

uma a uma tem contornos menos nítidos que mais facilmente podem acomodar opções de 

política portuária, como a de tendencialmente eliminar a TUP Carga, não significando 

isso que não haja limites de racionalidade económica para este tipo de medidas. 

Na verdade, o modelo deve igualmente (como para os preços) definir a estrutura e a forma 

de apuramento dos valores das taxas a partir dos custos apurados pelo modelo de custeio, 

ainda que se possa introduzir alguns graus de liberdade para as administrações portuárias 

ajustarem o regime à realidade do porto que administram e à sua própria estratégia de 

gestão. 

Processo participativo da definição dos valores do tarifário 

Sempre que os valores dos preços e taxas forem definidos, por exemplo anualmente, o 

processo deve passar por uma proposta de preços e taxas apresentada previamente por 

cada uma das autoridades portuárias à correspondente comunidade portuária, com a di-

vulgação dos dados resultantes do custeio regulatório e a demonstração dos valores apu-

rados, para que esta possa emitir parecer fundamentado, ainda que não vinculativo. Se-

guidamente a autoridade portuária enviará a sua proposta de preços e taxas, eventual-

mente ajustada na sequência do parecer recebido, acompanhada do parecer da comuni-

dade portuária, para aprovação da entidade reguladora (Figura 21), que os fixará na se-

quência do normal procedimento regulatório. 
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Figura 21 - Procedimento para aprovação dos valores do tarifário 

 

Globalmente, com este modelo fomenta-se uma maior transparência, participação e fun-

damentação económica, de um instrumento central da atividade portuária, o que está de 

resto em linha com as preocupações atualmente em cima da mesa ao nível europeu. A 

Comissão Europeia está também interessada em criar condições de igualdade para as ma-

térias de tarifários, de modo a que estes sejam transparentes e orientados para a cobertura 

de custos. Para isso, existe o ensejo de aprovar regras que subordinem a elaboração dos 

tarifários a uma relação entre os custos de infraestruturas e operacionais, e as taxas co-

bradas. Existe também o entendimento – a exprimir em diploma europeu próprio – de que 

as taxas também devem ser fixadas a nível local, pelas autoridades portuárias, cabendo 

depois ao regulador nacional verificar se essa fixação está a ser feita em conformidade 

com as baias legais. 

Cobrança única ao armador 

Por último, propõe-se que as Administrações Portuárias, juntamente com a fatura emitida 

ao armador, cobrem todas as restantes taxas das outras entidades públicas – Capitanias, 

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Autoridades Santárias, etc. – aplicando as tabelas 

fornecidas por essas entidades e entregando posteriormente (mensal ou trimestralmente) 

a cada uma delas as correspondentes verbas arrecadadas. 

Uma tal abordagem, sem por em causa a autonomia legalmente conferida a cada uma 

dessas outras entidades, permitiria simplificar os procedimentos e reduzir os custos de 

transação na utilização do porto, o que se poderia traduzir em menores custos repercutidos 

sobre os carregadores. Por outro lado, contribuiria para a transparência da totalidade dos 

custos de utilização dos portos nacionais, fomentando, também dessa forma, a procura de 

soluções mais eficientes quer por parte dos agentes privados, quer por parte dos decisores 

políticos. 
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5 Implementação das propostas 

Pese embora os aspetos comportamentais do funcionamento de um mercado possam, por 

vezes, ultrapassar insuficiências nas suas condições básicas, nomeadamente no que ao 

enquadramento legal e institucional diz respeito, dificilmente de poderá implementar de 

forma consolidada a reforma do sistema portuário subjacente ao conjunto de medidas 

propostas sem a elaboração de um pacote legislativo com ela coerente. Por isso, consi-

dera-se necessária a aprovação de alguns novos diplomas bem como a revisão de outros, 

como abaixo se apresenta. 

Em primeiro lugar propõe-se a aprovação de um Novo Regime do Setor Portuário num 

diploma agregador que fixe as orientações gerais de política do setor portuários e de onde 

emanem os restantes diplomas setoriais, os quais se agrupam em quatro blocos (Figura 

22). 

 

Novo Regime Sector Portuário  

(A)  

        

(B)  

   

LO ME  

LO IMT  

LO ERT  

LO APs  

LO Fundo  

(C)  

   

Tarifário  

(Reg. Custeio)  

(Regs. Portuários)  

   

   

(D)  

   

DL Oper. Portuária  

DL Concessões  

(E)  

   

DL Serv. Portuários  

DL Pilotagem  

DL ETPs  

Figura 22 - Estrutura da intervenção legislativa 

 

O primeiro diz respeito às alterações às Leis Orgânicas do Ministério da Economia, do 

IMT e das Administrações Portuárias, bem como à Lei Orgânica da Entidade Reguladora 

dos Transportes e do Fundo de Investimento no setor portuário, habilitando as entidades 

referidas a intervir nos moldes propostos para que possam participar na implementação 

das medidas recomendadas. 

Porém no caso da LO da entidade reguladora poderá haver algum desfasamento face às 

restantes na medida em que transitoriamente o IMT pode exercer essas funções. Da 

mesma forma a Lei Orgânica do fundo está fortemente relacionada com o bloco legisla-

tivo seguinte, pelo que os seus timings deverão estar alinhados. 

No bloco C prevê-se a necessidade de aprovação de um novo Decreto-Lei sobre o regime 

tarifário, do qual decorrerão um regulamento do modelo de custeio a elaborar pela enti-

dade reguladora e as correspondentes alterações aos regulamentos portuários. 

A aprovação do Decretos-Lei das concessões portuárias e da operação portuária, sendo 

independente dos restantes blocos será das mais sensíveis, pelo que a sua sujeição a pro-

cesso legislativo deve ser inserida no decorrer das restantes alterações evitando surgir no 

início ou no final. 

Quanto aos Decretos-Lei dos serviços portuários, da pilotagem e das empresas de trabalho 

portuário, por serem complementares dos diplomas do bloco C o seu processo legislativo 

deve ser-lhes subsequente. 
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Estima-se que o processo legislativo possa decorrer ao longo de um semestre, conforme 

indicado na Figura 23. 

 
 Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 

Bloco A                         

Bloco B                         

Bloco C                         

Bloco D                          

Bloco E                         

 

Legenda: 
 

Elaboração 
  Processo le-

gislativo 
  Promulgação 

e publicação 

Figura 23 - Cronograma do processo legislativo 

 

Porém, algumas das medidas de reforma não carecem de intervenção legislativa; outras 

há que, carecendo, podem ir sendo implementadas administrativamente, sem prejuízo de 

serem depois legalmente consagradas como obrigações para o sector. 

Exemplos disso são a elaboração (revisão) de um plano nacional marítimo portuários co-

ordenado centralmente que pode ser elaborado por um grupo ad hoc por despacho da 

tutela, bem como a consequente revisão dos planos de atividade das Administrações Por-

tuárias. 

Igualmente a elaboração de novos contratos de gestão com os gestores das administrações 

portuárias, seguindo as linhas de orientação propostas, não está dependente de qualquer 

iniciativa legislativa. Também no caso de eventuais novas concessões de terminais que 

ocorram antes de publicada a legislação acima referida, podem ser seguidos os princípios 

propostos por mera orientação do Estado acionista às Administrações Portuárias. 

Em suma, compete ao decisor político avaliar a melhore forma de implementar as medi-

das propostas, ponderando os benefícios dos seus efeitos a mais curto prazo mas de forma 

menos estável com os benefícios de uma solução mais definitiva mas mais arrastada no 

tempo e sujeita ao normal risco legislativo. Provavelmente a melhor opção de implemen-

tação passará por uma solução mista que otimize os objetivos de política setorial e seja 

compatível com a agenda do decisor. 

 

 


